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RECORRENTE CARLOS ARISTIDES ALMEIDA PEREIRA E OUTRO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2013

NAO APRESENTACAO DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA
INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMACAO DA DECISAO RECORRIDA.
N3do tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, adota-se os fundamentos da decisdo recorrida,
nos termos do inc. |, § 12, do art. 144, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n@
1.634/2023 - RICARF.

NULIDADE. INOCORRENCIA. O auto de infracdo deverad conter,
obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulacdo legal e a
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descricdo dos fatos. Somente a auséncia total dessas formalidades é que
implicard na invalidade do lancamento por cerceamento do direito de
defesa. Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as
acusac¢des que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma
meticulosa, mediante defesa, abrangendo ndo so outras questdes
preliminares como razbes de mérito, descabe a proposicdo de
cerceamento do direito de defesa. Comprovada a legitimidade do
lancamento efetuado de oficio e cumpridas as formalidades legais
dispostas em lei para sua efetivacao, afastam-se, por improcedentes, as
preliminares arguidas.

RECLASSIFICACAO DE RENDIMENTOS INFORMADOS COMO ISENTOS NA
DECLARAGAO DE AJUSTE ANUAL.

Uma vez ndo comprovado tratar-se de lucros distribuidos ao sécio, os
valores auferidos pelo sujeito passivo e informados como isentos na
Declaracdo de Ajuste Anual, devem estes ser considerados rendimentos
tributaveis pagos pela empresa.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2013
			 
				 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se os fundamentos da decisão recorrida, nos termos do inc. I, § 12, do art. 144, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023 - RICARF.
				 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na invalidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa. Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante defesa, abrangendo não só outras questões preliminares como razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a legitimidade do lançamento efetuado de ofício e cumpridas as formalidades legais dispostas em lei para sua efetivação, afastam-se, por improcedentes, as preliminares arguidas. 
				 RECLASSIFICAÇÃO DE RENDIMENTOS INFORMADOS COMO ISENTOS NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 
				 Uma vez não comprovado tratar-se de lucros distribuídos ao sócio, os valores auferidos pelo sujeito passivo e informados como isentos na Declaração de Ajuste Anual, devem estes ser considerados rendimentos tributáveis pagos pela empresa. 
				 ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO. O ônus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham à ação fiscal. 
				 DECADÊNCIA. Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I do CTN. (Súmula do CARF nº 72).
				 INTIMAÇÃO AO ADVOGADO. 
				 No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo. (Súmula CARF nº 110)
				 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PENALIDADE. MULTA QUALIFICADA. INOVAÇÃO LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICÁVEL.
				 Aplica-se o instituto da retroatividade benigna relativamente à multa de ofício qualificada mantida neste acórdão, que deverá ser recalculada com base no percentual reduzido de 100% (cem por cento).
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitada no recurso voluntário interposto e, no mérito, por voto de qualidade, dar-lhe parcial provimento, reduzindo a multa qualificada ao percentual de 100% (cem por cento). Vencidos os Conselheiros João Ricardo Fahrion Nüske, Gregório Rechmann Júnior e Luciana Vilardi Vieira de Souza Mifano, que deram-lhe provimento em maior extensão, também afastando a qualificação da multa de ofício aplicada.
		 Sala de Sessões, em 2 de outubro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcus Gaudenzi de Faria – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Francisco Ibiapino Luz – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Marcus Gaudenzi de Faria (relator), Gregório Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Joao Ricardo Fahrion Nuske e Luciana Vilardi Vieira de Souza Mifano
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário (p 411 a 454) interposto em face da decisão da 6ª Turma da DRJ/CGE consubstanciada no Acórdão nº 04-52.582 (p. 375 a 406), que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo, a seguir demonstrado:
		 Da autuação:
		 Trata o processo de exigência formalizada através de Auto de Infração em face de CARLOS ARISTIDES ALMEIDA PEREIRA, CPF 923.172.273-53. 
		 O lançamento tributário refere-se ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física e compreende o período de apuração de 01/01/2013 a 31/12/2013, por meio do qual se exige o crédito tributário de R$ 2.837.372,27. 
		 O lançamento fiscal refere-se à omissão de rendimentos recebidos de 
		 pessoas jurídicas, conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento(s) Legal(is) de fl. 188 e Termo de Verificação Fiscal (fls. 193 e seguintes) , cujos trechos são abaixo colacionados: 
		  Em 11/12/2018 (fl. 211) o(a) contribuinte foi regularmente cientificado(a)  do lançamento, e em 10/01/2019 ,conforme data expressa no termo de juntada de documentos extraídas do sistema E-PROCESSO e abaixo anexada, apresentou impugnação (fls. 275 e seguintes): 
		 Segundo o Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 193 a 211, e anexos, o lançamento decorreu das seguintes infrações: 
		 1 – Omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no montante de R$ 3.483.048,08.
		 A autuação foi formulada,  com efeito, sobre a base de que este contribuinte, Carlos Aristides Almeida Pereira, teria obtido a renda que declarou como isenta de outras fontes, que não a distribuição de lucro de algumas das sociedades empresárias das quais é sócio, notadamente Solteirões do Forró Gravações e Edições Musicais LTDA. (CNPJ: 08.073.121/0001-75); Aviões do Forró Edições e Gravações Musicais LTDA. (CNPJ: 07.940.525/0001-56); Radio Pajeú FM (CNPJ: 10.394.880/0001-81); e C.A. Almeida Pereira Imóveis – EIRELI (CNPJ: 11.819.933/0001-21). 
		 
		 DA MULTA APLICADA
		 
		 Verificou-se conforme descrito no TVF, a conduta intencional do contribuinte, quando este apresenta Declarações que não correspondem à realidade dos fatos, consumando a tentativa de modificar as características dos rendimentos recebidos das pessoas jurídicas citadas.
		 Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Solteirões do Forró, o contribuinte nem constava do quadro societário da empresa à época dos fatos, mesmo assim declara ter recebido lucros distribuídos de tal empresa.
		 Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Aviões do Forró, o contribuinte alega tratar-se de distribuição de lucro, mas não apresentou comprovante do efetivo recebimento, nem documentação referente à empresa.
		 Quanto aos rendimentos recebidos da empresa C.A. Almeida Pereira, o contribuinte sonegou totalmente a informação. A informação sobre rendimentos foi obtida diretamente na empresa através de diligencia fiscal, onde se verificou no livro caixa o lançamento do valor como saída para CARLOS ARISTIDES DE ALMEIDA PEREIRA Vr. Ref. A ajuste entre contas. 
		 Questionado alegou tratar-se de empréstimos realizados entre o contribuinte e a empresa de maneira informal, sem contrato, sendo assim, não apresentou documentação comprobatória para amparar tal alegação.
		 Para ser considerado empréstimo, essa operação deveria ser documentada com contrato de mutuo, respeitando o Princípio Contábil da Entidade. Na verdade, o contribuinte demonstra que tentou simular esses empréstimos na tentativa de aparentar certa legalidade na confusão patrimonial entre a pessoa física e a pessoa jurídica. 
		 Assim, por tudo o acima exposto, aplicada, em relação à infração Omissão de Rendimentos, descrita no item acima, a multa de ofício em seu percentual de 150%, pela simples adequação da conduta praticada ao disposto no art. 44, inciso II da Lei 9.430/96:
		 Lei 9.430/96
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
		 [...]
		 II - Cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 Lei 4.502/64
		 Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 1- da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
		 
		 Da impugnação
		 
		 Impugnação de CARLOS ARISTIDES ALMEIDA PEREIRA 
		 Narrativa
		 Não obstante a fiscalização tenha sido iniciada em função da “Operação For All”, da Polícia Federal, segundo consta no próprio Auto de Infração, a acusação sobredita não se lastreia em muito mais que a intuição da Auditora Fiscal competente, ignorando por completo os depoimentos e demais provas produzidos ao longo daquela Operação. Estes, na verdade, desprovam, em absoluto, tudo que fora relatado pela Autuante. 
		 Para justificar sua versão de fato – que, aparentemente, por feliz coincidência, é tão benéfica quanto é possível ser ao Fisco Federal - a Autuante não constatou, ou sequer se deu o trabalho de supor, como fez muitas vezes, qual teria sido a fonte dos rendimentos alegadamente tributáveis deste Contribuinte. Não houve a mínima investigação – em qualquer dos 4 (quatro) casos - sobre a situação fática central para a constituição de todas as obrigações constantes no Lançamento de Ofício: as circunstâncias do fato gerador. 
		 No caso da primeira das sociedades citadas, a Solteirões do Forró Gravações e Edições Musicais LTDA., foi simplesmente dito que este Impugnante não seria sócio, por não constar como tal nos atos constitutivos e presumido, a partir de então, que a renda declarada não poderia decorrer de distribuição de lucros. Isto é tornado explícito, na página 09 (nove) do Termo de Verificação, nos seguintes termos: 
		 “Portanto, conforme Contrato Social e aditivos ao Contrato Social da empresa Solteirões do Forró, CNPJ 08.073.121/0001-75, no Período de 29/12/2009 a 27/02/2015, Carlos Aristides Almeida Pereira não participava da sociedade como sócio, não sendo possível a distribuição de lucros na forma declarada na DIRPF Ano Calendário 2013 do contribuinte.” 
		 Essa versão, todavia, é contrariada por todos os elementos de prova disponíveis na  “Operação For All”, a que a própria Agente Fiscal alegou ter acesso. De início, diversos depoimentos contrariam o contexto relatado no Auto de Infração, atestando que este Impugnante era sócio de fato da Solteirões do Forró. Apenas para não cansar Vossas Excelências, citaremos 2 (dois) deles, os dos Srs. Antônio Isaias Paiva Duarte; e José Raimundo de Lima. No primeiro deles, respectivamente, consta o seguinte: 
		 “QUE é sócio da Banda SOLTEIRÕES DO FORRÓ (com 37,5% de participação), não lembrando se seu nome efetivamente consta no contrato (talvez o do seu filho ENDERSON RABELO DUARTE); QUE os demais sócios são ZEQUINHA ARISTIDES (com 10%), ZÉ CANTOR (com  15%), e CARLINHOS ARISTIDES (com 37,5%);” (grifo nosso) 
		 De forma muito similar, no do Sr. José Raimundo de Lima, por sua vez, foi dito explicitamente o que segue:  
		 “perguntado se figura como sócio de quais empresas atualmente, há quanto tempo integra o quadro societário da(s) referida(s) empresa(s) e qual sua renda mensal, respondeu que desde 2004, recebe uma „porcentagem‟ da banda Solteirões do Forró, ficando a empresa A3, nas pessoas de ISAÍAS e CARLOS ARISTIDES com o restante dos rendimentos da banda;” 
		 Ratificando essa versão de fato, diversa da relatada pela Agente Fiscal, seguem anexos também, a título meramente exemplificativo, 4 (quatro) recibos de quantias pagas pela Solteirões do Forró Gravações e Edições Musicais LTDA. ao ora Impugnante, alguns dos quais atestam diretamente serem esses pagamentos referentes a distribuição de lucro. Também anexamos nesta oportunidade planilhas em que consta este Contribuinte como um dos sócios. 
		 Todos esses documentos foram retirados dos autos da “Operação For All” e, logo, deveriam ser de conhecimento da Autoridade Autuante. 
		 O mais importante, contudo, para sepultar a versão de fato segundo a qual este  Impugnante não seria sócio da Solteirões do Forró, é que a própria Receita Federal do Brasil (RFB) reconhece isto expressamente no Processo Administrativo 10380.730.855/2018-22, nos seguintes termos: 
		 “20.7. Em razão de todo o exposto, restou caracterizado a infringência dos dispositivos legais transcritos relativamente ao que foi, exaustivamente, comprovado neste relatório fiscal de que ANTONIO ISAIAS PAIVA DUARTE, CARLOS ARISTIDES ALMEIDA PEREIRA e ZEQUINHA 
		 ARISTIDES PEREIRA são, desde a constituição, os administradores das sociedades AVIÕES DO FORRÓ, A3 ENTRETENIMENTO e 
		 SOLTEIRÕES DO FORRÓ, uma vez que administravam, de fato ou de direito, conforme o período, e, por consequência, possuidores da maioria do capital social destas sociedades, seja de forma direta seja indiretamente.” 
		 Portanto, sustentar o contrário nesta oportunidade, quando lhe convém, constitui comportamento contraditório do Fisco, o que é evidentemente ilícito. Se não fossem suficientes todas essas provas, então, teria, no mínimo, precluído a alegação de que este Impugnante não é, de fato, detentor de fração expressiva do capital social em questão. 
		 No caso das outras fontes supostamente tributáveis, não existem divergências fáticas relevantes para este litígio administrativo, porquanto o Auto de Infração simplesmente se abstém de sustentar qualquer versão de fato. Ele, na verdade, simplesmente alega que este Contribuinte não comprovou adequadamente as origens por ele alegadas dos rendimentos em questão, declarados como isentos, pelo que seriam eles então, imediata e necessariamente, tributáveis. 
		 Assim, em virtude da alegada falta de comprovação do Contribuinte dos fatos por ele alegados, foi presumida uma situação jurídica, sem que tenham sequer sido explicitados quais seriam os fatos verdadeiros, em detrimento dos declarados por este Impugnante. Não houve um único relato sobre qualquer aspecto do fato gerador, mas tão somente foi tomado o valor declarado pelo próprio Contribuinte como tributável, sem averiguar de onde, a qual título e se existia, de fato, aquele rendimento.
		  Simplesmente, se assumiu que, se não foi comprovada a versão de fato X, são tributáveis todos os valores relatados conforme a mesma versão de fato X, sem que se substitua ela por uma versão de fato alternativa, Y, muito menos se verifique se o único elemento aceito da versão de fato X – os valores – são verdadeiros. 
		 Quando interessou, presumiu-se verdadeira a declaração do Contribuinte, quanto aos valores recebidos. Quando não interessou, entretanto, desconsiderou-se a origem informada por ele na mesma declaração. É absolutamente injustificável esse procedimento, conforme melhor demonstraremos mais adiante. 
		 Nesse sentido, agravou a situação a imposição de multa qualificada de 150% (cento e cinquenta por cento), sem que fosse especificada por qual infração específica, muito menos quais seriam os elementos que, conjugados, demonstrariam o dolo deste Sujeito Passivo. Certamente, não foi possível demonstrar o elemento subjetivo por não haver uma versão de fato defendida pelo Fisco neste caso. Ele contentou-se em alegar que a do Contribuinte, na parte que não lhe seria benéfica, era falsa, sem oferecer explicação melhor condizente com as provas dos autos. 
		 Ora, é evidentemente impossível dizer qual foi a intenção de uma conduta que não se sabe qual é. Se não foi identificada a forma pela qual foram obtidas aquelas receitas alegadamente tributáveis, é óbvio que não é possível identificar a intenção com que o Sujeito Passivo agiu para ocultá-la. Não há como sequer afirmar categoricamente que houve a simulação, pelo que a Autuação, em geral, mas mais especificamente nesse aspecto, é uma troça ao bom senso e ao conjunto de direitos fundamentais do contribuinte. 
		 Desse modo, nos termos da argumentação a seguir empreendida, demonstraremos, por fundamentos fáticos e jurídicos irresistíveis, ser nula e absolutamente improcedente a autuação ora impugnada, pelo que pedimos particular atenção às razões que seguem
		 Das Preliminares
		 DAS INVALIDADES DO AUTO DE INFRAÇÃO 
		 Antes de ser travada qualquer discussão de mérito, já há de ser constatada a não subsistência desta autuação, por força de um conjunto de invalidades insanáveis que, no entendimento do impugnante, ora recorrente a viciam. 
		 Para a formação dos juízos de validade pretendidos nesta argumentação, com efeito, podem ser necessárias algumas noções fundamentais sobre a matéria. Fredie Didier Jr. brilhantemente, presta algumas observações muito pertinentes aos nossos objetivos: 
		 “O fenômeno jurídico deve ser examinado em três planos distintos: existência, validade e eficácia. 
		 O plano da existência refere-se aos fatos jurídicos, o plano da eficácia, às situações jurídicas (efeitos jurídicos, dentre os quais o mais importante é a relação jurídica). 
		 O plano da validade é exclusivo de alguns fatos jurídicos, mais precisamente dos atos jurídicos (negócios jurídicos e atos jurídicos em sentido estrito), fatos humanos cujo suporte fático dá relevância à vontade. Há fatos jurídicos que não „passam‟ pelo plano da validade, como são os casos dos fatos ilícitos (não se fala de nulidade do crime), dos atos-fatos (não se cogita a invalidade de uma pintura) e dos fatos jurídicos naturais (infelizmente não se invalida a morte). 
		 A validade do ato diz respeito à eficiência com que o seu suporte fático foi preenchido. Se houver o preenchimento da hipótese de incidência (previsão do fato em enunciado normativo) de maneira deficiente, surgirá do defeito que pode autorizar a nulificação do ato (= invalidação, que se refere tanto à decretação do nulo quanto a anulação): a destruição de um ato jurídico em razão de um defeito seu. 
		 (...) 
		 Não há efeitos jurídicos nulos: os efeitos jurídicos existem ou não. É como afirma Pontes de Miranda: „Não há relação jurídica nula nem direito nulo, nem pretensão nula, nem ação nula, como não há relação jurídica anulável, nem direito anulável, nem pretensão anulável, nem ação anulável. Nulo ou anulável ou rescindível é o ato jurídico, inclusive ato jurídico processual, como a sentença‟. 
		 O ato jurídico inválido existe. Ato inexistente não tem defeito. 
		 (...) A invalidação é a consequência mais drástica que pode advir da prática de um ato jurídico defeituoso. 
		 A validade de um ato jurídico deve ser examinada contemporaneamente à sua formação. O ato jurídico pode nascer defeituoso. A invalidade é sempre congênita. O defeito pode estar no próprio ato (cláusula abusiva de um contrato de consumo, por exemplo) ou ser anterior a ele (coação, dolo, erro etc.), mas jamais pode ser posterior ao ato. Se o ato jurídico é válido, os fatos que lhe sejam supervenientes afetarão a sua existência ou a sua eficácia, não a sua validade. 
		 (...) 
		 O ato inválido é o que contém um ato ilícito, cuja sanção é a nulificação. A invalidação é a sanção cominada para as hipóteses em que se reconheça que o ato foi praticado sem o preenchimento de algum requisito havido como relevante. 
		 (...) 
		 Essas noções são conceitos jurídicos fundamentais: independem do direito positivo que se examina; são noções construídas pela epistemologia jurídica. 
		 Aplicam-se, portanto, ao direito processual. 
		 (...) 
		 Há invalidade do procedimento (conjunto de atos) e invalidade de cada um dos atos do procedimento. É importante essa constatação. A nulificação do procedimento atinge o processo como um todo e está relacionada ao não-preenchimento dos requisitos de admissibilidade do processo („pressupostos processuais‟). São chamados vícios de fundo, segundo a conhecida classificação de Teresa Wambier. Inadmissibilidade é o nomen iuris da sanção de invalidade do procedimento ou do ato postulatório.”  (grifos nossos) 
		 Desse modo, existindo diversas normas cogentes que regem os procedimentos fiscais, prescrevendo requisitos essenciais dos quais a falta gera defeito causador de invalidade, devemos dedicar nossos esforços em convencer de um juízo negativo de conformidade entre as referidas normas e os seus respectivos suportes fáticos, de modo que o ato jurídico de lançamento já tenha sido praticado, desde sua origem, com vício insanável. Em outros termos, devemos, brevemente, demonstrar que os suportes fáticos de determinadas normas procedimentais não foram adequadamente satisfeitos, pelo que, tendo sido desrespeitadas tais regras que regem a prática do ato de lançamento, este deve ser reputado nulo. 
		 Bem, nesse contexto, podemos enumerar 2 (duas) causas de invalidade independentes entre si, mas igualmente robustas para produzir a consequência pretendida (invalidação). 
		 Iniciando pela mais facilmente aferível, a primeira causa de nulidade é a não especificação da infração que ensejaria a aplicação da multa de ofício qualificada, prevista no artigo 44, inciso I e § 1º, da Lei 9.430/96. Esse artigo assim dispõe: 
		 “Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:  
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;  
		 (...) 
		 § 1º  O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.” 
		 Portanto, com a imposição de sanção, no caso concreto, foi feita nos termos do § 1º, para total compreensão da norma, é necessária a cognição dos mencionados artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64. Esses dispositivos foram assim redigidos: 
		 “Art. . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
		 - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
		 Art. . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento. 
		 Art. . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.” 
		 Bem, torna-se muito claro, desde já, e é exatamente este o fato importante para nosso argumento, que tratam-se de 3 (três) tipos infracionais diferentes entre si, cada um tipificando uma universalidade de condutas aferível no mundo real. 
		 Eis a questão: no caso concreto, não foi especificada qual dessas 3 (três) condutas diferentes foi praticada pelo contribuinte para justificar a aplicação da multa. Houve tão somente algumas menções vagas ao suposto intuito doloso, sem dizer se havia ele incorrido na conduta do artigo 71, 72 ou 73. Em alguns trechos, dá a entender que seria aplicável o artigo 71, em outros, que foi considerado como incidente o artigo 72 e, ainda em mais alguns, poder-se-ia inferir que a Agente Fiscal pretendia aplicar sanção pela infração prevista no artigo 734. 
		 Enfim, é confusa a própria acusação, pois não é jamais dito, direta e inequivocamente, como deveria ser, qual dessas infrações foi praticada, se só uma delas, qual, ou se mais de uma, cumulativamente, e quais. A Autoridade Fiscal contenta-se apenas em dizer que houve dolo, só não se sabe para a prática de qual das condutas tipificadas na lei. Sempre que a representante da Fazenda Pública trata da aplicação da multa do artigo 44, ela fala “nos termos dos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64”, inclusive, reproduzindo todos esses dispositivos ao fazê-lo. Não houve chance para este Contribuinte, desta feita, de saber do que efetivamente é acusado. 
		 Com efeito, essa situação é problemática por mais de uma razão. A primeira delas é que a falta de indicação do fundamento legal específico prejudica o requisito de fundamentação dos atos administrativos - decorrente do princípio da motivação5 - que deve ser ainda mais severamente aplicado aos atos administrativos impositivos de sanção 
		 De idêntico modo, não é possível alegar a invalidade, por qualquer motivo, da aplicação de determinada norma sancionadora, ou mesmo questionar seu enquadramento legal, se não se sabe qual a norma impositiva de sanção que se está aplicando naquele caso particular. 
		 Enfim, quando não é devidamente especificada a acusação, fica severamente prejudicado o direito de defesa do Contribuinte. O artigo 59 do Decreto 70.235/72, que rege a matéria, tem prescrição expressa da consequência jurídica nesse tipo de situação: 
		 “Art. 59. São nulos: 
		 (...) 
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.” 
		 No mesmo sentido, o artigo 10 do mesmo Decreto, que prevê os requisitos do auto de infração, dispõe, como parte desse elenco, o seguinte: 
		 “Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 
		 (...) 
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;” 
		 Desse modo, está fartamente demonstrada a inequívoca inobservância de requisito prescrito em lei. Neste caso, de mais de um dispositivo de lei. Isto, portanto, já há de ser suficiente para gerar o efeito jurídico de invalidade, cessando, em absoluto, a produção de efeitos do ato jurídico de lavratura do Auto de Infração. 
		 Como adiantamos, contudo, há ainda outra causa de invalidade no caso concreto. É que a notificação do Auto de Infração, no caso concreto, não foi instruída com os CDs com a documentação utilizada no procedimento administrativo de fiscalização, como seria usual. 
		 Na verdade, como será mais detidamente exposto ao tratar do mérito, não foi produzida uma única prova, por frágil que fosse, pela Agente responsável pela fiscalização. Ela, explicitamente, como já demonstrado por trechos do próprio Auto, baseou seu lançamento de tributo e multa somente em presunções, jamais em elemento de prova tendente a verificar a verdade material. Não apenas não foi provado o recebimento de receitas por este Contribuinte de outras fontes, tributáveis, em substituição às declaradas por ele, que são isentas, mas não foi sequer tentada a produção dessas provas. Foi simplesmente presumido – sem fundamento nenhum, que não a intuição da responsável pela fiscalização – que, se a versão de fato do Contribuinte não estava robustamente provada, ainda que correspondesse aos registros contábeis e não existisse qualquer elemento de prova em contrário a ela, então essa versão seria falsa e os rendimentos seriam tributáveis. Dentre outros absurdos da mesma ordem. 
		 Acontece, Caro Julgador, que isto, a renúncia à produção de provas, não é permitido pelo mesmo Decreto 70.235/72. Nesse caso, a regra infringida é a do seu artigo 9º, assim enunciado: 
		 “Art. 9º A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.” 
		 Temos, então, mais uma prescrição de lei - que consiste em requisito essencial de validade, ínsito ao próprio ato – não obedecida pela fiscalização. Isto, nos termos do excerto de Fredie Didier Jr., reproduzido no começo desta secção, é justamente o que causa a aplicação da sanção de invalidade, o que, mais uma vez, impõe-se contra o Auto de Infração impugnado. Ele nasceu com 2 (dois) defeitos congênitos gravíssimos e, por isto, deve perecer. 
		 Ratificando esse posicionamento, como último ato do sepultamento jurídico do Auto de Infração, Fabiana Del Padre Tomé explica detalhadamente as razões pelas quais esse fato é ensejador de nulidade absoluta: 
		 “Na hipótese de ser expedido o ato de lançamento ou de aplicação de penalidade sem que os fatos jurídicos relatados encontrem suporte na linguagem das provas, referido ato estará maculado na motivação, um dos elementos intrínsecos do ato administrativo. 
		 (...) 
		 Do exposto decorre a conclusão de que, sendo o lançamento ou o ato administrativo de aplicação de penalidade realizados sem respaldo em provas, estando, portanto, viciados na motivação, é imperativa sua retirada do ordenamento jurídico pela autoridade competente.
		  Ainda que depois de instalado o processo administrativo tributário venham a ser colacionadas provas capazes de contribuir para o fato jurídico ou o ilícito tributário, tal procedimento não supre a invalidade que afeta o ato, pois, como anotamos, trata-se de vício na estrutura interna, de natureza não convalidável. 
		 A instrução, realizada no corpo do processo instaurado por ocasião da impugnação do contribuinte, volta-se tão somente ao convencimento do julgador sobre pontos contraditados pelo particular; não servindo para preencher eventual ausência de comprovação do fato que serve de suporte fático à exigência ou autuação fiscal.” (grifos nossos) 
		 Portanto, por qualquer das razões expostas nesta secção, há de ser reconhecida a invalidade do ato administrativo de lançamento, cessando imediatamente a sua produção de efeitos. 
		 
		 Do mérito 
		 No mérito, as supostas omissões de rendimentos indicadas no Auto de Infração são divididas em 4 (quatro) fontes, como já explicitamos previamente: Solteirões do Forró Gravações e Edições Musicais LTDA. (CNPJ: 08.073.121/0001-75); Aviões do Forró Edições e Gravações Musicais LTDA. (CNPJ: 07.940.525/0001-56); Radio Pajeú FM (CNPJ: 10.394.880/0001-81); e C.A. Almeida Pereira Imóveis – EIRELI (CNPJ: 11.819.933/0001-21). 
		 Com efeito, nos 3 (três) primeiros casos, é negada a natureza de distribuição de lucros dos rendimentos declarados, o que supostamente os tornaria automaticamente tributáveis. No quarto caso, porém, é negada àquela receita a natureza de contraprestação contratual de mútuo, parecendo sugerir a Agente Fiscal que se trata, então, de distribuição de lucros simulada. Em todo caso, porém, por alguma razão, a operação é tida como tributável mesmo assim. 
		 Nessa perspectiva, trataremos das particularidades de cada um desses casos para demonstrar não ter havido omissão de rendimentos tributáveis, como acusa o Auto de Infração. 
		 Solteirões do Forró 
		 No caso da primeira fonte, a Agente Autuante supõe que a receita não veio da pessoa jurídica, porquanto este Sujeito Passivo não constava no contrato social respectivo e, logo, não seria sócio dela. Assim como nos demais casos, porém, a Autoridade Fiscal não se dá o trabalho de sequer supor, a esmo, de onde teriam vindo esses recursos. É uma versão de fato incompleta, pois cuida apenas de afirmar o que não aconteceu, sem dizer qual é, segundo ela, efetivamente a verdade. 
		 Com efeito, além de não ser, por si, uma narrativa completa, pois não é identificada a fonte dos rendimentos, ela (a versão de fato) tem o severo defeito de ser lastreada tão somente no contrato social, conforme registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará (JUCEC). O Auto não conjuga um único outro elemento de prova para fundamentar suas afirmações. 
		 Aponta, que o Impugnante era sócio de fato da Solteirões do Forró, o que pode ser comprovado por uma infinidade de meios de prova já citados nesta Impugnação. Depoimentos, recibos, planilhas e outras apurações feitas pela própria Receita Federal mostram que havia a sociedade de fato aqui atestada. Todas as provas, nesse caso, parecem conjugar-se para confirmar a mesma narrativa. 
		 Nessa perspectiva, de nada adianta o argumento da Agente Fiscal de que os artigos 1.150 e 1.151 do Código Civil exigem o registro dos atos societários no registro público próprio (Junta Comercial). O artigo 118 do Código Tributário Nacional (CTN) expressamente prescreve que, para analisar a ocorrência do fato gerador, abstrai-se a validade dos atos efetivamente praticados, conforme o seguinte texto: 
		 “Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;” 
		 Desse modo, embora possa ser juridicamente relevante para outros fins o fato de que este Impugnante não constava como sócio no registro público próprio, para o Direito Tributário, esse fato é absolutamente desimportante. Se a distribuição de lucros foi feita a quem não seria de direito, isto deve importar aos interessados, mas em nenhuma medida à Fazenda Nacional, que deve classificar o fato jurídico tributário conforme configurado no mundo real. 
		 Logo, pouco importa a licitude daquela situação de fato (pecúnia non olet). Importa menos ainda a motivação subjetiva adotada pelos envolvidos, que pode variar de segurança pessoal – tendo em vista o conhecido fato de que membro da família deste Contribuinte já foi sequestrado por figurar como dono de bandas de forró – a planejamento sucessório, e não necessariamente blindagem patrimonial ou uma tentativa de se eximir de tributação, como supôs a Agente Fazendária responsável. Era aquela a situação de fato posta e apenas isto há de importar para fins de incidência da norma impositiva ou isentiva de tributo. 
		 Nesse sentido, milita o Princípio da Verdade Material, que, como melhor explica Hugo de Brito Machado Segundo, em brilhante dissertação, é mera decorrência do Princípio da Legalidade (art. 5º, II, CF/88). Eis o excerto doutrinário: 
		 “De acordo com o princípio da busca pela verdade real, também conhecido como da busca pela verdade material, decorrente direto da regra da legalidade, a Administração não pode agir baseada apenas em presunções, sempre que lhe for possível descobrir a efetiva ocorrência dos fatos correspondentes. 
		 Diz-se decorrência direta da legalidade porque o efetivo conhecimento dos fatos é indispensável a que haja a correta observância das leis que lhes são aplicáveis. Presumindo a ocorrência de um fato que na verdade não ocorreu, a Administração termina por aplicar ao caso uma lei que, a rigor, sobre ele não incidiu, não lhe sendo aplicável. Pratica-se, em outras palavras, uma ilegalidade em face do desconhecimento da verdade.” 
		 Desse modo, há de prevalecer a verdade material, ora demonstrada nestes autos por vários elementos de prova. Essa verdade material, no caso concreto, indica que o Sr. Carlos Aristides Almeida Pereira, ora Autuado, era sim sócio da Sociedade Empresária em questão (Solteirões do Forró), pelo que os rendimentos eram sim isentos, e não foram omitidos da tributação. 
		 Aliás, ainda que isto não estivesse fartamente provado nos autos, como está, isto não deveria gerar efeitos jurídicos aversos ao Contribuinte, mas tão somente ao Fisco, que afirmou sem qualquer lastro em prova de qualquer tipo. Como será melhor discutido adiante, ao tratar do caso da outra fonte de receita supostamente omitida da tributação, o ônus da prova no lançamento de ofício cabe exclusivamente à Administração Pública, quanto aos fatos jurígenos da obrigação tributária principal ou da aplicação de sanção (multa), que são constitutivos (art. 373, I, CPC/2015) do seu direito de crédito. 
		 Aviões do Forró 
		 Bem, passando, então, ao caso do Aviões do Forró Edições e Gravações Musicais LTDA., mais uma vez, lembramos como se chegou à conclusão de omissão de rendimentos: mera presunção fundamentada em absolutamente nada. Eis, para fins de facilitação, o trecho em que é explicitado esse raciocínio: 
		 “Portanto, considerando que o contribuinte não comprovou o efetivo recebimento do valor de R$ 2.201.264,85, declarados em sua DIRPF 2014, Ano Calendário 2013, como rendimentos isentos recebidos como distribuição de lucros da empresa Aviões do Forró, considerando que nem o contribuinte nem a empresa Aviões do Forró apresentaram documentação solicitada por essa fiscalização, e ainda não apresentou escrituração contábil que demonstre que o lucro distribuído, esse valor será lançado como Omissão de Rendimentos recebidos da Pessoa Jurídica Aviões do Forró.” 
		 Ora, Doutos Julgadores, notem que não foi indicado um único elemento, um indício sequer, de que a versão deste Contribuinte não corresponderia à verdade real. Não se chegou sequer a afirmar qual seria a verdade, conforme entendida pela Agente Autuante, que adotou, sem restrições, o valor declarado pelo Impugnante, rejeitando, porém, o relato de sua origem. 
		 Com efeito, há de ser um tanto óbvio que a ausência de comprovação de determinada versão A (distribuição de lucros) não significa sequer que essa versão A é falsa, muito menos que a versão B (sonegação) é verdadeira, até por existirem diversas versões C, D, E, F e G, ad infinitum, possíveis. Sem nenhuma base legal ou lastro probatório para tanto, contudo, a Auditora Autuante simplesmente presumiu que, se a versão inicial A não estava provada, ela era falsa e, pior ainda, assumiu a versão B, mais interessante à Fazenda Pública, como necessariamente verdadeira. 
		 Nessa perspectiva, como prometido anteriormente, asseveramos que o ônus (ou dever) da prova, no lançamento tributário de ofício, é do Fisco Autuante, tanto em relação à ocorrência do fato gerador (auferir renda) quanto de eventuais infrações. Isto decorre de prescrição legal expressa, mais precisamente, a do artigo 9º do Decreto 70.235/72, que assim dispõe: 
		 “Art. 9º A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.” 
		 No exato mesmo sentido, a doutrina empreende longas e muito robustas argumentações sobre essa matéria. Fabiana Del Padre Tomé, uma das maiores expoentes em Processo Administrativo Tributário no País, por exemplo, disserta da seguinte forma sobre o assunto: 
		 “Vimos que o ônus consiste no encargo ou responsabilidade por determinado comportamento, não se confundindo com o conceito de obrigação. Reveste os caracteres de uma faculdade, consistindo em permissão bilateral: o agir é necessário para alcançar certa finalidade; se inobservado, contudo, não acarreta punição, mas apenas o não-atingimento do objetivo pretendido. A existência do ônus pressupõe um direito subjetivo disponível, que pode ou não ser exercido, situação que não se verifica na esfera tributária, tendo em vista que os atos de lançamento e de aplicação de penalidades pelo descumprimento de obrigações tributarias ou de deveres instrumentais competem ao Poder Público, de modo privativo e obrigatório, tendo de fazê-lo com base nos elementos comprobatórios do fato jurídico e do ilícito tributário. Daí por que não tem a autoridade administrativa o mero ônus de provar o fato jurídico ou o ilícito tributário que dá suporte aos seus atos, mas verdadeiro dever, como manifestado por José Souto Maior Borges: „O Fisco, entretanto, tem o dever – não o ônus – de verificar a ocorrência da situação jurídica tributária conforme ela se desdobra no mundo fático, com independência das chamadas provas pré-constituídas ou presunções de qualquer gênero. [...] Se o procedimento administrativo tributário é, em princípio, indisponível, nele não cabe a inserção de categoria jurídica em que o ônus consiste‟. A construção do fato no antecedente da norma administrativo-tributária individual e concreta, por meio das provas admitidas, constitui a própria motivação do ato administrativo, elemento sem o qual este não subsiste. 
		 (...) 
		 Caso o ato de lançamento não se fundamente em provas, estará irremediavelmente maculado, devendo ser retirado do ordenamento.” (grifos nossos) 
		 Em tempos recentes, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que substituiu aquele outro Conselho, não alterou essa orientação, pelo que há recentíssimo acórdão asseverando a improcedência de lançamento de ofício que não está suficientemente lastreado por acervo probatório. Eis a ementa: 
		 “AUTO DE INFRAÇÃO. CARÊNCIA PROBATÓRIA.  IMPROCEDÊNCIA.
		 Cabe à autoridade fiscal apresentar as provas dos fatos imputados em auto de infração, sendo a carência probatória ensejadora de improcedência da autuação. No caso em análise, expurgados os elementos derivados da chamada “Operação Dilúvio” (considerados como prova ilícita pelo Poder Judiciário), não resta substrato ao lançamento suficiente para manutenção da imputação fiscal.” 
		 (CARF, Processo 15165.003462/2008-39; Acórdão 3401-005.361; Órgão Julgador: 4ª Câmara, 1ª Turma Ordinária; Relator: Cons. Rosaldo Trevisan; Julgado em: 27/09/2018) 
		 Há de ser evidente, então, que não tendo o Fisco Federal arcado com o ônus de comprovar a ocorrência do fato gerador ou da infração, não pode subsistir sua pretensão de constituir crédito tributário sobre esses fatos meramente supostos. 
		 Nesse sentido, outro argumento que merece consideração é que não havia sequer a obrigatoriedade de entrega, por este Contribuinte, da documentação que, segundo a Autoridade Fiscal Autuante, seria a idônea para comprovar a origem das receitas alegada por este Sujeito Passivo. Ora, se eram necessários os livros fiscais da pessoa jurídica (Aviões do Forró), o dever de fornecê-los há de ser oposto tão somente à própria Sociedade Empresária, titular e possuidora dessa documentação. Havendo personalidades jurídicas separadas entre este Sócio e a Sociedade em questão, não pode ser atribuído a ele o ônus pelo não cumprimento de obrigação (entrega de documentos) que seria de outrem. 
		 A propósito, a recusa da Aviões do Forró Edições e Gravações Musicais LTDA. foi pela decadência do direito de exigir essa documentação, o que a Autoridade Fiscal tentou refutar com a utilização do artigo 173 do Código Tributário Nacional (CTN). Acontece, entretanto, que o Imposto de Renda é, notoriamente, um tributo submetido ao regime de lançamento por homologação. Por consequência, está ele também submetido ao prazo decadencial prescrito no artigo 150, § 4º, do mesmo Código, e não ao 173. 
		 Desse modo, houve sim a decadência da maior parte do crédito tributário do período de 2013 (dois mil e treze), pelo que seria obrigatória a entrega da documentação relativa apenas ao último trimestre daquele período. É, portanto, mais um erro da Autuação e mais um motivo pelo qual não pode ser imputado ônus a este Impugnante pela mera recusa de terceiro na entrega de livros fiscais. 
		 Se não houve acesso da fiscalização aos documentos que lhe competiriam, ela deveria, no mínimo, ter arbitrado o valor da base de cálculo de acordo com outros elementos de prova possíveis, jamais meramente presumir que a versão do Contribuinte é inteiramente falsa e todo o valor declarado como isento constitui sonegação fiscal. Não é facultado à Autoridade Fiscal desconsiderar, simplesmente, a declaração do Contribuinte, narrando e enquadrando os fatos ao seu alvedrio. 
		 Desta feita, é insubsistente, em absoluto, a imputação de omissão de rendimentos tributáveis provenientes da Aviões do Forró, ou de qualquer outra fonte que ela viesse a dissimular. Não há qualquer argumento fático ou normativo para sustentar essa conclusão, pelo que ela deve ser imediatamente recusada. 
		 IV.III – Rádio Pajeú FM 
		 Doutos Auditores, a acusação de omissão de receitas que pesa contra este Impugnante no caso da Rádio Pajeú FM é muito similar a que é feita no caso anterior, relativa à Sociedade Empresária Aviões do Forró Edições e Gravações Musicais LTDA. Para essa terceira fonte, houve a seguinte justificativa para concluir a omissão: 
		 “Considerando que o contribuinte não logrou êxito em comprovar o efetivo recebimento do valor de R$ 126.145,16 declarados em sua DIRPF 2014, ano Calendário 2013, como rendimentos isentos recebidos como distribuição de lucros da empresa Rádio Pajeú FM, tal valor será lançado como Omissão de Rendimentos Recebidos da Pessoa Jurídica.” 
		 Mais uma vez, é imposto ônus a este Sócio por não dispor da escrituração fiscal de pessoa jurídica da qual detém uma parte muito reduzida do capital social. Somos obrigados a insistir que a obrigação de fornecer essa documentação é da pessoa jurídica, não deste Impugnante e, neste caso, há uma agravante em relação ao anterior: não houve recusa da pessoa jurídica. Quando a pessoa física não respondeu, a Sociedade Empresária não foi, em tempo algum, intimada para entregar os livros fiscais em questão. O propósito era, aparentemente, autuar, e não conhecer a verdade material. 
		 Com efeito, assim como no caso anterior, o ônus de provar tanto a existência do fato gerador como a ocorrência de eventual infração é da Fazenda Pública Federal, e ela não só não adimpliu esse ônus, como nem se propôs a fazê-lo. Ainda que fosse feito eventual arbitramento, este deveria ser lastreado por elemento de prova de qualquer tipo, e não somente pela presunção, a esmo, de que todo o declarado se trata de verba sonegada. 
		 Assim, em idêntica medida ao caso anterior, esta acusação de omissão de receitas é também improcedente. 
		  C.A. Almeida Pereira Imóveis EIRELI 
		 A situação da C.A. Almeida Pereira Imóveis EIRELI, embora similar em princípio às anteriores, merece especial atenção, por comportar argumentos novos, em adição aos já empreendidos. É que a Autuação, neste caso, fundamenta-se principalmente no artigo 221 do Código Civil e na inexistência de instrumento escrito do contrato de mútuo entre o Impugnante e a Empresa Individual da qual é titular. Assim, nos outros casos, quando faltou a escrituração fiscal, presumiu-se a omissão e, neste, quando entregue a documentação requerida, foi reputada falsa, mesmo assim, por não haver outros documentos que ratificassem os lançamentos informados nos livros fiscais. Há de se ressaltar, porém, que esses documentos (instrumento contratual) não foram sequer requeridos do Autuado ou de sua Empresa Individual, em evidente prejuízo ao direito de defesa. 
		 Mais uma vez, devemos insistir que, caso a Fazenda Pública pretenda defender a ocorrência de eventos diferentes dos relatados nas declarações fiscais, nos livros e nas declarações prestadas no curso da fiscalização, ela deve arcar com o ônus (ou dever) da prova. Deve mostrar que não há, de fato, adequada contabilização dos direitos e obrigações, fraudando a natureza de determinadas operações, a princípio, tributáveis. 
		 A propósito, merece comentário a manifesta atecnia da autuação ao tratar de normas de Direito Civil, particularmente, ao invocar os artigos 221 e 288 do Código Civil, assim redigidos: 
		 “Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público. 
		 (...) 
		 Art. 288. É ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de um crédito, se não celebrar-se mediante instrumento público, ou instrumento particular revestido das solenidades do § 1º do art. 654.” 
		 Bem, desde já, é tão óbvio quanto possível, mesmo aos leigos, a inaplicabilidade, ao caso concreto, do artigo 288, por não se tratar de cessão de crédito. Não foi sequer mencionado esse tipo de operação em qualquer oportunidade. 
		 Haveria de ser quase tão auto evidente quanto que a (in)eficácia em relação a terceiros de que trata esse dispositivo se dá numa relação obrigacional. O Fisco, neste caso, não é um terceiro a quem poderia ser oposta uma relação obrigacional (contrato) qualquer, firmada entre particulares. Se isto não fosse evidente por força das normas de Direito Civil, deveria sê-lo por força do artigo 123 do Código Tributário Nacional (CTN). 
		 Com efeito, a União Federal mantém relação obrigacional apenas tributária (legal), e não contratual, tanto com este Impugnante quanto com a C.A. Almeida Pereira Imóveis - EIRELI. Assim, no exercício de sua capacidade tributária, o Fisco apenas verifica a ocorrência, ou não, de situação de fato (existência de contrato de mútuo) entre os particulares para aferir elementos de prova idôneos a demonstrar outra situação jurídica, esta sim a ele interessante, a obtenção de renda. 
		 Portanto, por mais esse motivo, o artigo 288 é inaplicável, pois, ainda que houvesse uma imaginária cessão de crédito em discussão, esta seria eficaz apenas entre os particulares, contratantes entre si, jamais em relação ao Ente Tributante, que tão somente fiscaliza as relações entre os particulares para aferir sua situação patrimonial. 
		 Muitas dessas considerações são aplicáveis também ao artigo 221. Não está em discussão a oponibilidade de qualquer relação contratual a terceiros e é extremamente teratológico falar disto. A única parte pertinente é, portanto, a do início do referido artigo 221 que atesta que o instrumento particular serve de prova, e esta, tão somente esta, seria a utilidade de um eventual instrumento desse tipo para o presente litígio. 
		 Observe, entretanto, que haver disposição legal prescrevendo o instrumento particular como meio de prova aceito não significa que ele é o único meio de prova idôneo para comprovar obrigações convencionais. Os mútuos em questão nesta contenda podem ser provados por diversas outras formas, e é pacífico no Direito Civil que é lícito firmar, e provar, relações contratuais na forma verbal, exceto quando a lei expressamente dispõe em contrário. Não foi solicitada, contudo, a produção de qualquer prova, sob qualquer forma, no caso concreto. 
		 Desse modo, é de pouco uso também a invocação do artigo 221, pois, dele, só se depreende, de aplicável a esta discussão, que o instrumento particular seria um meio de prova idôneo. Vários outros também seriam possíveis, mas, devemos insistir sempre, essa prova não está a cargo deste Impugnante, mas sim da Entidade Fiscal que pretende desconsiderar as declarações dos sujeitos passivos e imputar a estes conduta ilícita. Em outros termos, em nada afeta o direito deste Contribuinte a possível inexistência do instrumento contratual, pois a única consequência disto é a falta de lastro probatório de sua versão, o que, contudo, ele não está obrigado a produzir. É o Fisco que deve demonstrar os fatos constitutivos do seu direito. 
		 Em adição a tudo isto, há ainda outra falha no raciocínio explicitado no Auto de Infração. Para melhor compreendê-la, eis reprodução literal da fundamentação do Lançamento de Ofício: 
		 “Os negócios jurídicos entre a empresa e o seu titular só operam seus efeitos perante terceiros, no caso o fisco, após o registro público do instrumento particular assinado por quem esteja livre na disposição e administração de seus bens, conforme art. 221 do Código Civil Brasileiro. 
		 Portanto, ineficaz para comprovar a natureza do pagamento da empresa para o contribuinte a própria contabilidade da empresa, sem que um contrato de mútuo seja celebrado entre as partes, formalizado por escrito e devidamente averbado em registro público, para deixar claro perante terceiros os valores negociados, os juros acertados, as penalidades, os prazos. 
		 Portanto, o valor de R$ 705.087,05 recebido pelo contribuinte da empresa C.A. Almeida Pereira Imóveis Eireli, não pode ser considerado como uma operação de mutuo, uma vez que não revestido das formalidades legais necessárias para surtir efeito perante o Fisco, ademais, a contabilidade da empresa só pode ser considerada como dotada de força probante plena quando devidamente respaldada por documentação hábil e idônea que lhe suporte a veracidade, o que não se verifica na situação sob análise, devendo tais rendimentos recebidos serem considerados como tributáveis.” 
		 Bem, o que é notório a partir dessa exposição, além da hostilidade da Agente Fiscal às regras comezinhas de pontuação, é que ela faz mau uso dos axiomas da Lógica Clássica do Terceiro Excluído e da Identidade: ainda que assumamos ser válida sua presunção, o fato de não ser um mútuo o negócio jurídico em questão não significa que ele é tributável. Em outros termos, ainda que se considere que o fato de inexistir instrumento físico do contrato de mútuo faça que a relação contratual em si não tenha existido, como propôs a Autoridade Fiscal, o que é um óbvio absurdo, mesmo assim, isto poderia ter a natureza de distribuição de lucros, ou uma dúzia de outros títulos não tributáveis. 
		 A propósito, essa falha no estabelecimento da relação de causa e consequência (i.e.: se o negócio jurídico não é mútuo, logo, é tributável) é, há muito, descrito e tipificado como uma das mais famosas falácias lógicas, o non sequitur. Arthur Schopenhauer, há mais de 2 (dois) séculos, já explicava em detalhes como isto ocorria e, não fosse essa diferença de tempo, certamente, teria gostado o Filósofo Germânico de ilustrar esse conceito com trechos do Auto de Infração ora impugnado. 
		 Em resumo, após torturar severamente alguns institutos de Direito Civil, a Agente Fiscal chegou à infeliz conclusão de que aquela operação não se tratava de um contrato de mútuo. Ignorados os evidentes erros cometidos até então, ainda assim, como, racionalmente, seria justificável a proposição “Se operação X (transferência dos R$ 705.087,05) não é mútuo, logo, é, necessariamente, rendimento tributável.”? 
		 Lembrando que – se fosse distribuição de lucros e dividendos essa operação – ela seria isenta, devendo ser considerado rendimento tributável, na verdade, a operação originária, feita pela pessoa jurídica, por meio da qual foi gerada receita. A autuação, portanto, teria que ser dirigida à pessoa jurídica, a qual supostamente teria auferido receita a partir da sua atividade econômica sem submetê-la à tributação. A distribuição de lucros – ainda que fosse este o caso -, por sua vez, seria operação lícita e isenta de tributação, pelo que não há qualquer motivo, por raso que seja, para manter a Autuação neste aspecto. Deve ser desconsiderada a omissão de receitas também quanto a essa fonte. 
		 V – DA IMPROCEDÊNCIA DA MULTA DE 150% 
		 Preclaros Auditores, como já demonstramos, não ocorreu, em nenhum dos casos, o próprio fato ensejador da multa, qual seja, a omissão de rendimentos suposta pela Agente Fiscal. A não ocorrência do fato jurígeno da sanção, por óbvio, impede a aplicação da própria sanção, porquanto seria ilegal submeter alguém a ônus não previsto por lei, de acordo com o contexto fático apurado. 
		 Entretanto, ainda que Vossa Senhoria considere terem ocorrido aqueles fatos, em absoluta contrariedade a todas as provas destes autos e às normas jurídicas vigentes, ainda assim, não seria possível – se observadas as normas cogentes da ordem jurídica - a aplicação da multa de ofício prevista no artigo 44, inciso I e § 1º, da Lei 9.430/96. Isto é verdade por 2 (dois) motivos. 
		 O primeiro deles é que a aplicação de multa por simulação é decorrente da presunção, deveras precipitada, da existência de má-fé nas operações deste Contribuinte. Este Sujeito Passivo, embora não tenha constado no contrato social do Solteirões do Forró, não deu qualquer mostra de que pretendia ocultar os fatos supostamente tributáveis (segundo a versão do Auto de Infração), tanto que fez constar em sua Declaração do Imposto Sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF). Não só isto, mas explicitou que seria sócio – embora, talvez, não oficialmente – em seu depoimento à Polícia Federal, dentre outras mostras de transparência. Aliás, o próprio valor tomado como base de cálculo para a autuação teve como fonte única a declaração espontânea deste Impugnante. 
		 Devemos, nesta oportunidade, lembrar o óbvio: má-fé, no Direito Brasileiro, não se presume, tanto no Direito Penal (art. 5º, LVII, CF/88) quanto no Direito Civil, conforme construção doutrinária e jurisprudencial pacífica, e, claro, no Direito Administrativo Sancionador. As afirmações da Ilustre Fiscal, sobre a existência de conduta dolosa, não foram suficientemente lastreadas para ilidir a presunção que assiste a este Contribuinte, ainda que o ônus (ou dever) da prova fosse ainda muito mais pesado nesta hipótese. Nesse sentido, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), vem decidindo: 
		 A Autuação, não obstante, não apenas deixou de lograr a comprovação da existência desse elemento subjetivo, mas se absteve sequer de tentar fazê-lo. A Agente Fiscal, mais uma vez, contentou-se em presumir a má-fé, sem qualquer elemento de prova para suportar sua alegação. Se houvesse má-fé, intuito de fraude ou sonegação, não constariam aquelas receitas na Declaração Anual deste Impugnante, na escrituração fiscal da Sociedade Empresária, ou, no mínimo, o Autuado teria continuado constando no Contrato Social. Não há qualquer justificativa racional para que alguém que não acredite ser verdadeira a situação que declara, informe ao Fisco essa situação falsa, quando ele sabia que haveria divergência entre a declaração então realizada e outro documento (Contrato Social) facilmente obtido pela Fazenda Pública Federal em uma eventual fiscalização, como de fato foi. 
		 Se o Contribuinte declarou as receitas, ainda que na condição de isentas, sabendo que não constava como sócio nos atos constitutivos respectivos, ele, sem dúvidas, efetivamente acreditava que aquilo era decorrente distribuição de lucros, por ser sócio de fato. Ninguém comete crime, sabe que o fez e logo em seguida vai, por via solene, informá-lo às autoridades competentes, salvo quando há o intuito de autopenitencia, de submeter-se à punição, o que é incompatível com a conduta atual, de impugnar o lançamento. 
		 Aliás, se fosse este o caso, haveria confissão bem mais explícita. Evidentemente, contudo, não é este o caso, pelo que o comportamento deste Sujeito Passivo só pode ser explicado se assumirmos que agiu de boa-fé, acreditando ser lícito tudo que fazia. 
		 Concluindo esse primeiro argumento, devemos asseverar ainda a aplicabilidade da Súmula 25 do mesmo Conselho Administrativo. Eis seus termos: 
		 Súmula 25/CARF: “A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.” 
		 Essa Súmula, obviamente, também demonstra uma consolidação da jurisprudência e, inclusive, exerce força vinculante sobre os demais órgão fracionários da Corte Administrativa. Considerado isto, e que não foi verificada, de forma minimamente satisfatória, qualquer das condutas previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64, é impossível a aplicação da multa pretendida pela Fazenda Nacional, ainda que fosse possível presumir a omissão de receitas no caso concreto. 
		 A propósito, não haveria mesmo como lastrear as alegações de que foi praticada uma das condutas previstas nesses artigos da Lei 4.502/64, pois sequer foi especificado no Auto de Infração qual desses 3 (três) artigos seria o aplicável! Foi dito apenas que o caso era de enquadramento em uma dessas hipóteses, sem menção expressa a qual. A própria imposição de sanção, por si, é inepta, ensejadora de nulidade absoluta, por cerceamento do direito de defesa na falta de especificidade da acusação, conforme os artigos 10, IV, e 59, II, do Decreto 70.235/72. 
		 Isto, mais uma vez, gera o problema de não permitir ao Sujeito Passivo o controle da interpretação e do enquadramento legal feitos sobre o dispositivo sancionador. Caso fosse possível, contudo, esse controle, ele haveria de ser submetido às injunções hermenêuticas do artigo 112 do Código Tributário Nacional (CTN), na seguinte forma enunciadas: 
		 “Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto: 
		 - à capitulação legal do fato; 
		 - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; 
		 - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; 
		 - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.” 
		 Desse modo, como já demonstramos nesta secção, há vários motivos para se duvidar do enquadramento legal do fato e, principalmente, das suas circunstâncias materiais, pelo que, se não fosse nula a autuação, a mera dúvida razoável deveria atrair a incidência da sobredita norma do artigo 112, o que, imediatamente, torna a aplicação de multa improcedente. 
		 A propósito, a aplicação do artigo 112, além de ser injunção legal expressa, é concretização de direitos fundamentais do contribuinte, que têm aplicabilidade imediata no Direito Brasileiro. Dentre vários outros de similar autoridade, um dos mais importantes autores no Direito Tributário nacional faz algumas considerações sobre o assunto. Apreciemos, então, Luís Eduardo Schoueri: 
		 “A distinção entre o Direito Tributário Penal e o Direito Penal Tributário não impede que alguns dos princípios oriundos do último também sejam estendidos ao primeiro já que, também neste, há um acusado e uma punição. Fala-se em permeabilidade de princípios. 
		 (...) 
		 O Princípio in dubio pro reo, como se viu no Capítulo XVII, foi inserido no artigo 112 do Código Tributário Nacional: embora a interpretação das leis tributárias rejeite soluções apriorísticas, na matéria do Direito Tributário Penal a dúvida deve favorecer o acusado, exigindo-se, exclusivamente no que se refere às penalidades, a interpretação mais benéfica.” 
		 Bem, por mais que tudo o que já expusemos até o momento seja muito mais que suficiente para cancelar a aplicação da multa, por mera cortesia argumentativa, consideraremos, apenas por um momento, em um exercício de imaginação, que houve adequada especificação da acusação, que ela estava devidamente provada, ilidindo a presunção de boa-fé e, logo, foi aplicada com perfeição a norma sancionadora. Ainda assim, não poderia ter sido aplicada multa de 150% (cento e cinquenta por cento), conforme feito no caso concreto. Eis que chegamos ao segundo vício desta secção. 
		 Em que pese haver, de fato, previsão legal para tanto, no artigo 44 da Lei 9.430/96, tal disposição é inconstitucional, como vêm entendendo a jurisprudência e a doutrina. É que a utilização de percentual de multa superior ao próprio valor da exação tributária viola 2 (dois) princípios constitucionais cogentes: a proporcionalidade e a proibição ao efeito de confisco (art. 150, IV, CF/88). 
		 Dos Pedidos 
		 o imediato recebimento e processamento da presente Impugnação e seus respectivos documentos anexos para que produza todos os efeitos pertinentes; 
		 mais uma vez, apenas por excesso de cautela, que seja determinado que todas as intimações sejam dirigidas em atenção ao advogado José Erinaldo Dantas Filho, OAB/CE Nº 11.200, – inclusive da inclusão em pauta de julgamento para fins de sustentação oral – devendo ser enviadas para o seu endereço profissional, Rua Nunes Valente, número 2604, bairro Dionísio Torres, CEP 60125-071, no município de Fortaleza/CE; 
		 – o decreto de nulidade absoluta do lançamento ora impugnado, por cerceamento do direito de defesa e ausência de lastro probatório, tornando-o sem efeito; – o julgamento de improcedência absoluta do Auto de Infração ora impugnado, com o consequente revogação das sanções impostas e da cobrança do crédito tributário principal lançado
		 
		 Do julgamento da DRJ
		 No julgamento de piso, os membros da 1ª Turma de Julgamento da DRJCGE, por unanimidade de votos decidiram por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação, na forma do relatório e voto condutor.  A ementa do julgamento é a transcrita a seguir:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Ano-calendário: 2013
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.  
		 O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na invalidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa. Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante defesa, abrangendo não só outras questões preliminares como razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a legitimidade do lançamento efetuado de ofício e cumpridas as formalidades legais dispostas em lei para sua efetivação, afastam-se, por improcedentes, as preliminares arguidas. 
		 RECLASSIFICAÇÃO DE RENDIMENTOS INFORMADOS COMO ISENTOS NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.  
		 Uma vez não comprovado tratar-se de lucros distribuídos ao sócio, os valores auferidos pelo sujeito passivo e informados como isentos na Declaração de Ajuste Anual, devem estes ser considerados rendimentos tributáveis pagos pela empresa. 
		 ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO. 
		 O ônus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham à ação fiscal. 
		 DECADÊNCIA. 
		 Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I do CTN. (Súmula do CARF nº 72). 
		 
		 MÚTUO. TRIBUTAÇÃO. 
		 Não comprovado que pagamentos relacionados pelo impugnante, correspondem a mútuos contratados com pessoas, deve ser mantida a tributação sobre os valores em questão. 
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. 
		 A aplicação da multa de ofício decorre de expressa previsão legal, tendo natureza de penalidade por descumprimento da obrigação tributária. Presentes na conduta do contribuinte as condições que propiciaram a qualificação da multa de ofício, correta a sua imposição no percentual de 150% (cento e cinquenta por cento). 
		 MULTA. LEGALIDADE. CARÁTER CONFISCATÓRIO. 
		 A multa é devida em decorrência de determinação legal, sendo que a vedação ao confisco determinada pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu. 
		  
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Do Recurso Voluntário
		 Irresignado, o recorrente apresenta, tempestivamente, em 16/11/2020 seu recurso voluntário onde, em 212 parágrafos, repisa os argumentos já abordados na impugnação, quais sejam:
		 Preliminar de nulidade :
		 Repisa, sem quaisquer alterações ou documentos adicionais os argumentação não enfrentada pelo acórdão recorrido
		 Mérito
		 Trata da alegação de omissão de rendimentos, onde detalha os valores recebidos das diversas fontes, destacando a condição de sócio de fato e, acerca da C.A. ALMEIDA PEREIRA IMÓVEIS EIRELI – novamente argumenta que tal operação, equivalente a uma conta corrente entre o senhor Carlos e a empresa da qual é proprietário e reitera a manifestação pela improcedência da multa de 150%. 
		 E, ao final, pleiteia: 
		 – o imediato recebimento e processamento do presente Recurso Voluntário, bem como de seus documentos anexos; 
		 – novamente, apenas por excesso de cautela, que seja determinado que todas as comunicações processuais sejam realizadas em atenção ao advogado José Erinaldo Dantas Filho, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Ceará (OAB/CE) sob o número 11.200, inclusive para fins de sustentação oral em julgamento, devendo as eventuais intimações ser enviadas para o seu endereço profissional – Rua Nunes Valente, número 2.604, bairro Dionísio Torres, no município de Fortaleza, Ceará, CEP: 60125-071, Fone: (85) 3064-3100 – sob pena de nulidade dos atos que vierem a ser praticados, conforme preceitua o § 5º do artigo 272 do Código Processual Civil vigente; 
		 – a declaração da suspensão da exigibilidade do crédito tributário em comento, nos termos do artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional; 
		 – a declaração da absoluta nulidade do lançamento aqui combatido, por cerceamento do direito de defesa do Contribuinte e ausência de lastro probatório da peça acusatório fiscal, tornando-o sem efeito; 
		 – a declaração da absoluta improcedência do lançamento aqui combatido, com a consequente revogação das sanções impostas e da cobrança do crédito tributário principal lançado; 
		 Posteriormente, realizou a juntada de documentos, na data de 30/09/2024, alegando questão de ordem pública vinculada ao processo 10380.734320/2019-10.
		 Sem manifestação da Fazenda Nacional
		 É o Relatório
	
	 
		 Conselheiro Marcus Gaudenzi de Faria, relator:
		 Da tempestividade
		 O recurso voluntário é tempestivo, atendendo aos pressupostos formais de admissibilidade e merece ser conhecido.
		 Conforme exposto no relatório, trata o presente de lançamento fiscal de Imposto de Renda, referente ao ano calendário de 2013, vinculado  à omissão de rendimentos recebidos de pessoas jurídicas, conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento(s) Legal(is) de fl. 188 e Termo de Verificação Fiscal (fls. 193 e seguintes).
		 O recorrente alegou em resumo:
		 Preliminar de nulidade e cerceamento de defesa
		 DA INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS, onde detalha os valores recebidos das diversas fontes 
		 C.A. ALMEIRA PEREIRA IMÓVEIS EIRELI – Mútuo 
		 DA IMPROCEDÊNCIA DA MULTA DE 150%
		 No que tange ao pedido de questão de ordem pública, vinculado ao processo 10380.734320/2019-10, de fls 459 a 467, considerando que o mesmo não possui correlação com este processo, em especial, posto tratar aqui de período distinto daquele citado no pedido, de sorte que descabe o conhecimento desta documentação. Melhor sorte entendo cabível aos processos em que os períodos de apuração forem os mesmos.
		 Considerando, para o recurso voluntário trazido,  que as alegações de defesa em nada diferem daquelas apresentadas em sede de impugnação, estando as conclusões alcançadas pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento perfilhado por este Relator, em vista do disposto no inc. I, § 12, do art. 144, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023 – RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adoto os fundamentos da decisão recorrida, da qual destaca-se os excertos abaixo reproduzidos:
		 
		 Das Preliminares 
		 A arguição de que o Auto de Infração é nulo, nos remete às exigências  para a validade do auto de infração que o Decreto nº 70.235/72, assim prescreve: 
		 “ Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:  
		 I- A qualificação do autuado; 
		 II- O local, a data e a hora da lavratura; 
		 III- A descrição do fato; 
		 V - A disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
		 V- A determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias; 
		 VI- A assinatura do atuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.”  
		 Ainda no mesmo diploma legal ficou estabelecido os casos de nulidade: 
		 “Art. 59. São nulos: 
		 I- Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
		 II- Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.  
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.  
		 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.. 
		 Art. 61. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.”  
		 Da leitura dos dispositivos legais anteriormente transcritos, depreende-se que não cabem os questionamentos do sujeito passivo acerca da validade do procedimento fiscal. Não há nele vício que comprometa a validade do lançamento. Ao contrário do que entende o impugnante, o auto de infração em epígrafe se revestiu de todas as formalidades legais previstas pelo art. 10 do Decreto nº 70.235/72, com as alterações introduzidas pela Lei nº 8.748, de 1993. 
		 Da análise dos autos, verifica-se na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, bem como nos demais termos que integram o Auto de Infração contestado, que houve descrição detalhada do fato gerador do imposto de renda da pessoa física e seus acréscimos legais pertinentes, bem como de seu enquadramento legal. A matéria, assim como a determinação da exigência tributária estão perfeitamente identificadas. Observa-se, também, que o Auto de Infração está acompanhado de todos os elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito e que o lançamento atende todos os requisitos legais, não existindo, portanto, qualquer violação ao princípio da legalidade. Diga-se o mesmo com relação aos acréscimos legais pertinentes, multa de ofício e juros de mora à taxa SELIC, cujo enquadramento legal encontra-se também demonstrado.  
		 Em vista disso, o lançamento do crédito tributário foi efetuado com observância do disposto na legislação vigente, tendo o sujeito passivo, ao apresentar sua impugnação, instaurado a fase litigiosa do procedimento, como previsto no art. 14 do Decreto nº 70.235/1972. Nenhum procedimento administrativo dificultou ou impediu-o de apresentar sua impugnação e comprovar suas alegações, bem como não foi violado qualquer direito assegurado pela Constituição Federal. 
		 Cabe esclarecer que, no decurso da ação fiscal, não existe litígio ou contraditório. Para comprovar tal assertiva é suficiente a transcrição do art. 14 do Decreto n° 70.235/1972, verbis: 
		 
		 Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento. (Grifei) 
		 Os princípios do contraditório e da ampla defesa estão garantidos aos litigantes, tanto no processo administrativo, quanto no judicial. No processo administrativo, o litígio só vem a ser instaurado a partir da impugnação tempestiva da exigência, na chamada fase contenciosa, não se podendo cogitar de preterição do direito de defesa antes de materializada a própria exigência fiscal, por intermédio de auto de infração ou notificação do lançamento. 
		 Verifica-se que o contribuinte livremente apresentou sua impugnação demonstrando conhecer totalmente as infrações a ele imputadas, discorrendo ponto por ponto acerca de cada infração. A alegação de que não fora anexado à ação fiscal o CD com as provas que ensejaram o lançamento também não pode prosperar, pois todas as provas apresentadas na ação fiscal por parte do contribuinte, são, por óbvio de seu conhecimento, e todas as ações da fiscalização se deram com a ciência do contribuinte, sendo assim, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa. 
		 A partir da lavratura do auto de infração, na hipótese de discordar da exigência, é que o contribuinte, respaldado pelas garantias constitucionais ao contraditório e à ampla defesa, passa a participar ativamente, inaugurando o processo administrativo de exigência de crédito tributário, apresentando sua impugnação, o que, in casu, ocorreu quando o  litigante apresentou sua defesa. 
		 Tendo o contribuinte ingressado com a impugnação, demonstrando de forma inequívoca seu pleno conhecimento do processo fiscal, e não havendo no auto de infração quaisquer imperfeições ou presunções técnicas capazes de viciar a exigência, não procede a arguição de nulidade. 
		 O interessado teve, sim, conhecimento não só de tudo o que contém o auto de infração e partes integrantes, mas também do processo como um todo, pois lhe foi oportunizada vista dos autos. 
		 Diante da garantia do contraditório e da ampla defesa dada no processo, está o litígio pautado nos princípios da igualdade e da legalidade, visto que o que interessa é a decisão mais justa e adequada, nos termos do que determinam as normas jurídicas aplicáveis ao conflito concretamente apresentado. 
		 Esta instancia julgadora tem que se ater ao julgamento do lançamento ora questionado, com base nos elementos constantes dos autos e com fundamento na legislação aplicável. 
		 O Parecer COSIT nº 09/99 esgotou o tema da nulidade do lançamento, e trouxe à luz os fundamentos deste voto, portanto passo a reproduzi-lo: 
		 “Preliminarmente, esclareça-se que a análise da matéria será iniciada pelos conceitos de ato nulo e ato anulável. O primeiro, permeado de nulidade, e o segundo, de anulabilidade. A construção teórica sobre esses conceitos é buscada no direito privado. O lançamento tributário é uma modalidade de ato administrativo, que por sua vez não deixa de ser uma modalidade de ato jurídico em sentido genérico. Com efeito, examina-se o assunto partindo dos atos jurídicos em geral. 
		 Esse tema, bastante sedimentado na doutrina e muito bem explicado pelos doutos na matéria, é confuso no corpo das leis, devido às atecnias cometidas pelo legislador. Muitas das vezes, a terminologia que vem literalmente estampada na lei não se coaduna com a explicação científica sobre os institutos. Portanto, quando nos debruçamos sobre os dispositivos legais pertinentes, devemos já estar munidos do entendimento sobre a fenomenologia da “criatura” jurídica. 
		 Classicamente, a ineficácia do ato jurídico, vista como gênero, pode suportar, como espécie, três graduações: a anulabilidade, a nulidade e a inexistência. A doutrina civilista costuma explicar que essa gradação tem como elemento distintivo o grau de agressão ao ordenamento jurídico. Vale dizer, a anulabilidade é a consequência de o ato jurídico conter imperfeição não tão grave, que não agrida em demasia o ordenamento jurídico; já a nulidade é a consequência de o ato estar permeado de ilicitudes que entram em testilhas incontornáveis contra a ordem jurídica e, por sua vez, na inexistência, falta ao ato jurídico algum ou alguns dos seus elementos constitutivos. 
		 Em função do maior ou menor grau de agressão à ordem jurídica, o ato recebe uma maior ou menor reação desta mesma ordem. Cuidaremos aqui apenas da nulidade e da anulabilidade. 
		 A nulidade está presente num ato jurídico quando há defeito grave que impeça a produção do efeito pretendido. Há nulidade quando o ato desrespeita, no momento de sua formação, o pressuposto exigido pela lei para que tenha validade. A nulidade é a reação da ordem jurídica, tolhendo o ato de seus efeitos, imposta à manifestação de vontade que não cumpriu os requisitos fixados pela lei. (grifei)Ocorre que nem sempre tais requisitos aparecem de maneira expressa na lei. Não raras vezes, a essência do ato vem à tona mediante o conhecimento dos princípios gerais com os quais deve ele se conformar. Se o ato, no momento de sua formação, passa ao largo dessa essência ou descumpre alguma solenidade fundamental, deverá suportar a reação do ordenamento - a nulidade . Para melhor elucidar a questão, citemos lição de Caio Mário da Silva Pereira, in Instituições de Direito Civil - volume I, pág. 549: 
		  É nulo o negócio jurídico, quando, em razão do defeito grave que o atinge, não pode produzir o almejado efeito. É a nulidade a sanção para a ofensa à predeterminação legal. Nem sempre, contudo, se acha declarada na própria lei. Às vezes, esta enuncia o princípio, imperativo ou proibitivo, cominando a pena específica ao transgressor, e, então diz-se que a nulidade é expressa ou textual; outras vezes, a lei proíbe o ato ou estipula a sua validade na dependência de certos requisitos, e, se é ofendida, existe igualmente nulidade, que se dirá implícita ou virtual. (negritei) 
		  A nulidade, por ser matéria de ordem pública, pode e deve ser reconhecida de ofício pelo juiz ou autoridade administrativa; não existe em proveito do interesse privado, mas sim por força da lei que já impõe sua ineficácia desde o nascimento, em virtude do não cumprimento dos requisitos exigidos pelo ordenamento para a sua prática. Em decorrência, o ato nulo é insusceptível de retificação, não cabendo ao juiz ou à autoridade administrativa intentar suprir-lhe o defeito. Além disso, o reconhecimento da nulidade pelo juiz ou autoridade administrativa tem efeito declaratório, vale dizer, o ato, desde sua prática, não tinha a possibilidade de gerar efeitos e, por isso, esse reconhecimento opera efeitos ex tunc . É permitido, todavia, que o interessado possa repetir o ato, desde que, agora, cumpra os requisitos legais.  
		 Já a anulabilidade é a reação do ordenamento ao ato que contém vício, cuja ineficácia aproveita ao interesse particular das partes. A imperfeição se apresenta de maneira branda, de modo a não atingir o ato com profundidade. Com efeito, a provocação da anulação sempre deve partir do interessado nela, não cabendo, pois, decretação ex officio da autoridade administrativa ou do juiz. A anulação aproveita não ao interesse público, mas sim ao do particular. O ato anulável produz todos os efeitos de estilo até que venha a anulação. Podem as partes, se assim preferirem, não provocar o reconhecimento da ineficácia do ato ou, ainda, retificá-lo. Citemos novamente a mesma obra de Caio Mário da Silva Pereira, à página 552: 
		  Não tem o mesmo alcance da nulidade, nem traz o mesmo fundamento a anulabilidade do negócio jurídico. Nela não se vislumbra o interesse público, porém a mera conveniência das partes, já que na sua instituição o legislador visa à proteção de interesses privados. O ato é imperfeito, mas não tão grave e profundamente defeituoso, como nos casos de nulidade, razão pela qual a lei oferece ao interessado a alternativa de pleitear a obtenção de sua ineficácia, ou deixar que os seus efeitos decorram normalmente, como se não houvesse irregularidade, ( ...) 
		  Ao reverso do que acontece na declaração da nulidade, a anulação não atinge as consequências que se mostraram no intervalo de tempo entre a prática do ato e a sua anulação, produzindo, portanto, efeitos ex nunc. 
		 Podemos até aqui concluir que a autoridade julgadora, seja em âmbito administrativo ou judicial, ao apreciar a ineficácia de determinado ato, declarará sua nulidade ou o anulará, a depender da irregularidade apresentada por ele. Não cabe, em absoluto, ao julgador escolher a forma de invalidação do ato. Cabe a ele apenas divisar o vício do ato e, sendo o caso, reconhecer sua nulidade, em prol do interesse público e independentemente de provocação do interessado, ou, de outra forma, em prol do interesse particular, a quem aproveita a ineficácia do ato, e por provocação da parte interessada, anular o ato jurídico se o vício nele contido é mais brando. 
		 Feita a análise acima exposta, cumpre-nos então, em face da especificidade das dúvidas geradas, examinar o tema sob o aspecto da ineficácia do ato administrativo de lançamento, preocupando-nos com as peculiaridades próprias do Direito Administrativo, que é ramo do Direito Público. 
		 Assim como os atos jurídicos em geral, os atos administrativos também possuem elementos básicos de estruturação. À competência do agente, forma e objeto do ato, somam-se a finalidade e o motivo. Qualquer vício nesses elementos estruturais faz com que o ato não reúna condições para irradiar os efeitos jurídicos que lhe são próprios. Portanto, é causa de nulidade do ato a existência de qualquer defeito que macule tais elementos. 
		 O vício de forma é um dos possíveis vícios que podem atingir o ato administrativo, causando a sua nulidade. Ao discorrer sobre a teoria da nulidade dos atos administrativos, Antônio da Silva Cabral, in “Processo Administrativo Fiscal”, menciona os principais vícios dos atos administrativos, e, entre eles, o vício de forma, que, nos dizeres de Seabra Fagundes, consistiria no “conjunto de solenidades com que a lei cerca a exteriorização do ato administrativo, estabelecendo o vínculo aparente entre a manifestação de vontade e objeto”. 
		 O item “b” do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 4.717, de 20 de junho de 1965, que define os vícios dos atos administrativos, dispõe : 
		  “b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato; ...”. 
		  Também Plácido e Silva, ao definir vício de forma, in“Vocabulário Jurídico”, à pág. 1.651, vai no mesmo sentido: 
		  “Vício de Forma. É o defeito, ou a falta, que se anota em um ato jurídico, ou no instrumento em que se materializou, pela omissão de requisito, ou de desatenção à solenidade, que se prescreve como necessária à sua validade ou eficácia jurídica”. 
		  Assim, é equívoco pensar que a única causa de nulidade do lançamento é a incompetência do agente. A interpretação meramente literal do disposto no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972 levar-nos-ia à conclusão absurda de que, por exemplo, mesmo que a forma adotada pelo ato de lançamento fosse desconforme com o mandamento legal, ele reuniria condições para produzir efeitos. Ora, de tal conclusão decorreria a afirmação errônea de que um ato administrativo poderia prosperar, mesmo tendo sido exteriorizado por uma forma absolutamente irregular. Cabe então lembrar que se nos atos jurídicos da ordem privada, em que impera a liberdade de forma, o vício nesta última é causa de nulidade absoluta, conforme preconiza o art. 145, incisos III e IV, da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 (Código Civil), mais ainda o será para os atos administrativos, pois neles impera a vinculação à forma. 
		 Aplicar, de maneira literal e isolada, o disposto no referido art. 59 significa ignorar a coerência do sistema jurídico. Não concordamos, desta feita, que a lista prescrita naquele dispositivo legal seja numerus clausus, e sim numerus apertus . É nulo todo ato administrativo que desrespeita os requisitos impostos pela legislação. O dispositivo do Decreto não faz menção às variabilidades do ato administrativo do lançamento em virtude da forma, por esta circunstância já estar implícita, já que ele é cercado de requisitos e formalidades já consagradas pela legislação. 
		 Os requisitos formais do ato administrativo de lançamento aparecem no art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e nos artigos 10 e 11 do Decreto nº 70.235/1972. Se o ato não respeita referidas formalidades, não tem condições para produzir efeitos.  
		 [.....] 
		 Destarte, mesmo que o vício que contamine o ato de lançamento em sua estrutura seja outro que não a incompetência do agente, há que se acolher a tese da nulidade. E mesmo que o lançamento seja promovido por agente competente, que a finalidade seja o interesse público, o motivo seja aquele fixado em lei, no caso dos atos vinculados, e o objeto seja a manifestação creditícia do Fisco, ainda assim o lançamento carregará consigo a nulidade absoluta se a forma determinada explícita ou implicitamente na lei for desrespeitada, com a omissão dos elementos que deveriam estar contidos no documento que exterioriza o ato de imposição. Para ilustrar, é oportuno transcrever uma passagem do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, que, ao tratar dos atos administrativos, ensina: 
		  Requisitos - O exame do ato administrativo revela nitidamente a existência de cinco requisitos necessários à sua formação, a saber: competência, finalidade, forma, motivo e objeto. Tais componentes, pode-se dizer, constituem a infraestrutura do ato administrativo, seja ele vinculado ou discricionário, simples ou complexo, de império ou de gestão. 
		 [......................................................................] 
		  Focalizando agora o tema da nulidade e anulabilidade dos atos administrativos, cumpre esclarecer que se o ato praticado pela administração pública é permeado com vício que atinja seus elementos estruturais (forma, competência do agente, objeto etc.), não há que se falar em anulação, eis que tal ato, desde seu nascedouro, não produzia efeitos, e sim em reconhecer a sua nulidade. A ineficácia do ato administrativo não é decretada em prol do particular interessado, mas em respeito à ordem pública e ao princípio da legalidade, que devem sempre nortear as atividades da Administração. Tanto isso é verdade que a decretação pode e deve ser realizada por impulso oficial, sem a provocação do particular. Vide, a título de exemplo, o art. 145, inciso III, e art. 149, inciso IX, ambos do CTN, a IN SRF nº 94/1997 e, ainda, o art. 116, inciso XII, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
		 Costuma a doutrina sobre o assunto sentenciar que, tratando-se de atos administrativos, não há que se falar em anulabilidade, visto que os vícios a eles relativos são de ordem pública, cabendo, nesses casos, somente a nulidade, cuja declaração é de interesse da própria administração e não apenas de interesse privado do particular. Assim é que, modernamente, a melhor doutrina administrativista repugna a tese da dicotomia, própria do direito privado, entre atos administrativos nulos e anuláveis. Em direito privado, na sua acepção dispositiva, impera o interesse privado, realidade que não pode ser simplesmente transposta para o direito administrativo. Os vícios ensejadores da anulabilidade, em matéria civil, são situações atinentes ao interesse dos particulares (erro, dolo, simulação, coação, fraude, lesão, incapacidade relativa), que, para provocarem a invalidação, requerem a manifestação do interessado. 
		 A existência da figura da anulabilidade se funda na ideia de que o ato, apesar de viciado, pode vingar, a depender da vontade das partes. Vale dizer, pode acontecer que a permanência no ordenamento do ato contaminado interesse às pessoas que dele participam. Tal raciocínio não cabe em direito público, em que o interesse coletivo se sobrepõe ao privado. A Administração Pública, em sua função institucional de perseguição da legalidade, pode e deve pronunciar a ilegitimidade dos atos por ela praticados. 
		 Nesse sentido, é pertinente lembrar que o próprio CTN, em seu art. 145, inciso 
		 III, estabelece a possibilidade de que o lançamento sofra reparo, por meio da 
		 chamada revisão de ofício, mesmo que o sujeito passivo não venha a ele se contrapor mediante impugnação. Aliás, em se tratando de procedimento administrativo, há que se ter em mente os princípios da legalidade objetiva e da oficialidade. 
		 Contamos, mais uma vez, com a ajuda do mestre Hely Lopes Meirelles, que, na mesma obra, leciona: 
		  (...) em direito público não há lugar para atos anuláveis, como já assinalamos precedentemente. Isto porque a nulidade (absoluta) e a anulabilidade (relativa) assentam, respectivamente, na ocorrência do interesse público e do interesse privado na manutenção ou eliminação do ato irregular. Quando o ato é de exclusivo interesse dos particulares - o que só ocorre no direito privado - embora ilegítimo ou ilegal, pode ser mantido ou invalidado segundo o desejo das partes; quando é de interesse público - e tais são todos os atos administrativos - a sua legalidade se impõe como condição de validade e eficácia do ato, não se admitindo o arbítrio dos interessados para a sua manutenção ou invalidação, porque isto ofenderia a exigência de legitimidade de atuação pública. O ato administrativo é legal ou ilegal; é válido ou inválido. Jamais poderá ser legal ou meio legal; válido ou meio válido, como ocorreria se se admitisse a nulidade relativa ou anulabilidade (...). 
		  No mesmo sentido, Luiz Henrique Barros de Arruda, inProcesso Administrativo Fiscal, à pág. 83, traz as seguintes palavras: 
		 (...), podendo-se concluir, que: 
		 1º. o lançamento que violar a lei será considerado nulo, descabendo falar-se de anulabilidade, como concebida pelo direito privado, incumbindo à autoridade administrativa competente, com base no art. 149, incisos VIII ou IX do CTN, conforme o caso, revê-lo com o fito de anulá-lo ou corrigi-lo se possível; (negritos nossos - é de ver que o autor empregou a palavra anulá-lo, quando ao nosso ver deveria usar decretar sua nulidade) 
		 [......................................................................................] 
		  O ato administrativo é legal ou ilegal; é válido ou inválido. Jamais poderá ser legal ou meio legal; válido ou meio válido, como ocorreria se se admitisse a nulidade relativa ou anulabilidade (...). O que pode haver é correção de mera irregularidade que não torna o ato nem nulo, nem anulável, mas simplesmente defeituoso ou ineficaz até a sua retificação. (negritei).   
		 Por tudo acima exposto, deve ser rechaçada a pretensão do sujeito passivo 
		 quanto a tese de nulidade, haja vista que não existe irregularidade a ser sanada.
		 Do mérito
		 
		 O lançamento se deu por omissão dos seguintes rendimentos: 
		 Empresa
		 CNPJ
		 Rendimento
		 
		 Solteirões do Forró Gravações e Edições Musicais Ltda
		 08.073.121/0001-75
		 450.551,02
		 
		 Aviões do Forró Gravações e Edições Musicais Ltda
		 07.940.525/0001-56
		 2.201.264,85
		 
		 Radio Pajeú FM
		 10.394.880/0001-81
		 126.145.16
		 
		 C.A Almeida Pereira Imóveis Eireli
		 11.819.933/0001-21
		 705.087,05
		 
		 Total
		 
		 3.483.048,08
		 
		   
		 O contribuinte alega que tais omissões não ocorreram e para cada uma das  fontes pagadora apresenta a defesa, conforme se verá a seguir.  
		 De maneira genérica alega que nos três primeiros casos, conforme tabela acima, que foi negada a natureza de distribuição de lucros para os rendimentos e, de plano, o fisco os considerou tributáveis. 
		 
		 Por oportuno, reproduz-se o disposto no art. 37, do RIR 99, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 29/03/99, abaixo reproduzido:  
		 “RENDIMENTO BRUTO
		 CAPÍTULO I
		 DISPOSIÇÕES GERAIS
		 Art. 37. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados (Lei nº 5.172, de 1966, art. 43, incisos I e II, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 1º). 
		 Parágrafo único. Os que declararem rendimentos havidos de quaisquer bens em condomínio deverão mencionar esta circunstância (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 66). 
		 Art. 38. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º). 
		 Parágrafo único. Os rendimentos serão tributados no mês em que forem recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante depósito em instituição financeira em favor do beneficiário. 
		 [......................................................................] 
		 Art.43.São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16,Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º,Lei nº 8.383, de 1991, art. 74, eLei nº 9.317, de 1996, art. 25, eMedida Provisória nº 1.769-55, de 11 de março de 1999,arts. 1º e 2º):
		 I-salários, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, vantagens, subsídios, honorários, diárias de comparecimento, bolsas de estudo e de pesquisa, remuneração de estagiários;
		 II-férias, inclusive as pagas em dobro, transformadas em pecúnia ou indenizadas, acrescidas dos respectivos abonos;
		 III-licença especial ou licença-prêmio, inclusive quando convertida em pecúnia;
		 IV-gratificações, participações, interesses, percentagens, prêmios e quotas-partes de multas ou receitas;
		 V-comissões e corretagens;
		 VI-aluguel do imóvel ocupado pelo empregado e pago pelo empregador a terceiros, ou a diferença entre o aluguel que o empregador paga pela locação do imóvel e o que cobra a menos do empregado pela respectiva sublocação;
		 VII-valor locativo de cessão do uso de bens de propriedade do empregador;
		 VIII-pagamento ou reembolso do imposto ou contribuições que a lei prevê como encargo do assalariado;
		 IX-prêmio de seguro individual de vida do empregado pago pelo empregador, quando o empregado é o beneficiário do seguro, ou indica o beneficiário deste;
		 X-verbas, dotações ou auxílios, para representações ou custeio de despesas necessárias para o exercício de cargo, função ou emprego;
		 XI-pensões, civis ou militares, de qualquer natureza, meios-soldos e quaisquer outros proventos recebidos de antigo empregador, de institutos, caixas de aposentadoria ou de entidades governamentais, em virtude de empregos, cargos ou funções exercidos no passado;
		 XII-a parcela que exceder ao valor previsto noart. 39, XXXIV;
		 XIII-as remunerações relativas à prestação de serviço por:
		 a)representantes comerciais autônomos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 34,§1º, alínea b);
		 b)conselheiros fiscais e de administração, quando decorrentes de obrigação contratual ou estatutária;
		 c)diretores ou administradores de sociedades anônimas, civis ou de qualquer espécie, quando decorrentes de obrigação contratual ou estatutária;
		 d)titular de empresa individual ou sócios de qualquer espécie de sociedade, inclusive as optantes pelo SIMPLES de que trata aLei nº 9.317, de 1996;
		 e)trabalhadores que prestem serviços a diversas empresas, agrupados ou não em sindicato, inclusive estivadores, conferentes e assemelhados;
		 XIV-os benefícios recebidos de entidades de previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate de contribuições, observado o disposto noart. 39, XXXVIII(Lei nº 9.250, de 1995, art. 33);
		 XV-os resgates efetuados pelo quotista de Fundos de Aposentadoria Programada Individual-FAPI (Lei nº 9.477, de 1997, art. 10, §2º);
		 XVI-outras despesas ou encargos pagos pelos empregadores em favor do empregado;
		 XVII-benefícios e vantagens concedidos a administradores, diretores, gerentes e seus assessores, ou a terceiros em relação à pessoa jurídica, tais como:
		 a)a contraprestação de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de depreciação, relativos a veículos utilizados no transporte dessas pessoas e imóveis cedidos para seu uso;
		 b)as despesas pagas diretamente ou mediante a contratação de terceiros, tais como a aquisição de alimentos ou quaisquer outros bens para utilização pelo beneficiário fora do estabelecimento da empresa, os pagamentos relativos a clubes e assemelhados, os salários e respectivos encargos sociais de empregados postos à disposição ou cedidos pela empresa, a conservação, o custeio e a manutenção dos bens referidos na alínea a.
		 §1ºPara os efeitos de tributação, equipara-se a diretor de sociedade anônima o representante, no Brasil, de firmas ou sociedades estrangeiras autorizadas a funcionar no território nacional (Lei nº 3.470, de 1958, art. 45).
		 §2ºOs rendimentos de que trata oinciso XVII, quando tributados na forma do§1º do art. 675, não serão adicionados à remuneração (Lei nº 8.383, de 1991, art. 74, §2º).
		 §3ºSerão também considerados rendimentos tributáveis a atualização monetária, os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, parágrafo único).
		 [......................................................................] 
		 
		 Seção II
		 Rendimentos do Trabalho Não-assalariado e Assemelhados
		 Rendimentos Diversos
		 Art.45.São tributáveis os rendimentos do trabalho não-assalariado, tais como (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º):
		 I-honorários do livre exercício das profissões de médico, engenheiro, advogado, dentista, veterinário, professor, economista, contador, jornalista, pintor, escritor, escultor e de outras que lhes possam ser assemelhadas;
		 II-remuneração proveniente de profissões, ocupações e prestação de serviços não-comerciais;
		 III-remuneração dos agentes, representantes e outras pessoas sem vínculo empregatício que, tomando parte em atos de comércio, não os pratiquem por conta própria;
		 IV-emolumentos e custas dos serventuários da Justiça, como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros, quando não forem remunerados exclusivamente pelos cofres públicos;
		 V-corretagens e comissões dos corretores, leiloeiros e despachantes, seus prepostos e adjuntos;
		 VI-lucros da exploração individual de contratos de empreitada unicamente de lavor, qualquer que seja a sua natureza;
		 VII-direitos autorais de obras artísticas, didáticas, científicas, urbanísticas, projetos técnicos de construção, instalações ou equipamentos, quando explorados diretamente pelo autor ou criador do bem ou da obra;
		 VIII-remuneração pela prestação de serviços no curso de processo judicial.
		 Parágrafoúnico.No caso de serviços prestados à pessoa física ou jurídica domiciliada em países com tributação favorecida, o rendimento tributável será apurado em conformidade com oart. 245(Lei nº 9.430, de 1996, art. 19).
		 
		 [......................................................................] 
		 
		 Outros Rendimentos 
		 Art. 55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, § 3º, inciso I): 
		 [..............................................................................] 
		 XIX - os lucros e dividendos efetivamente pagos a sócios ou titular de empresa individual, escriturados no Livro Caixa ou nos livros de escrituração contábil, que ultrapassarem o valor do lucro presumido de que tratam os incisos XXVII e XXVIII do art. 39, deduzido do imposto sobre a renda correspondente (Lei nº 8.541, de 1992, art. 20, e Lei nº 8.981, de 1995, art. 46). 
		 Parágrafo único. Na hipótese do inciso XIII, o valor apurado será acrescido ao valor dos rendimentos tributáveis na declaração de rendimentos, submetendo-se à aplicação das alíquotas constantes da tabela progressiva de que trata o art. 86.” 
		 Como se verifica, aqueles rendimentos que não são considerados isentos devem ser considerados tributáveis, cabendo ao contribuinte, que os declarou como isentos, provar a sua natureza de isentos e não ao fisco. 
		 Além de devidamente registrados na escrituração contábil da empresa, o pagamento dos lucros e dividendos distribuídos devem ser efetivamente comprovados para serem considerados isentos, fato reiterado em farta jurisprudência emanada das instâncias superiores, conforme exemplo desse Acórdão do CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais reproduzidas abaixo. 
		 Acórdão CARF n° 2201-002.686 
		 DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS ISENTOS. LUCRO PRESUMIDO. 
		 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. Para a distribuição de lucros isentos além do percentual permitido pela legislação, é indispensável que o excesso de lucro esteja comprovado através de escrituração contábil em conformidade como art. 258 do Decreto 3000/1999. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS ISENTOS. COMPROVAÇÃO. Para serem considerados como rendimentos isentos, os lucros e dividendos distribuídos devem estar registrados na escrituração contábil da empresa e o pagamento ao sócio efetivamente comprovado.... 
		 Portanto, não comprovando o contribuinte que trata-se de lucros distribuídos, os rendimentos serão reclassificados como Rendimentos Tributáveis recebidos de Pessoa Jurídica.” 
		 O art. 15 do Decreto 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal  federal, dispõe que a impugnação deve estar instruída com os documentos em que se fundamentar. Se mais não fosse, o art. 36 da Lei 9.784/99, que regula o Processo Administrativo no Âmbito da Administração Pública Federal, estabelece que o ônus de comprovar as alegações que traz aos autos é do sujeito passivo. 
		 
		 No código de processo civil também temos: 
		 Art. 373. O ônus da prova incumbe: 
		 I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
		 (...)” 
		  
		 Conforme se depreende, a prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de fazê-la em outro momento processual, salvo ocorrência dos casos mencionados no § 4° do art. 16 do Decreto 70.235/72, supracitado. Competia ao interessado a apresentação das provas do direito invocado. Isso entretanto, não se fez. 
		 Ressalte-se que, conforme artigo 111, inciso II da Lei n° 5.172/66 – Código Tributário Nacional (CTN), os casos de isenção devem ser interpretados literalmente: 
		  “Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 
		 - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
		 - outorga de isenção; 
		 ....” 
		 É que a isenção deve ser tida como regra de direito excepcional, sendo vedado ao intérprete a utilização de interpretação extensiva ou de integração analógica, em se tratando de favorecimento tributário. 
		 Pelo exposto, depreende-se que qualquer isenção para ter validade plena há de ser expressa. Caso contrário, deverá ser tributada. 
		 
		 A argumentação do sujeito passivo, desprovida de provas, não foi suficiente para provocar qualquer alteração no lançamento fiscal formalizado em conformidade com a legislação tributária. 
		 Assim sendo, uma vez não comprovado tratar-se de lucros distribuídos aos 
		 sócios, os valores auferidos pelo sujeito passivo devem estes ser considerados rendimentos tributáveis pagos pela empresa. 
		 Feitas estas considerações, passemos à análise mais detalhada de cada uma 
		 das argumentações do contribuinte em relação à cada fonte pagadora. 
		 Solteirões do Forró 
		 No caso desta fonte pagadora o contribuinte alega que o fisco descaracterizou a distribuição de lucros e nem teve o trabalho de falar a qual rendimento tais valores diziam respeito. Ora, como visto anteriormente, não cabe ao fisco dizer a qual rendimento diz respeito, pois uma vez o contribuinte tendo declarado que tal rendimento é isento, caberia a ele provar esta alegação, sob pena de ter estes rendimentos tributados. 
		 
		 O contribuinte diz que apesar de não haver registros na junta comercial de  
		 que ela seria sócio da empresa Solteirões do Forró, a verdade material deveria imperar no caso. Ocorre porém, que como dito, os casos de isenção se interpreta restritivamente e para tal rendimento ser considerado distribuição de lucros, há que o interessado fazer parte formalmente do quadro social. 
		 Aviões do Forró 
		 No caso desta fonte pagadora o contribuinte mais uma vez repisa o argumento de que o fisco deveria apontar qual seria a natureza do rendimento para classifica-lo como tributável. Como visto, o ônus da prova, neste caso, recai sobre o contribuinte, o qual deveria demonstrar a natureza de isento e não ao fisco. 
		 Alega também que não teria obrigação de apresentar os documentos porque estaria albergado pelo instituto da decadência.  
		 
		 Como se verifica pelos autos, no caso em análise foi caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, se dando a contagem do prazo decadencial pelo disposto no art. 173, inciso I do CTN. (Súmula do CARF nº 72), abaixo colacionada: 
		 
		 Súmula CARF nº 72 
		 Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 
		 Acórdãos Precedentes: 
		 Acórdão nº 104-22564, de 14/06/2007 Acórdão nº 2401-00249, de 08/09/2009 Acórdão nº 1402-00506, de 31/03/2011 Acórdão nº 2102-01186, de 18/03/2011 Acórdão nº 105-17083, de 25/06/2008 Acórdão nº 1103-00486, de 29/06/2011. 
		 Não há, portanto, que se falar em decadência. 
		 Rádio Pajeú FM 
		 Também neste caso o contribuinte alega que caberia ao fisco produzir as provas de que os rendimentos não seriam isentos, porém como já fartamente visto, tal ônus recai sobre o contribuinte. 
		 Em relação à Rádio, consultando o TVF, item 1.3, constata-se que, quando instada a demonstrar os registros dos pagamentos de lucro ao senhor Carlos, a intimada apenas apresenta extrato da DIRF, obtido no Portal do e-CAC – Ou seja, apresenta uma declaração já prestada à Receita, mas não consegue juntar quaisquer elementos de prova solicitados.
		 C.A. Almeida Pereira Imóveis EIRELI
		  
		 Este caso difere dos anteriores porque o contribuinte alegou que os valores 
		 diziam respeito a devolução de empréstimo feitos pelo sócio à empresa, conforme afirmação do próprio contribuinte a anexada a seguir: 
		 Em 05 de dezembro de 2018, o contribuinte apresentou a seguinte resposta:
		 2. No presente caso, há mero empréstimo realizado pelo sócio para formação do patrimônio da pessoa jurídica. Referido negócio jurídico não é lastreado por contrato formal, mas comprovado por meio da própria contabilidade da empresa, inclusive pelo valor lançado que é questionado no tópico seguinte.
		 3. O lançamento sob análise se refere ao ajuste de contas no valor de R$ 705.087,05 realizado pela pessoa jurídica C.A. Almeida Pereira Imóveis junto ao seu sócio, o presente Intimado, para abatimento dos empréstimos a ela ofertados, operação realizada dentro da conta corrente existente entre os dois. 
		 O fisco descaracterizou esta justificativa por não ter sido apresentado  contrato de mútuo relativamente a estas operações. Vejamos as observações do fisco: 
		 Pela declaração do contribuinte acima transcrita em parte, Vr ref a ajuste entre contas refere-se a um abatimento dos empréstimos ofertados à empresa pelo contribuinte Carlos Aristides, porém não há contrato formal para comprovar tal lançamento.
		 Ao contrário do que afirma o contribuinte, a contabilidade da empresa não se presta a provar seus próprios lançamentos, cada lançamento há de ser comprovado por meio de documentos hábeis e idôneos.
		 Os negócios jurídicos entre a empresa e o seu titular só operam seus efeitos perante terceiros, no caso o fisco, após o registro público do instrumento particular assinado por quem esteja livre na disposição e administração dos seus bens, conforme art. 221 do Código Civil Brasileiro.
		 Portanto ineficaz para comprovar a natureza do pagamento da empresa para o contribuinte a própria contabilidade 
		 Para que o contrato de mútuo seja aceito, o contribuinte tem que disso fazer prova, em consonância com o disposto nos arts. 15 e 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 1972, e no art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC) de 2015.  
		 Portanto, visando demonstrar a existência do suposto mútuo entre os sócios, bem assim os seus termos, deveria ter apresentado as pertinentes provas documentais. Como, por exemplo, os documentos hábeis e idôneos que convencessem este colegiado da realização do alegado negócio. Uma vez que o impugnante não logrou fazê-lo, submete-se ao princípio segundo o qual alegar e não provar é o mesmo que nada alegar. 
		 Acerca do tema, convém trazer a lume as seguintes decisões judiciais: 
		 “AÇÃO DE COBRANÇA. MÚTUO ENTRE PARTICULARES E “EMPRÉSTIMO DE NOME” PARA A AQUISIÇÃO DE NOTEBOOK. AUSÊNCIA DE QUALQUER ELEMENTO PROBATÓRIO CAPAZ DE DEMONSTRAR A SUPOSTA CELEBRAÇÃO VERBAL DO CONTRATO. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 333, I, DO CPC. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
		  O reconhecimento da existência de contrato verbal de mútuo entre particulares, assim como o “empréstimo de nome” para a aquisição de produto, exige prova contundente, a ser produzida pelo autor, que, nos termos do art. 333, I, do CPC, possui o ônus de demonstrar os fatos constitutivos do seu direito. E, diante da negativa da ré, o depoimento de uma única testemunha, que apenas ouviu, da própria autora, acerca das supostas transações efetuadas entre as partes, é absolutamente insuficiente ao acolhimento da pretensão inicial. Imperativa, assim, a manutenção da sentença de improcedência. RECURSO DESPROVIDO. (TJ-RS - Recurso Cível: 71004400552 RS, Relator: Alexandre de Souza Costa Pacheco, 
		 Data de Julgamento: 02/10/2013, Segunda Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 07/10/2013)” 
		 “APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE COBRANÇA. MÚTUO VERBAL. POSSIBILIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA SOMENTE TESTEMUNHAL. INTERNAÇÃO DE URGÊNCIA. DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES. LITÍGIO FAMILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO ALEGADO. ART. 333, I, DO CPC. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA HOSTILIZADA. Hipótese em que a comprovação da causa de pedir narrada na exordial seria passível de demonstração por meio de prova exclusivamente testemunhal, com fulcro no art. 401 ou, ainda, do art. 402, II, ambos do CPC. Por outro lado, a prova é uma faculdade atribuída às partes, para que comprovem os fatos alegados nos autos. Nesse viés, o apelante não se desincumbiu do ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, I do CPC, qual seja a celebração de contrato de mútuo verbal com seu falecido irmão e seus sobrinhos. Caso em que as duas testemunhas arroladas pelo demandante não foram suficientes para demonstrar a ocorrência do alegado contrato de empréstimo verbal, em razão da urgência da internação do de cujus em hospital. Em contrapartida, o conjunto probatório coligido ao feito demonstra que o pagamento foi realizado por mera liberalidade, em razão do estreito laço familiar existente entre o falecido e o demandante - que, inclusive, entregou os recibos emitidos pelo hospital à sucessão demandada. Negaram provimento ao apelo. Unânime. (TJ-RS - AC: 70066995416 RS, Relator: Dilso Domingos Pereira, Data de Julgamento: 11/11/2015, Vigésima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 17/11/2015)” 
		 Cumpre salientar, ainda, que no mútuo envolvendo pessoas jurídicas e física, faz-se necessário a escrituração contábil dos fatos e dos valores correspondentes ao empréstimo para fins de dedutibilidade dos juros (art. 299 do RIR/1999) e tributação dos rendimentos resultantes dessa operação (art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004). É dizer, para possibilitar a observância das normas legais atinentes à contabilização, à tributação e à dedutibilidade das rubricas em pauta pelas respectivas partes, mostra-se imprescindível a existência de formalidade solene (contrato escrito) para pactuar tal negócio jurídico, segundo entendimento da Administração Tributária (item 5 e subitens do Parecer Normativo CST nº 10, de 1985). 
		 Em suma, o contribuinte deixou de comprovar a efetiva existência das alegadas operações de mútuo, pois não apresentou nenhuma prova (documental) da existência dos mesmos, pelo que deve ser mantida a cobrança do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre os pagamentos em questão. 
		 
		 Cabe aqui ressaltar que, para que uma operação com contrato de mútuo esteja comprovada, além da forma escrita e do recomendável registro público, devem respaldar a operação de mútuo a assinatura das partes, o trânsito dos valores mutuados, a indicação da forma de pagamento, prazos, além da informação da transação na declaração de Imposto de Renda e registros contábeis. O caso reportado traz à tona aspectos de confusão patrimonial. Em  que pese ser o senhor Carlos o titular da empresa, faz-se necessário respeitar o princípio da Entidade.
		 Diante de todo exposto, correta  a reclassificação dos rendimentos procedida pela fiscalização. 
		 
		 DA PROCEDÊNCIA DA MULTA QUALIFICADA. DO CONFISCO. 
		 O contribuinte insurge-se, também, contra a cobrança da multa de ofício no percentual de 150%. 
		 Alega que para a qualificação da multa é necessário que a autoridade fiscal explicite em qual das condutas tipificadas nos artigos 71,72 e 73 da Lei 4502/64 ele incorreu. 
		 A autoridade fiscal demonstrou que houve a intenção de suprimir o recolhimento de tributos cabendo a ele a obrigação de informar todos os fatos geradores à Receita Federal, por meio da Declaração de Ajuste Anual, e recolher o tributo devido, o que não ocorreu.  Vejamos abaixo a transcrição dos argumentos da autoridade fiscal em seu relatório: 
		 Verificou-se a conduta intencional do contribuinte, quando este apresenta Declarações que não correspondem à realidade dos fatos, consumando a tentativa de modificar as características dos rendimentos recebidos das pessoas jurídicas citadas.
		 Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Solteirões do Forró, o contribuinte nem constava do quadro societário da empresa à época dos fatos, mesmo assim declara ter recebido lucros distribuídos de tal empresa.
		 Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Aviões do Forró, o contribuinte alega tratar-se de distribuição de lucro, mas não apresentou comprovante do efetivo recebimento, nem documentação referente à empresa.
		 Quanto aos rendimentos recebidos da empresa C.A. Almeida Pereira, o contribuinte sonegou totalmente a informação. A informação sobre rendimentos foi obtida diretamente na empresa através de diligencia fiscal, onde se verificou no livro caixa o lançamento do valor como saída para CARLOS ARISTIDES DE ALMEIDA PEREIRA Vr. Ref. A ajuste entre contas. Questionado alegou tratar-se de empréstimos realizados entre o contribuinte e a empresa de maneira informal, sem contrato, sendo assim, não apresentou documentação comprobatória para amparar tal alegação.
		 Para ser considerado empréstimo, essa operação deveria ser documentada com contrato de mutuo, respeitando o Princípio Contábil da Entidade. Na verdade, o contribuinte demonstra que tentou simular esses empréstimos na tentativa de aparentar certa legalidade na confusão patrimonial entre a pessoa física e a pessoa jurídica.
		 Em vista das descrições apresentadas, verifica-se a ocorrência dos elementos previstos no artigo 71 e 72 da Lei 4502/64, ao não declarar determinados valores como no caso dos rendimentos recebidos da empresa C.A. Almeida Pereira (sonegação), ao tentar modificar a natureza do fato gerador, dizendo ser empréstimo (fraude), sem apresentação de provas. Estes fatos e os demais demonstrados pela ação fiscal tinham a nítida intenção de retardar ou impedir o conhecimento do fato gerador ou de disfarçar sua natureza e como tal ensejam a qualificação da multa. 
		 Pelo demonstrado pela fiscalização, o impugnante buscou “impedir ou retardar” tanto o conhecimento (sonegação) como a própria ocorrência (fraude) do fato gerador e de suas características (“natureza”, “circunstâncias materiais” e “condições pessoais do contribuinte” – sonegação; e “características essenciais” – fraude).  
		 Não se trata portanto de um simples inadimplemento, mas de ação ou omissão dolosa tendente “a reduzir o montante do imposto devido”, ou “a evitar ou diferir o seu pagamento” (fraude), amoldando-se à tipificação da lei, previstos nos art. 71 e 72 da Lei n° 4.502/64, devendo-se manter a qualificadora da multa de ofício, conforme aplicado pela autoridade autuante. 
		 Como visto acima, no relato fiscal houve sim a tipificação das condutas previstas nos artigos 71 e 72 da Lei 4.502/64. 
		 Talvez a dificuldade do impugnante seja ter que enquadrar tantas condutas dolosas mencionados ao longo do Relatório Fiscal nas duas figuras mencionadas (fraude e sonegação), mas uma leitura atenta permite concluir que houve, em diversas oportunidades – não apenas no excerto acima transcrito – a qualificação da conduta como sonegadora ou fraudulenta. Nesse sentido, não haveria como não qualificar a multa. 
		 Em vista disso, o Fisco aplicou a multa qualificada de 150%, por evidente intuito de fraude por parte do contribuinte que, através de ação dolosa, tendente a modificar as características do fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Física, Pela declaração do contribuinte acima transcrita em parte, 
		 Vr ref a ajuste entre contas refere-se a um abatimento dos empréstimos ofertados à empresa pelo contribuinte Carlos Aristides, porém não há contrato formal para comprovar tal lançamento.
		 Ao contrário do que afirma o contribuinte, a contabilidade da empresa não se presta a provar seus próprios lançamentos, cada lançamento há de ser comprovado por meio de documentos hábeis e idôneos.
		 Os negócios jurídicos entre a empresa e o seu titular só operam seus efeitos perante terceiros, no caso o fisco, após o registro público do instrumento particular assinado por quem esteja livre na disposição e administração dos seus bens, conforme art. 221 do Código Civil Brasileiro.
		 Portanto ineficaz para comprovar a natureza do pagamento da empresa para o contribuinte a própria contabilidade  declarou como isentos seus rendimentos no intuito de evitar tributação, sonegar informações a essa Fiscalização e com o intuito de retardar o conhecimento dos fatos por parte da autoridade fazendária, conforme prevê o art. 44 da Lei 9.430/96. 
		 
		 Nesse sentido a jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, sendo cabível a multa agravada, senão vejamos: 
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. Cabível quando o Contribuinte presta declaração, em dois anos consecutivos, sem inserir valores movimentados na conta de interposta pessoa. Intimado a justificar esses valores oferece apenas argumentos discursivos desacompanhados de provas. Este conjunto de fatos demonstra a materialidade da conduta, configurado o dolo específico do agente evidenciando não somente a intenção mas também o seu objetivo Recurso n° 103-141499 Especial do Procurador. Acórdão n° 9101-00.416 — 1a Turma Sessão de 03 de novembro de 2009. 
		 Ficou, portanto, claramente demonstrado pela autoridade fiscal a ocorrência de fatos e atos, ensejadores da aplicação da penalidade qualificada. 
		 Trata-se, portanto, de penalidade regularmente instituída por lei, respeitando o princípio da reserva legal de que trata o art. 97, inciso V, do CTN. 
		 Em vista disso, quanto às multas de ofício, o RIR/99 estabelece que sejam aplicadas nos seguintes casos: 
		 Art. 957. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de imposto (Lei No 9.430, de 1996, art. 44): 
		 - de setenta e cinco por cento nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
		 - de cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei No 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.”(Grifei) 
		 Com referência à alegação de confisco, ressalte-se que a vedação do art. 150, IV da Constituição Federal dirige-se ao legislador com o intuito de impedir a instituição de tributo que tenha em seu conteúdo aspectos ameaçadores à propriedade ou à renda tributada, mediante, por exemplo, a aplicação de alíquotas muito elevadas. Portanto, a observância desse princípio relaciona-se com o momento de instituição do tributo ou de determinação da multa a ser aplicada no caso de falta de recolhimento.  
		 Conclui-se que, uma vez vencida a etapa da sua criação, não configura confisco a aplicação da lei tributária. Isso implica que os argumentos do impugnante se referem à constitucionalidade da lei que fundamentou o lançamento. Nesse aspecto, a jurisprudência administrativa tem o entendimento de que o controle da constitucionalidade das leis é, repita-se, de competência exclusiva do Poder Judiciário e, no sistema difuso, centrado em última instância revisional no Supremo Tribunal Federal – art. 102, I, “a”, III da Constituição Federal de 1988. Portanto, é defeso aos órgãos administrativos, de forma original, reconhecer alegada inconstitucionalidade da lei que fundamenta o lançamento, ainda que sob o pretexto de deixar de aplicá-la ao caso concreto. 
		 Em resumo, restou caracterizada a fraude prevista no artigo 72 da Lei nº 4.502/1964, pois a Autuada, de forma intencional, agiu visando impedir a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, conforme destacado no voto condutor do acórdão recorrido.
		 Diante do exposto, portanto, deveria ser declarada procedente a aplicação, nos autos de infração da multa qualificada de 150% prevista no artigo 44, inciso I e §1º, da Lei nº 9.430/1996. 
		 Todavia, dado o questionamento, entendo que cabe destacar, para o caso em discussão a necessidade de aplicação da retroatividade benigna.
		 O instituto da retroatividade benigna permite a aplicação de lei a fato gerador de penalidade pelo descumprimento de obrigação tributária ocorrido antes da sua vigência, desde que mais benéfica ao contribuinte e o correspondente crédito ainda não esteja definitivamente constituído, exatamente como diz o CTN, art. 106, inciso II, alínea “c”, que ora transcrevo:
		 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
		 [...]
		 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
		 [...]
		 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
		 Nesse pressuposto, a Lei nº 14.689, de 20 de setembro de 2023, deu nova conformação ao art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, refletindo diretamente na penalidade apurada por meio do correspondente procedimento fiscal. Com efeito, a multa de ofício qualificada ora em litígio teve seu percentual reduzido de 150% (cento e cinquenta por cento) para 100% (cem por cento), verbis:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
		 [...] 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis, e passará a ser de: 
		 VI – 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício;[...]
		 Assim entendido, referida penalidade deverá ser recalculada, aí se considerando o percentual atualmente vigente, que é de 100% (cem por cento).
		 
		 Da Intimação ao Advogado 
		 Por fim, indefere-se o pedido do impugnante, por falta de previsão legal, para ser intimado no endereço de seu advogado. As normas sobre as intimações de atos processuais, no universo do Processo Administrativo Fiscal, estão contidas no art. 23 do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972 e neste artigo as regras giram em torno da ciência ao sujeito passivo, sem nenhuma menção a ciência, exclusiva, deste na pessoa do seu procurador. Assim, se intimado a contribuinte, via postal, no endereço do escritório de seu advogado, tal ato pode ser questionado, considerado como inválido, pois está em desconformidade com o artigo 23 do Decreto n° 70.235/1972.
		 
		 Observo que insiste  a Recorrente, no pedido, já refutado pelo acórdão recorrido, de que as intimações atinentes a este processo sejam efetuadas em nome de seus advogados constituídos nos autos. 
		 Contudo, o pedido em questão deve ser negado, eis que também é objeto de súmula vinculante, na forma da Portaria MF nº129/2018: 
		 Súmula CARF nº 110 Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018 
		 No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo. 
		 (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019). 
		 Acórdãos Precedentes: 1402-001.411, de 10/07/2013; 2401-003.400, de 19/02/2014; 2402-006.114, de 04/04/2018; 3302-004.864, de 25/10/2017; 3403-002.901, de 23/04/2014; 9101- 003.049, de 10/08/2017
		 
		 
		 
		 
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte, afastar as preliminares e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reconhecer a necessária redução da multa de ofício qualificada para o percentual de 100%, em observância ao disposto no artigo 8 º da Lei 14.689/2023.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcus Gaudenzi de Faria
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ONUS DA PROVA. DISTRIBUICAO. O 6nus da prova existe afetando tanto o
Fisco como o sujeito passivo. Ndo cabe a qualquer delas manter-se passiva,
apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que 0s
sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os
lancamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se
contraponham a agao fiscal.

DECADENCIA. Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, a
contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso | do CTN.
(Sumula do CARF n2 72).

INTIMAGAO AO ADVOGADO.

No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacdo dirigida ao
endereco de advogado do sujeito passivo. (Simula CARF n2 110)

LANCAMENTO DE OFICIO. PENALIDADE. MULTA QUALIFICADA. INOVACAO
LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICAVEL.

Aplica-se o instituto da retroatividade benigna relativamente a multa de
oficio qualificada mantida neste acérdado, que deverd ser recalculada com
base no percentual reduzido de 100% (cem por cento).

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
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preliminares suscitada no recurso voluntario interposto e, no mérito, por voto de qualidade, dar-
Ihe parcial provimento, reduzindo a multa qualificada ao percentual de 100% (cem por cento).
Vencidos os Conselheiros Jodo Ricardo Fahrion Niske, Gregdrio Rechmann Junior e Luciana Vilardi
Vieira de Souza Mifano, que deram-lhe provimento em maior extensdao, também afastando a
qualificacdo da multa de oficio aplicada.

Sala de Sessoes, em 2 de outubro de 2024.

Assinado Digitalmente

Marcus Gaudenzi de Faria — Relator

Assinado Digitalmente

Francisco Ibiapino Luz — Presidente
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Francisco lbiapino Luz
(Presidente), Marcus Gaudenzi de Faria (relator), Gregério Rechmann Junior, Rodrigo Duarte
Firmino, Joao Ricardo Fahrion Nuske e Luciana Vilardi Vieira de Souza Mifano

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario (p 411 a 454) interposto em face da decisdo da 62
Turma da DRJ/CGE consubstanciada no Acoérddo n? 04-52.582 (p. 375 a 406), que julgou
improcedente a impugnagado apresentada pelo sujeito passivo, a seguir demonstrado:

Da autuagao:

Trata o processo de exigéncia formalizada através de Auto de Infracdo em face de
CARLOS ARISTIDES ALMEIDA PEREIRA, CPF 923.172.273-53.

O lancamento tributdrio refere-se ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica e
compreende o periodo de apuragdo de 01/01/2013 a 31/12/2013, por meio do qual se exige o
crédito tributdrio de RS 2.837.372,27.

O lancamento fiscal refere-se a omissao de rendimentos recebidos de

pessoas juridicas, conforme Descricdo dos Fatos e Enquadramento(s) Legal(is) de fl. 188 e Termo
de Verificacdo Fiscal (fls. 193 e seguintes) , cujos trechos sdo abaixo colacionados:

Em 11/12/2018 (fl. 211) o(a) contribuinte foi regularmente cientificado(a) do lancamento, e
em 10/01/2019 ,conforme data expressa no termo de juntada de documentos extraidas do sistema
E-PROCESSO e abaixo anexada, apresentou impugnacdo (fls. 275 e seguintes):

Segundo o Termo de Verificacdo Fiscal (TVF) de fls. 193 a 211, e anexos, O
lancamento decorreu das seguintes infracdes:

1 — Omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica, no montante de RS
3.483.048,08.

A autuacdo foi formulada, com efeito, sobre a base de que este contribuinte, Carlos
Aristides Almeida Pereira, teria obtido a renda que declarou como isenta de outras fontes, que
ndo a distribuicdo de lucro de algumas das sociedades empresarias das quais é socio,
notadamente Solteirdes do Forré Gravacdes e Edicdes Musicais LTDA. (CNPJ: 08.073.121/0001-
75); Avides do Forro Edi¢es e Gravacbes Musicais LTDA. (CNPJ: 07.940.525/0001-56); Radio Pajeu
FM (CNPJ: 10.394.880/0001-81); e C.A. Almeida Pereira Iméveis — EIRELI (CNPJ: 11.819.933/0001-
21).

DA MULTA APLICADA
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Verificou-se conforme descrito no TVF, a conduta intencional do contribuinte, quando
este apresenta Declaragdes que ndo correspondem a realidade dos fatos, consumando a tentativa
de modificar as caracteristicas dos rendimentos recebidos das pessoas juridicas citadas.

Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Solteirdes do Forrd, o contribuinte nem
constava do quadro societdrio da empresa a época dos fatos, mesmo assim declara ter recebido
lucros distribuidos de tal empresa.

Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Avides do Forrd, o contribuinte alega
tratar-se de distribuicdo de lucro, mas ndo apresentou comprovante do efetivo recebimento, nem
documentacdo referente a empresa.

Quanto aos rendimentos recebidos da empresa C.A. Almeida Pereira, o contribuinte
sonegou totalmente a informacdo. A informacdo sobre rendimentos foi obtida diretamente na
empresa através de diligencia fiscal, onde se verificou no livro caixa o langamento do valor como
saida para "CARLOS ARISTIDES DE ALMEIDA PEREIRA Vr. Ref. A ajuste entre contas".

Questionado alegou tratar-se de empréstimos realizados entre o contribuinte e a
empresa de maneira informal, sem contrato, sendo assim, ndo apresentou documentacdo
comprobatdria para amparar tal alegacao.

Para ser considerado empréstimo, essa operacao deveria ser documentada com contrato
de mutuo, respeitando o Principio Contdbil da Entidade. Na verdade, o contribuinte demonstra
gue tentou simular esses empréstimos na tentativa de aparentar certa legalidade na confusao
patrimonial entre a pessoa fisica e a pessoa juridica.

Assim, por tudo o acima exposto, aplicada, em relacdo a infracdo Omissdo de
Rendimentos, descrita no item acima, a multa de oficio em seu percentual de 150%, pela simples
adequacdo da conduta praticada ao disposto no art. 44, inciso Il da Lei 9.430/96:

"Lei 9.430/96

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicGo:

[..]

Il - Cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude,
definido nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502, de 30 de novembro de
1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

Lei 4.502/64
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Art. 71. Sonegagdo é toda agcdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazenddria:

1- da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua
natureza ou circunstancias materiais;

Il - das condigOes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo
tributdria principal ou o crédito tributdrio correspondente.

Art. 72. Fraude é toda ag¢do ou omissdao dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou
diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72."

Da impugnacao

Impugnagao de CARLOS ARISTIDES ALMEIDA PEREIRA
Narrativa

N&o obstante a fiscalizagdo tenha sido iniciada em funcdo da “Operagdo For All”, da Policia
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Federal, segundo consta no préprio Auto de Infragdo, a acusagdo sobredita ndo se lastreia
em muito mais que a intui¢cdo da Auditora Fiscal competente, ignorando por completo os
depoimentos e demais provas produzidos ao longo daquela Operagdo. Estes, na verdade,
desprovam, em absoluto, tudo que fora relatado pela Autuante.

Para justificar sua versdo de fato — que, aparentemente, por feliz coincidéncia, é tdo
benéfica quanto é possivel ser ao Fisco Federal - a Autuante ndo constatou, ou sequer se
deu o trabalho de supor, como fez muitas vezes, qual teria sido a fonte dos rendimentos
alegadamente tributaveis deste Contribuinte. Ndo houve a minima investigagdo — em
qualquer dos 4 (quatro) casos - sobre a situagdo fatica central para a constituicdo de todas
as obrigacdes constantes no Langamento de Oficio: as circunstancias do fato gerador.

No caso da primeira das sociedades citadas, a SolteirGes do Forré Gravagbes e EdicOes
Musicais LTDA., foi simplesmente dito que este Impugnante ndo seria sécio, por nao
constar como tal nos atos constitutivos e presumido, a partir de entdo, que a renda
declarada ndo poderia decorrer de distribuigao de lucros. Isto é tornado explicito, na pagina
09 (nove) do Termo de Verificagdo, nos seguintes termos:

“Portanto, conforme Contrato Social e aditivos ao Contrato Social da empresa
Solteirdes do Forrd, CNPJ 08.073.121/0001-75, no Periodo de 29/12/2009 a
27/02/2015, Carlos Aristides Almeida Pereira ndo participava da sociedade como
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sécio, ndo sendo possivel a distribuicdo de lucros na forma declarada na DIRPF Ano
Calendario 2013 do contribuinte.”

Essa versdo, todavia, é contrariada por todos os elementos de prova disponiveis na
“Operagao For All”, a que a prépria Agente Fiscal alegou ter acesso. De inicio, diversos
depoimentos contrariam o contexto relatado no Auto de Infragdo, atestando que este
Impugnante era sécio de fato da Solteirdes do Forrd. Apenas para ndo cansar Vossas
Exceléncias, citaremos 2 (dois) deles, os dos Srs. Antbnio Isaias Paiva Duarte; e José
Raimundo de Lima. No primeiro deles, respectivamente, consta o seguinte:

“QUE é sécio da Banda SOLTEIROES DO FORRO (com 37,5% de participagdo), ndo
lembrando se seu nome efetivamente consta no contrato (talvez o do seu filho
ENDERSON RABELO DUARTE); QUE os demais sécios sdo ZEQUINHA ARISTIDES
(com 10%), ZE CANTOR (com 15%), e CARLINHOS ARISTIDES (com 37,5%);”
(grifo nosso)

De forma muito similar, no do Sr. José Raimundo de Lima, por sua vez, foi dito
explicitamente o que segue:

“perguntado se figura como sécio de quais empresas atualmente, ha quanto
tempo integra o quadro societario da(s) referida(s) empresa(s) e qual sua renda
mensal, respondeu que desde 2004, recebe uma ,porcentagem" da banda
Solteirdes do Forrd, ficando a empresa A3, nas pessoas de ISAIAS e CARLOS
ARISTIDES com o restante dos rendimentos da banda;”

Ratificando essa versdo de fato, diversa da relatada pela Agente Fiscal, seguem anexos
também, a titulo meramente exemplificativo, 4 (quatro) recibos de quantias pagas pela
SolteirGes do Forrd GravagGes e Edigdes Musicais LTDA. ao ora Impugnante, alguns dos
quais atestam diretamente serem esses pagamentos referentes a distribuicdo de lucro.
Também anexamos nesta oportunidade planilhas em que consta este Contribuinte como
um dos sécios.
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Todos esses documentos foram retirados dos autos da “Operacdo For All” e, logo,
deveriam ser de conhecimento da Autoridade Autuante.

O mais importante, contudo, para sepultar a versdo de fato segundo a qual este
Impugnante ndo seria sécio da Solteirdes do Forrd, é que a prépria Receita Federal do
Brasil (RFB) reconhece isto expressamente no Processo Administrativo
10380.730.855/2018-22, nos seguintes termos:

“20.7. Em razdo de todo o exposto, restou caracterizado a
infringéncia dos dispositivos legais transcritos relativamente ao que
foi, exaustivamente, comprovado neste relatério fiscal de que
ANTONIO ISAIAS PAIVA DUARTE, CARLOS ARISTIDES ALMEIDA
PEREIRA e ZEQUINHA

ARISTIDES PEREIRA s3o, desde a constituicao, os administradores
das sociedades AVIOES DO FORRO, A3 ENTRETENIMENTO e

SOLTEIROES DO FORRO, uma vez que administravam, de fato ou de
direito, conforme o periodo, e, por consequéncia, possuidores da
maioria do capital social destas sociedades, seja de forma direta
seja indiretamente.”
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Portanto, sustentar o contrdrio nesta oportunidade, quando lhe convém, constitui
comportamento contraditério do Fisco, o que é evidentemente ilicito. Se ndo fossem
suficientes todas essas provas, entdo, teria, no minimo, precluido a alegagdo de que este
Impugnante ndo é, de fato, detentor de fragdao expressiva do capital social em questdo.

No caso das outras fontes supostamente tributaveis, ndo existem divergéncias faticas
relevantes para este litigio administrativo, porquanto o Auto de Infragdo simplesmente se
abstém de sustentar qualquer versdo de fato. Ele, na verdade, simplesmente alega que
este Contribuinte ndo comprovou adequadamente as origens por ele alegadas dos
rendimentos em questdo, declarados como isentos, pelo que seriam eles entdo, imediata
e necessariamente, tributaveis.

Assim, em virtude da alegada falta de comprovagdo do Contribuinte dos fatos por ele
alegados, foi presumida uma situagao juridica, sem que tenham sequer sido explicitados
quais seriam os fatos verdadeiros, em detrimento dos declarados por este Impugnante.
N3do houve um unico relato sobre qualquer aspecto do fato gerador, mas tdo somente foi
tomado o valor declarado pelo préprio Contribuinte como tributdvel, sem averiguar de
onde, a qual titulo e se existia, de fato, aquele rendimento.

Simplesmente, se assumiu que, se nao foi comprovada a versao de fato X, sdo tributaveis
todos os valores relatados conforme a mesma versado de fato X, sem que se substitua ela
por uma versdo de fato alternativa, Y, muito menos se verifique se o Unico elemento
aceito da versdo de fato X — os valores — sdo verdadeiros.

Quando interessou, presumiu-se verdadeira a declaracdo do Contribuinte, quanto aos
valores recebidos. Quando ndo interessou, entretanto, desconsiderou-se a origem
informada por ele na mesma declaracio. E absolutamente injustificivel esse
procedimento, conforme melhor demonstraremos mais adiante.
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Nesse sentido, agravou a situagdo a imposicdo de multa qualificada de 150% (cento e
cinquenta por cento), sem que fosse especificada por qual infracdo especifica, muito
menos quais seriam os elementos que, conjugados, demonstrariam o dolo deste Sujeito
Passivo. Certamente, ndo foi possivel demonstrar o elemento subjetivo por ndo haver
uma versao de fato defendida pelo Fisco neste caso. Ele contentou-se em alegar que a do
Contribuinte, na parte que ndo lhe seria benéfica, era falsa, sem oferecer explicagdo
melhor condizente com as provas dos autos.

Ora, é evidentemente impossivel dizer qual foi a intencdo de uma conduta que nao se
sabe qual é. Se ndo foi identificada a forma pela qual foram obtidas aquelas receitas
alegadamente tributdveis, é dbvio que ndo é possivel identificar a intencdo com que o
Sujeito Passivo agiu para oculta-la. Ndo had como sequer afirmar categoricamente que
houve a simulagdo, pelo que a Autuagdo, em geral, mas mais especificamente nesse
aspecto, é uma troga ao bom senso e ao conjunto de direitos fundamentais do
contribuinte.

Desse modo, nos termos da argumentacdo a seguir empreendida, demonstraremos, por
fundamentos faticos e juridicos irresistiveis, ser nula e absolutamente improcedente a
autuacdo ora impugnada, pelo que pedimos particular atencdo as razdes que seguem

Das Preliminares
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DAS INVALIDADES DO AUTO DE INFRACAO

Antes de ser travada qualquer discussdo de mérito, ja ha de ser constatada a nado
subsisténcia desta autuagao, por forgca de um conjunto de invalidades insandveis que, no
entendimento do impugnante, ora recorrente a viciam.

Para a formacdo dos juizos de validade pretendidos nesta argumentagdo, com efeito,
podem ser necessdrias algumas nog¢des fundamentais sobre a matéria. Fredie Didier Jr.
brilhantemente, presta algumas observagdes muito pertinentes aos nossos objetivos:

“0O fendmeno juridico deve ser examinado em trés planos distintos:
existéncia, validade e eficacia.

O plano da existéncia refere-se aos fatos juridicos, o plano da
eficacia, as situagbes juridicas (efeitos juridicos, dentre os quais o
mais importante é a relagdo juridica).

O plano da validade é exclusivo de alguns fatos juridicos, mais
precisamente dos atos juridicos (negdcios juridicos e atos juridicos
em sentido estrito), fatos humanos cujo suporte fatico da relevancia
a vontade. H4 fatos juridicos que ndo ,passam" pelo plano da
validade, como sdo os casos dos fatos ilicitos (ndo se fala de nulidade
do crime), dos atos-fatos (ndo se cogita a invalidade de uma pintura)
e dos fatos juridicos naturais (infelizmente n3do se invalida a morte).

A validade do ato diz respeito a eficiéncia com que o seu suporte
fatico foi preenchido. Se houver o preenchimento da hipotese de
incidéncia (previsdo do fato em enunciado normativo) de maneira
deficiente, surgira do defeito que pode autorizar a nulificacdo do
ato (= invalidacdo, que se refere tanto a decretagdo do nulo
quanto a anulacao): a destruicdo de um ato juridico em razdo de
um defeito seu.

(...)

N3o ha efeitos juridicos nulos: os efeitos juridicos existem ou n3o. E como afirma
Pontes de Miranda: ,Ndo ha relagdo juridica nula nem direito nulo, nem
pretensao nula, nem a¢do nula, como nao ha relagao juridica anuldvel, nem
direito anulavel, nem pretensdo anulavel, nem ac¢do anulavel. Nulo ou anulavel
ou rescindivel é o ato juridico, inclusive ato juridico processual, como a
sentenca“.

O ato juridico invalido existe. Ato inexistente ndo tem defeito.

(...) Ainvalidagdo é a consequéncia mais drastica que pode advir da pratica de um
ato juridico defeituoso.

A validade de um ato juridico deve ser examinada contemporaneamente a sua
formacéo. O ato juridico pode nascer defeituoso. A invalidade é sempre
congénita. O defeito pode estar no préprio ato (clausula abusiva de um contrato
de consumo, por exemplo) ou ser anterior a ele (coagdo, dolo, erro etc.), mas
jamais pode ser posterior ao ato. Se o ato juridico é valido, os fatos que Ihe sejam
supervenientes afetardo a sua existéncia ou a sua eficacia, ndo a sua validade.

(..))
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O ato invalido é o que contém um ato ilicito, cuja sancéo € a nulificacdo. A
invalidacdo é a san¢do cominada para as hipdteses em que se reconhega que o
ato foi praticado sem o preenchimento de algum requisito havido como
relevante.

(...)

Essas nogdes sao conceitos juridicos fundamentais: independem do direito
positivo que se examina; sdo nog¢des construidas pela epistemologia juridica.

Aplicam-se, portanto, ao direito processual.

(...)

Hé invalidade do procedimento (conjunto de atos) e invalidade de cada um
dos atos do procedimento. E importante essa constatacdo. A nulificagdo do
procedimento atinge o processo como um todo e esta relacionada ao ndo-
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do processo (,,pressupostos
processuais®). Sdo chamados vicios de fundo, segundo a conhecida classificagdao
de Teresa Wambier. Inadmissibilidade é o nomen iuris da san¢do de invalidade do
procedimento ou do ato postulatério.”* (grifos nossos)

Desse modo, existindo diversas normas cogentes que regem os procedimentos fiscais,
prescrevendo requisitos essenciais dos quais a falta gera defeito causador de invalidade,
devemos dedicar nossos esfor¢os em convencer de um juizo negativo de conformidade
entre as referidas normas e os seus respectivos suportes faticos, de modo que o ato
juridico de langamento ja tenha sido praticado, desde sua origem, com vicio insanavel.
Em outros termos, devemos, brevemente, demonstrar que os suportes faticos de
determinadas normas procedimentais ndo foram adequadamente satisfeitos, pelo que,
tendo sido desrespeitadas tais regras que regem a pratica do ato de lancamento, este
deve ser reputado nulo.
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Bem, nesse contexto, podemos enumerar 2 (duas) causas de invalidade independentes
entre si, mas igualmente robustas para produzir a consequéncia pretendida (invalidagdo).

Iniciando pela mais facilmente aferivel, a primeira causa de nulidade é a néo
especificacdo da infragdo que ensejaria a aplicagdo da multa de oficio qualificada, prevista
no artigo 44, inciso | e § 12, da Lei 9.430/96. Esse artigo assim dispde:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas
as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata;

(...)

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput
deste artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72
e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964,

! DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, V. 1. 17* ed., Editora Juspodivm, 2015. p. 398-408.
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independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.”

Portanto, com a imposi¢cdo de sanc¢do, no caso concreto, foi feita nos termos do § 19, para
total compreensdo da norma, é necessdria a cogni¢cdo dos mencionados artigos 71, 72 e
73 da Lei 4.502/64. Esses dispositivos foram assim redigidos:

“Art. . 71. Sonegacdo é toda agdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendadria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria principal, sua
natureza ou circunstdncias materiais;

|- das condicdes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo
tributdria principal ou o crédito tributdrio correspondente.

Art. . 72. Fraude é toda ag¢do ou omissGo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagéo
tributdria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou
diferir o seu pagamento.

Art. . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.”

Bem, torna-se muito claro, desde j4, e é exatamente este o fato importante para nosso
argumento, que tratam-se de 3 (trés) tipos infracionais diferentes entre si, cada um
tipificando uma universalidade de condutas aferivel no mundo real.

Eis a questdo: no caso concreto, ndo foi especificada qual dessas 3 (trés) condutas
diferentes foi praticada pelo contribuinte para justificar a aplicagdo da multa. Houve t3o
somente algumas men¢des vagas ao suposto intuito doloso, sem dizer se havia ele
incorrido na conduta do artigo 71, 72 ou 73. Em alguns trechos, da a entender que seria
aplicavel o artigo 712, em outros, que foi considerado como incidente o artigo 72} e, ainda
em mais alguns, poder-se-ia inferir que a Agente Fiscal pretendia aplicar sangao pela
infracdo prevista no artigo 73%.

Enfim, é confusa a prdpria acusacdo, pois ndo é jamais dito, direta e inequivocamente,
como deveria ser, qual dessas infragdes foi praticada, se s6 uma delas, qual, ou se mais de

?Na pagina 10 do Termo de Verificacio, 1&-se: “Por todo o exposto, aplica-se ainda a multa qualificada de 150%,
tendo em vista o claro intuito de fraude por parte do contribuinte declarando recebimentos de lucros e dividendos de
uma empresa com a qual nem possuia vinculo na época, no sentido de sonegar informacées a essa Fiscalizacdo com
0 intuito de retardar o conhecimento dos fatos por parte da autoridade fazenddria, nos termos dos arts. 71, 72 e 73
da Lei 4.502/64, incorrendo no art. 44 da Lei 9.439.96.” (grifos nossos).

Na pagina 16, por sua vez, consta: “Assim, o contribuinte, ao omitir tais valores do Fisco, receber valores que de fato
tem natureza remuneratoria, simular uma situa¢do de mutuo inexistente para tentar regularizar uma confusdo
patrimonial e financeira entre o contribuinte e a empresa C.A. Almeida Pereira Imoveis Eireli, praticou,
inequivocamente, uma acdo dolosa intencional e consciente, a qual retardou o conhecimento dos fatos por parte do
Fisco.” (grifos nossos).

Por ultimo, na pagina 24, tratando propriamente da multa, ¢ dito que: “Quanto aos rendimentos recebidos da empresa
C.A. Almeida Pereira o contribuinte sonegou totalmente a informacdo.” (grifos nossos).

3 Consta, na pagina 24: “Verificou-se a conduta intencional do contribuinte, quando este apresenta Declaragbes que
ndo correspondem a realidade dos fatos, consumando _a tentativa de modificar_as caracteristicas dos rendimentos
recebidos das pessoas juridicas citadas.” (grifos nossos).
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uma, cumulativamente, e quais. A Autoridade Fiscal contenta-se apenas em dizer que
houve dolo, sé ndo se sabe para a pratica de qual das condutas tipificadas na lei. Sempre
gue a representante da Fazenda Publica trata da aplicagdao da multa do artigo 44, ela fala
“nos termos dos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64”, inclusive, reproduzindo todos esses
dispositivos ao fazé-lo. Nao houve chance para este Contribuinte, desta feita, de saber do
que efetivamente é acusado.

Com efeito, essa situacdo é problematica por mais de uma razdo. A primeira delas é que a
falta de indicagao do fundamento legal especifico prejudica o requisito de fundamentagdo
dos atos administrativos - decorrente do principio da motiva<;:§\o5 - que deve ser ainda
mais severamente aplicado aos atos administrativos impositivos de sang¢do

De idéntico modo, ndo é possivel alegar a invalidade, por qualquer motivo, da aplicagdo
de determinada norma sancionadora, ou mesmo questionar seu enquadramento legal, se
ndo se sabe qual a norma impositiva de sancdo que se estd aplicando naquele caso
particular.

Enfim, quando nao é devidamente especificada a acusacgao, fica severamente prejudicado
o direito de defesa do Contribuinte. O artigo 59 do Decreto 70.235/72, que rege a
matéria, tem prescri¢dao expressa da consequéncia juridica nesse tipo de situagao:

“Art. 59. Sdo nulos:

(...

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente
ou com pretericdo do direito de defesa.”

No mesmo sentido, o artigo 10 do mesmo Decreto, que prevé os requisitos
do auto de infracdo, dispGe, como parte desse elenco, o seguinte:
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“Art. 10. O auto de infragao sera lavrado por servidor competente,
no local da verificagdo da falta, e contera obrigatoriamente:

(...

IV - a disposic¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;”

Desse modo, estd fartamente demonstrada a inequivoca inobservancia de requisito
prescrito em lei. Neste caso, de mais de um dispositivo de lei. Isto, portanto, ja ha de ser
suficiente para gerar o efeito juridico de invalidade, cessando, em absoluto, a produgao
de efeitos do ato juridico de lavratura do Auto de Infragado.

Como adiantamos, contudo, ha ainda outra causa de invalidade no caso concreto.
E que a notificacdo do Auto de Infragdo, no caso concreto, ndo foi instruida com os CDs
com a documentacédo utilizada no procedimento administrativo de fiscalizacdo, como seria

usual.

Na verdade, como ser4d mais detidamente exposto ao tratar do mérito, nao foi
produzida uma Gnica prova, por fragil que fosse, pela Agente responsavel pela fiscalizag&o.
Ela, explicitamente, como ja demonstrado por trechos do proprio Auto, baseou seu

langamento de tributo e multa somente em presuncfes, jamais em elemento de prova
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tendente a verificar a verdade material. Ndo apenas ndo foi provado o recebimento de
receitas por este Contribuinte de outras fontes, tributaveis, em substituicdo as declaradas
por ele, que sdo isentas, mas ndo foi sequer tentada a producdo dessas provas. Foi
simplesmente presumido — sem fundamento nenhum, que ndo a intuicdo da responsavel
pela fiscalizagdo — que, se a versdo de fato do Contribuinte ndo estava robustamente
provada, ainda que correspondesse aos registros contabeis e ndo existisse qualquer
elemento de prova em contrario a ela, entdo essa versao seria falsa e os rendimentos seriam

tributaveis. Dentre outros absurdos da mesma ordem.

Acontece, Caro Julgador, que isto, a renuincia a producgdo de provas, ndo é permitido pelo
mesmo Decreto 70.235/72. Nesse caso, a regra infringida é a do seu artigo 99, assim
enunciado:

“Art. 92 A exigéncia do crédito tributdrio e a aplicacdo de penalidade
isolada serdo formalizados em autos de infracdo ou notificacdes de
lancamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais
deverdo estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos
e demais elementos de prova indispensaveis a comprovacdao do
ilicito.”

Temos, entdo, mais uma prescricdo de lei - que consiste em requisito essencial de
validade, insito ao préprio ato — ndo obedecida pela fiscalizagdo. Isto, nos termos do
excerto de Fredie Didier Jr., reproduzido no comego desta secgdo, é justamente o que
causa a aplicacdo da sangdo de invalidade, o que, mais uma vez, imp&e-se contra o Auto
de Infragdo impugnado. Ele nasceu com 2 (dois) defeitos congénitos gravissimos e, por
isto, deve perecer.
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Ratificando esse posicionamento, como ultimo ato do sepultamento juridico do Auto de
Infracdo, Fabiana Del Padre Tomé explica detalhadamente as razdes pelas quais esse fato
é ensejador de nulidade absoluta:

“Na hipotese de ser expedido o ato de langamento ou de aplicagdo
de penalidade sem que os fatos juridicos relatados encontrem
suporte na linguagem das provas, referido ato estara maculado na
motivagdo, um dos elementos intrinsecos do ato administrativo.

(...)

Do exposto decorre a conclusdo de que, sendo o lancamento ou o
ato administrativo de aplicagcao de penalidade realizados sem
respaldo em provas, estando, portanto, viciados na motivagao, é
imperativa sua retirada do ordenamento juridico pela autoridade
competente.

Ainda que depois de instalado o processo administrativo tributdrio venham a ser
colacionadas provas capazes de contribuir para o fato juridico ou o ilicito
tributario, tal procedimento ndo supre a invalidade que afeta o ato, pois, como
anotamos, trata-se de vicio na estrutura interna, de natureza nao convalidavel.
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A instrucdo, realizada no corpo do processo instaurado por ocasido da
impugnacao do contribuinte, volta-se tdo somente ao convencimento do julgador
sobre pontos contraditados pelo particular; ndao servindo para preencher
eventual auséncia de comprovacdao do fato que serve de suporte fatico a
exigéncia ou autuac3o fiscal.”* (grifos nossos)

Portanto, por qualquer das razdes expostas nesta sec¢do, ha de ser reconhecida a invalidade
do ato administrativo de langamento, cessando imediatamente a sua produgao de efeitos.

Do mérito

No mérito, as supostas omissdes de rendimentos indicadas no Auto de Infragdo sdo
divididas em 4 (quatro) fontes, como ja explicitamos previamente: Solteirées do Forré
Gravagdes e Edigbes Musicais LTDA. (CNPJ: 08.073.121/0001-75); Avides do Forro EdigBes
e Gravagbes Musicais LTDA. (CNPJ: 07.940.525/0001-56); Radio Pajet FM (CNPJ:
10.394.880/0001-81); e C.A. Almeida Pereira Imdveis — EIRELI (CNPJ: 11.819.933/0001-
21).

Com efeito, nos 3 (trés) primeiros casos, é negada a natureza de distribuigdo de lucros
dos rendimentos declarados, o que supostamente os tornaria automaticamente
tributdveis. No quarto caso, porém, é negada aquela receita a natureza de
contraprestacdo contratual de mutuo, parecendo sugerir a Agente Fiscal que se trata,
entdo, de distribuicdo de lucros simulada. Em todo caso, porém, por alguma razdo, a
operagdo é tida como tributavel mesmo assim.

Nessa perspectiva, trataremos das particularidades de cada um desses casos para
demonstrar nao ter havido omissdo de rendimentos tributdveis, como acusa o Auto de
Infragdo.
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Solteirdes do Forré

No caso da primeira fonte, a Agente Autuante supGe que a receita ndo veio da pessoa
juridica, porquanto este Sujeito Passivo ndao constava no contrato social respectivo e,
logo, ndo seria sdcio dela. Assim como nos demais casos, porém, a Autoridade Fiscal ndo
se da o trabalho de sequer supor, a esmo, de onde teriam vindo esses recursos. E uma
versdo de fato incompleta, pois cuida apenas de afirmar o que ndo aconteceu, sem dizer
qual é, segundo ela, efetivamente a verdade.

Com efeito, além de ndo ser, por si, uma narrativa completa, pois ndo é identificada a
fonte dos rendimentos, ela (a versdo de fato) tem o severo defeito de ser lastreada tdo
somente no contrato social, conforme registrado na Junta Comercial do Estado do Ceara
(JUCEC). O Auto ndo conjuga um Unico outro elemento de prova para fundamentar suas
afirmacgdes.

Aponta, que o Impugnante era socio de fato da Solteirées do Forrd, o que pode ser
comprovado por uma infinidade de meios de prova ja citados nesta Impugnacdo.

* TOME, Fabiana Del Padre. A Prova no Direito Tributario: de Acordo Com o Codigo de Processo Civil de 2015. 4% ed.,
Sdo Paulo, Noeses, 2016. p. 359-362.
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Depoimentos, recibos, planilhas e outras apuragdes feitas pela prépria Receita Federal
mostram que havia a sociedade de fato aqui atestada. Todas as provas, nesse caso,
parecem conjugar-se para confirmar a mesma narrativa.

Nessa perspectiva, de nada adianta o argumento da Agente Fiscal de que os artigos 1.150
e 1.151 do Cadigo Civil exigem o registro dos atos societarios no registro publico préprio
(Junta Comercial). O artigo 118 do Cddigo Tributdrio Nacional (CTN) expressamente
prescreve que, para analisar a ocorréncia do fato gerador, abstrai-se a validade dos atos
efetivamente praticados, conforme o seguinte texto:

“Art. 118. A defini¢ao legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: | -
da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus
efeitos;”

Desse modo, embora possa ser juridicamente relevante para outros fins o fato de que
este Impugnante ndo constava como socio no registro publico préprio, para o Direito
Tributdrio, esse fato é absolutamente desimportante. Se a distribuicdo de lucros foi feita
a quem ndo seria de direito, isto deve importar aos interessados, mas em nenhuma
medida a Fazenda Nacional, que deve classificar o fato juridico tributario conforme
configurado no mundo real.

Logo, pouco importa a licitude daquela situagdo de fato (pecunia non olet). Importa
menos ainda a motivag¢do subjetiva adotada pelos envolvidos, que pode variar de
seguranga pessoal — tendo em vista o conhecido fato de que membro da familia deste
Contribuinte ja foi sequestrado por figurar como dono de bandas de forré - a
planejamento sucessério, e ndo necessariamente blindagem patrimonial ou uma
tentativa de se eximir de tributagdo, como supds a Agente Fazendaria responsavel. Era
aquela a situacdo de fato posta e apenas isto ha de importar para fins de incidéncia da
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norma impositiva ou isentiva de tributo.

Nesse sentido, milita o Principio da Verdade Material, que, como melhor explica Hugo de
Brito Machado Segundo, em brilhante dissertacdo, é mera decorréncia do Principio da
Legalidade (art. 59, Il, CF/88). Eis o excerto doutrinario:

“De acordo com o principio da busca pela verdade real, também
conhecido como da busca pela verdade material, decorrente direto da
regra da legalidade, a AdministracGo ndo pode agir baseada apenas em
presungées, sempre que lhe for possivel descobrir a efetiva ocorréncia
dos fatos correspondentes.

Diz-se decorréncia direta da legalidade porque o efetivo conhecimento
dos fatos é indispensdvel a que haja a correta observdncia das leis que
Ihes sdo aplicaveis. Presumindo a ocorréncia de um fato que na verdade
ndéo ocorreu, a Administragdo termina por aplicar ao caso uma lei que, a
rigor, sobre ele ndo incidiu, ndo lhe sendo aplicdvel. Pratica-se, em
outras palavras, uma ilegalidade em face do desconhecimento da
verdade.”

Desse modo, ha de prevalecer a verdade material, ora demonstrada nestes autos por
varios elementos de prova. Essa verdade material, no caso concreto, indica que o Sr.
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Carlos Aristides Almeida Pereira, ora Autuado, era sim sdcio da Sociedade Empresdaria em
questdo (SolteirGes do Forrd), pelo que os rendimentos eram sim isentos, e ndo foram
omitidos da tributagdo.

Alids, ainda que isto ndo estivesse fartamente provado nos autos, como estd, isto ndo
deveria gerar efeitos juridicos aversos ao Contribuinte, mas tdo somente ao Fisco, que
afirmou sem qualquer lastro em prova de qualquer tipo. Como serda melhor discutido
adiante, ao tratar do caso da outra fonte de receita supostamente omitida da tributacgao,
o Onus da prova no langamento de oficio cabe exclusivamente a Administragao Publica,
qguanto aos fatos jurigenos da obrigagdo tributaria principal ou da aplicagdo de sangdo
(multa), que sdo constitutivos (art. 373, I, CPC/2015) do seu direito de crédito.

Avibes do Forré

Bem, passando, entdo, ao caso do Avides do Forré Edi¢cdes e Gravagdes Musicais LTDA.,
mais uma vez, lembramos como se chegou a conclusdo de omissdo de rendimentos: mera
presungao fundamentada em absolutamente nada. Eis, para fins de facilitagdo, o trecho
em que é explicitado esse raciocinio:

“Portanto, considerando que o contribuinte ndo comprovou o efetivo
recebimento do valor de RS 2.201.264,85, declarados em sua DIRPF
2014, Ano Calendario 2013, como rendimentos isentos recebidos como
distribuicdo de lucros da empresa Avides do Forrd, considerando que
nem o contribuinte nem a empresa Avibes do Forré apresentaram
documentacdo solicitada por essa fiscalizagdo, e ainda ndo apresentou
escrituragdo contabil que demonstre que o lucro distribuido, esse valor
serd lancado como Omissdo de Rendimentos recebidos da Pessoa
Juridica Avides do Forrd.”
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Ora, Doutos Julgadores, notem que ndo foi indicado um Unico elemento, um indicio
sequer, de que a versdo deste Contribuinte ndo corresponderia a verdade real. Ndo se
chegou sequer a afirmar qual seria a verdade, conforme entendida pela Agente Autuante,
que adotou, sem restrigdes, o valor declarado pelo Impugnante, rejeitando, porém, o
relato de sua origem.

Com efeito, ha de ser um tanto dbvio que a auséncia de comprovacdo de determinada
versdo A (distribuicdo de lucros) ndo significa sequer que essa versdo A é falsa, muito
menos que a versdo B (sonegacdo) é verdadeira, até por existirem diversas versdes C, D,
E, F e G, ad infinitum, possiveis. Sem nenhuma base legal ou lastro probatério para tanto,
contudo, a Auditora Autuante simplesmente presumiu que, se a versao inicial A ndo
estava provada, ela era falsa e, pior ainda, assumiu a versdo B, mais interessante a
Fazenda Publica, como necessariamente verdadeira.

Nessa perspectiva, como prometido anteriormente, asseveramos que o 6nus (ou dever)
da prova, no langamento tributdrio de oficio, é do Fisco Autuante, tanto em relagdo a
ocorréncia do fato gerador (auferir renda) quanto de eventuais infragdes. Isto decorre de
prescri¢do legal expressa, mais precisamente, a do artigo 92 do Decreto 70.235/72, que
assim dispde:
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“Art. 92 A exigéncia do crédito tributario e a aplicagcdo de penalidade
isolada serao formalizados em autos de infracdo ou notificacbes de
lancamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais
deverdo estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos
e demais elementos de prova indispensaveis a comprovacao do
ilicito.”

No exato mesmo sentido, a doutrina empreende longas e muito robustas argumentagGes
sobre essa matéria. Fabiana Del Padre Tomé, uma das maiores expoentes em Processo
Administrativo Tributario no Pais, por exemplo, disserta da seguinte forma sobre o
assunto:

“Vimos que o Onus consiste no encargo ou responsabilidade por determinado
comportamento, ndo se confundindo com o conceito de obrigacdo. Reveste os caracteres
de uma faculdade, consistindo em permissdo bilateral: o agir é necessario para alcancar
certa finalidade; se inobservado, contudo, ndo acarreta punigdo, mas apenas o ndo-
atingimento do objetivo pretendido. A existéncia do 6nus pressupGe um direito subjetivo
disponivel, que pode ou ndo ser exercido, situagdo que ndo se verifica na esfera
tributaria, tendo em vista que os atos de lancamento e de aplicagdo de penalidades pelo
descumprimento de obrigagdes tributarias ou de deveres instrumentais competem ao
Poder Publico, de modo privativo e obrigatdrio, tendo de fazé-lo com base nos elementos
comprobatdrios do fato juridico e do ilicito tributario. Dai por que nao tem a autoridade
administrativa o mero 6nus de provar o fato juridico ou o ilicito tributario que da
suporte aos seus atos, mas verdadeiro dever, como manifestado por José Souto Maior
Borges: ,,0 Fisco, entretanto, tem o dever — ndo o O6nus — de verificar a ocorréncia da
situacdo juridica tributaria conforme ela se desdobra no mundo fatico, com
independéncia das chamadas provas pré-constituidas ou presun¢Ges de qualquer género.
[...] Se o procedimento administrativo tributario é, em principio, indisponivel, nele ndo
cabe a insergdo de categoria juridica em que o 6nus consiste®. A construgao do fato no
antecedente da norma administrativo-tributaria individual e concreta, por meio das
provas admitidas, constitui a prépria motivagao do ato administrativo, elemento sem o
qual este nao subsiste.

(...)

Caso o ato de langamento ndo se fundamente em provas, estara irremediavelmente
. 5 "
maculado, devendo ser retirado do ordenamento.”” (grifos nossos)
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Em tempos recentes, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que
substituiu aquele outro Conselho, ndo alterou essa orientagdo, pelo que ha recentissimo
acérddo asseverando a improcedéncia de lancamento de oficio que ndo estad
suficientemente lastreado por acervo probatério. Eis a ementa:

“AUTO DE INFRACAO. CARENCIA PROBATORIA. IMPROCEDENCIA.

Cabe a autoridade fiscal apresentar as provas dos fatos imputados em
auto de infragdo, sendo a caréncia probatdria ensejadora de
improcedéncia da autuagdo. No caso em andlise, expurgados os
elementos derivados da chamada “Operagdo Dilivio” (considerados

5 TOME, Fabiana Del Padre. A Prova no Direito Tributario: de Acordo Com o Codigo de Processo Civil de 2015. 4% ed.,
Sdo Paulo, Noeses, 2016. p. 294-296.
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como prova ilicita pelo Poder Judicidrio), ndo resta substrato ao
lancamento suficiente para manutenc¢do da imputacgao fiscal.”

(CARF, Processo 15165.003462/2008-39; Acérdio 3401-005.361; Orgdo
Julgador: 42 Camara, 12 Turma Ordindria; Relator: Cons. Rosaldo
Trevisan; Julgado em: 27/09/2018)

Ha de ser evidente, entdo, que ndo tendo o Fisco Federal arcado com o 06nus de
comprovar a ocorréncia do fato gerador ou da infragdo, ndo pode subsistir sua pretensdo
de constituir crédito tributdrio sobre esses fatos meramente supostos.

Nesse sentido, outro argumento que merece considera¢do é que ndo havia sequer a
obrigatoriedade de entrega, por este Contribuinte, da documentagdao que, segundo a
Autoridade Fiscal Autuante, seria a idénea para comprovar a origem das receitas alegada
por este Sujeito Passivo. Ora, se eram necessarios os livros fiscais da pessoa juridica
(Avides do Forrd), o dever de fornecé-los ha de ser oposto tdo somente a prépria
Sociedade Empresaria, titular e possuidora dessa documentagdo. Havendo
personalidades juridicas separadas entre este Sdcio e a Sociedade em questdo, ndo pode
ser atribuido a ele o 6nus pelo ndo cumprimento de obrigacdo (entrega de documentos)
que seria de outrem.

A prop0sito, a recusa da Avides do Forré Edigdes e GravagGes Musicais LTDA. foi pela
decadéncia do direito de exigir essa documentagdo, o que a Autoridade Fiscal tentou
refutar com a utilizagdo do artigo 173 do Cédigo Tributdrio Nacional (CTN)S. Acontece,
entretanto, que o Imposto de Renda &, notoriamente, um tributo submetido ao regime
de langamento por homologacdo. Por consequéncia, estd ele também submetido ao
prazo decadencial prescrito no artigo 150, § 42, do mesmo Cddigo, e ndo ao 173.

Desse modo, houve sim a decadéncia da maior parte do crédito tributdrio do periodo de
2013 (dois mil e treze), pelo que seria obrigatdria a entrega da documentacdo relativa
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apenas ao ultimo trimestre daquele periodo. E, portanto, mais um erro da Autuacdo e
mais um motivo pelo qual ndo pode ser imputado 6nus a este Impugnante pela mera
recusa de terceiro na entrega de livros fiscais.

Se ndo houve acesso da fiscalizacdo aos documentos que lhe competiriam, ela deveria, no
minimo, ter arbitrado o valor da base de calculo de acordo com outros elementos de
prova possiveis, jamais meramente presumir que a versdo do Contribuinte é inteiramente
falsa e todo o valor declarado como isento constitui sonegacao fiscal. Ndo é facultado a
Autoridade Fiscal desconsiderar, simplesmente, a declaragao do Contribuinte, narrando e
enquadrando os fatos ao seu alvedrio.

Desta feita, é insubsistente, em absoluto, a imputacdo de omissdo de rendimentos
tributaveis provenientes da AviGes do Forrd, ou de qualquer outra fonte que ela viesse a
dissimular. Ndao hda qualquer argumento fatico ou normativo para sustentar essa
conclusao, pelo que ela deve ser imediatamente recusada.

IV.1Il - Radio Pajet FM

6 «Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apods 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado;”
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Doutos Auditores, a acusagdo de omissdo de receitas que pesa contra este Impugnante
no caso da Radio Pajed FM é muito similar a que é feita no caso anterior, relativa a
Sociedade Empresaria Avides do Forré Edigdes e Gravagdes Musicais LTDA. Para essa
terceira fonte, houve a seguinte justificativa para concluir a omissao:

“Considerando que o contribuinte ndo logrou éxito em comprovar o efetivo recebimento
do valor de RS 126.145,16 declarados em sua DIRPF 2014, ano Calendério 2013, como
rendimentos isentos recebidos como distribui¢cao de lucros da empresa Radio Pajeu FM,
tal valor serd langado como Omissdo de Rendimentos Recebidos da Pessoa Juridica.”

Mais uma vez, é imposto 6nus a este Sécio por nao dispor da escrituragao fiscal de pessoa
juridica da qual detém uma parte muito reduzida do capital social. Somos obrigados a
insistir que a obrigacdo de fornecer essa documentacgdo é da pessoa juridica, ndo deste
Impugnante e, neste caso, ha uma agravante em relagdo ao anterior: ndo houve recusa
da pessoa juridica. Quando a pessoa fisica ndo respondeu, a Sociedade Empresaria ndo
foi, em tempo algum, intimada para entregar os livros fiscais em questdo. O propdsito
era, aparentemente, autuar, e ndo conhecer a verdade material.

Com efeito, assim como no caso anterior, o 6nus de provar tanto a existéncia do fato
gerador como a ocorréncia de eventual infragdo é da Fazenda Publica Federal, e ela ndo
sé ndo adimpliu esse 6nus, como nem se propds a fazé-lo. Ainda que fosse feito eventual
arbitramento, este deveria ser lastreado por elemento de prova de qualquer tipo, e ndo
somente pela presunc¢do, a esmo, de que todo o declarado se trata de verba sonegada.

Assim, em idéntica medida ao caso anterior, esta acusagdo de omissdo de receitas é
também improcedente.

C.A. Almeida Pereira Iméveis EIRELI
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A situacdo da C.A. Almeida Pereira Imodveis EIRELI, embora similar em principio as
anteriores, merece especial atengdo, por comportar argumentos novos, em adi¢do aos ja
empreendidos. E que a Autuacdo, neste caso, fundamenta-se principalmente no artigo
221 do Cédigo Civil e na inexisténcia de instrumento escrito do contrato de mutuo entre o
Impugnante e a Empresa Individual da qual é titular. Assim, nos outros casos, quando
faltou a escrituragdo fiscal, presumiu-se a omissdo e, neste, quando entregue a
documentagdo requerida, foi reputada falsa, mesmo assim, por nao haver outros
documentos que ratificassem os lancamentos informados nos livros fiscais. Ha de se
ressaltar, porém, que esses documentos (instrumento contratual) ndo foram sequer
requeridos do Autuado ou de sua Empresa Individual, em evidente prejuizo ao
direito de defesa.

Mais uma vez, devemos insistir que, caso a Fazenda Publica pretenda defender a
ocorréncia de eventos diferentes dos relatados nas declaragées fiscais, nos livros e nas
declaragdes prestadas no curso da fiscalizagdo, ela deve arcar com o 6nus (ou dever) da
prova. Deve mostrar que ndo hda, de fato, adequada contabilizacdo dos direitos e
obrigacdes, fraudando a natureza de determinadas operacdes, a principio, tributaveis.

A propdsito, merece comentdrio a manifesta atecnia da autuacgdo ao tratar de normas de
Direito Civil, particularmente, ao invocar os artigos 221 e 288 do Cddigo Civil, assim
redigidos:
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“Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente
assinado por quem esteja na livre disposi¢cdo e administracdo de seus
bens, prova as obrigacdes convencionais de qualquer valor; mas os
seus efeitos, bem como os da cessao, ndo se operam, a respeito de
terceiros, antes de registrado no registro publico.

()

Art. 288. E ineficaz, em relagdo a terceiros, a transmissdo de um
crédito, se nao celebrar-se mediante instrumento publico, ou
instrumento particular revestido das solenidades do § 12 do art.
654.”

Bem, desde j3, é tao 6bvio quanto possivel, mesmo aos leigos, a inaplicabilidade, ao caso
concreto, do artigo 288, por ndo se tratar de cessdo de crédito. Nao foi sequer
mencionado esse tipo de operagdo em qualquer oportunidade.

Haveria de ser quase tdo auto evidente quanto que a (in)eficacia em relagdo a terceiros
de que trata esse dispositivo se dd numa relagdo obrigacional. O Fisco, neste caso, ndo é
um terceiro a quem poderia ser oposta uma relagdo obrigacional (contrato) qualquer,
firmada entre particulares. Se isto ndo fosse evidente por forga das normas de Direito
Civil, deveria sé-lo por forga do artigo 123 do Cédigo Tributario Nacional (CTN).

Com efeito, a Unido Federal mantém relagdo obrigacional apenas tributaria (legal), e ndo
contratual, tanto com este Impugnante quanto com a C.A. Almeida Pereira Imdveis -
EIRELI. Assim, no exercicio de sua capacidade tributaria, o Fisco apenas verifica a
ocorréncia, ou ndo, de situagdo de fato (existéncia de contrato de mutuo) entre os
particulares para aferir elementos de prova idoneos a demonstrar outra situagdo juridica,
esta sim a ele interessante, a obtenc¢do de renda.
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Portanto, por mais esse motivo, o artigo 288 é inaplicdvel, pois, ainda que houvesse uma
imaginaria cessdo de crédito em discussdo, esta seria eficaz apenas entre os particulares,
contratantes entre si, jamais em relagdo ao Ente Tributante, que tdo somente fiscaliza as
relagGes entre os particulares para aferir sua situagdo patrimonial.

Muitas dessas consideragdes sdo aplicaveis também ao artigo 221. Ndo estd em discussdo
a oponibilidade de qualquer relagdo contratual a terceiros e é extremamente teratoldgico
falar disto. A Unica parte pertinente é, portanto, a do inicio do referido artigo 221 que
atesta que o instrumento particular serve de prova, e esta, tdo somente esta, seria a
utilidade de um eventual instrumento desse tipo para o presente litigio.

Observe, entretanto, que haver disposicao legal prescrevendo o instrumento particular
como meio de prova aceito ndo significa que ele é o Unico meio de prova idéneo para
comprovar obrigacdes convencionais. Os mituos em questdo nesta contenda podem ser
provados por diversas outras formas, e é pacifico no Direito Civil que é licito firmar, e
provar, relagées contratuais na forma verbal, exceto quando a lei expressamente dispde
em contrario. Ndo foi solicitada, contudo, a producdo de qualquer prova, sob qualquer
forma, no caso concreto.

Desse modo, é de pouco uso também a invocacdo do artigo 221, pois, dele, s6 se
depreende, de aplicavel a esta discussdo, que o instrumento particular seria um meio de
prova idéneo. Varios outros também seriam possiveis, mas, devemos insistir sempre, essa
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prova ndo estd a cargo deste Impugnante, mas sim da Entidade Fiscal que pretende
desconsiderar as declaragdes dos sujeitos passivos e imputar a estes conduta ilicita. Em
outros termos, em nada afeta o direito deste Contribuinte a possivel inexisténcia do
instrumento contratual, pois a Unica consequéncia disto é a falta de lastro probatério de
sua versdo, o que, contudo, ele ndo estd obrigado a produzir. E o Fisco que deve
demonstrar os fatos constitutivos do seu direito.

Em adigdo a tudo isto, ha ainda outra falha no raciocinio explicitado no Auto de Infragado.
Para melhor compreendé-la, eis reproducgao literal da fundamentag¢do do Langamento de
Oficio:

“Os negocios juridicos entre a empresa e o seu titular s6 operam seus efeitos
perante terceiros, no caso o fisco, apds o registro publico do instrumento
particular assinado por quem esteja livre na disposicdo e administracdo de seus
bens, conforme art. 221 do Cdédigo Civil Brasileiro.

Portanto, ineficaz para comprovar a natureza do pagamento da empresa para o
contribuinte a prépria contabilidade da empresa, sem que um contrato de mutuo
seja celebrado entre as partes, formalizado por escrito e devidamente averbado
em registro publico, para deixar claro perante terceiros os valores negociados, os
juros acertados, as penalidades, os prazos.

Portanto, o valor de RS 705.087,05 recebido pelo contribuinte da empresa C.A.
Almeida Pereira Imdveis Eireli, ndo pode ser considerado como uma operacao de
mutuo, uma vez que nao revestido das formalidades legais necessdrias para surtir
efeito perante o Fisco, ademais, a contabilidade da empresa sé pode ser
considerada como dotada de forca probante plena quando devidamente
respaldada por documentacdo habil e idénea que lhe suporte a veracidade, o que
ndo se verifica na situagdo sob analise, devendo tais rendimentos recebidos
serem considerados como tributaveis.”
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Bem, o que é notdrio a partir dessa exposicdo, além da hostilidade da Agente Fiscal as
regras comezinhas de pontuacgao, é que ela faz mau uso dos axiomas da Ldgica Classica do
Terceiro Excluido e da Identidade: ainda que assumamos ser valida sua presungdo, o fato
de ndo ser um mutuo o negdcio juridico em questao nao significa que ele é tributdvel. Em
outros termos, ainda que se considere que o fato de inexistir instrumento fisico do
contrato de mutuo faga que a relagdo contratual em si ndo tenha existido, como propos a
Autoridade Fiscal, o que é um débvio absurdo, mesmo assim, isto poderia ter a natureza
de distribuicdo de lucros, ou uma duzia de outros titulos ndo tributaveis.

A proposito, essa falha no estabelecimento da relagdo de causa e consequéncia (i.e.: se o
negadcio juridico ndo é mutuo, logo, é tributavel) é, ha muito, descrito e tipificado como
uma das mais famosas falacias légicas, o non sequitur. Arthur Schopenhauer, ha mais de 2
(dois) séculos, ja explicava em detalhes como isto ocorria e, ndo fosse essa diferenca de
tempo, certamente, teria gostado o Fildsofo Germanico de ilustrar esse conceito com
trechos do Auto de Infragdao ora impugnado.

Em resumo, apds torturar severamente alguns institutos de Direito Civil, a Agente Fiscal
chegou a infeliz conclusdo de que aquela operagdo ndo se tratava de um contrato de
mutuo. Ignorados os evidentes erros cometidos até entdo, ainda assim, como,

E 20




ACORDAO 2402-012.873 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10380.730683/2018-97

racionalmente, seria justificivel a proposi¢do “Se operagdo X (transferéncia dos R$
705.087,05) ndo é matuo, logo, é, necessariamente, rendimento tributavel.”?

Lembrando que — se fosse distribuicdo de lucros e dividendos essa operagdo — ela seria
isenta, devendo ser considerado rendimento tributavel, na verdade, a operagdo
originaria, feita pela pessoa juridica, por meio da qual foi gerada receita. A autuacdo,
portanto, teria que ser dirigida a pessoa juridica, a qual supostamente teria auferido
receita a partir da sua atividade econ6mica sem submeté-la a tributagdo. A distribuicdo
de lucros — ainda que fosse este 0 caso -, por sua vez, seria operagao licita e isenta de
tributacdo, pelo que ndo ha qualquer motivo, por raso que seja, para manter a Autuagdo
neste aspecto. Deve ser desconsiderada a omissdo de receitas também quanto a essa
fonte.

V — DA IMPROCEDENCIA DA MULTA DE 150%

Preclaros Auditores, como ja demonstramos, ndo ocorreu, em nenhum dos casos, o
proprio fato ensejador da multa, qual seja, a omissdo de rendimentos suposta pela
Agente Fiscal. A ndo ocorréncia do fato jurigeno da sangdo, por ébvio, impede a aplicagdo
da prépria sangdo, porquanto seria ilegal submeter alguém a 6nus nao previsto por lei, de
acordo com o contexto fatico apurado.

Entretanto, ainda que Vossa Senhoria considere terem ocorrido aqueles fatos, em
absoluta contrariedade a todas as provas destes autos e as normas juridicas vigentes,
ainda assim, ndo seria possivel — se observadas as normas cogentes da ordem juridica - a
aplicagdo da multa de oficio prevista no artigo 44, inciso | e § 12, da Lei 9.430/96. Isto é
verdade por 2 (dois) motivos.

O primeiro deles é que a aplicagdo de multa por simulagdo é decorrente da presungdo,
deveras precipitada, da existéncia de ma-fé nas operagdes deste Contribuinte. Este
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Sujeito Passivo, embora ndo tenha constado no contrato social do SolteirGes do Forro,
ndo deu qualquer mostra de que pretendia ocultar os fatos supostamente tributaveis
(segundo a versdo do Auto de Infragdo), tanto que fez constar em sua Declaragdo do
Imposto Sobre a Renda da Pessoa Fisica (DIRPF). Ndo so isto, mas explicitou que seria
sécio — embora, talvez, ndo oficialmente — em seu depoimento a Policia Federal, dentre
outras mostras de transparéncia. Alids, o préprio valor tomado como base de calculo para
a autuacdo teve como fonte Unica a declaragdo espontanea deste Impugnante.

Devemos, nesta oportunidade, lembrar o débvio: ma-fé, no Direito Brasileiro, ndo se
presume, tanto no Direito Penal (art. 52, LVII, CF/88) quanto no Direito Civil, conforme
construcdo doutrinaria e jurisprudencial pacifica, e, claro, no Direito Administrativo
Sancionador. As afirmacgGes da llustre Fiscal, sobre a existéncia de conduta dolosa, ndo
foram suficientemente lastreadas para ilidir a presungdo que assiste a este Contribuinte,
ainda que o 6nus (ou dever) da prova fosse ainda muito mais pesado nesta hipdtese.
Nesse sentido, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), vem decidindo:

A Autuacdo, ndo obstante, ndo apenas deixou de lograr a comprovagao da existéncia
desse elemento subjetivo, mas se absteve sequer de tentar fazé-lo. A Agente Fiscal, mais
uma vez, contentou-se em presumir a ma-fé, sem qualquer elemento de prova para
suportar sua alega¢do. Se houvesse ma-fé, intuito de fraude ou sonegagcdo, ndo
constariam aquelas receitas na Declaragdo Anual deste Impugnante, na escrituracgdo fiscal

H 21




ACORDAO 2402-012.873 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10380.730683/2018-97

da Sociedade Empresaria, ou, no minimo, o Autuado teria continuado constando no
Contrato Social. Ndo ha qualquer justificativa racional para que alguém que ndo acredite
ser verdadeira a situacdo que declara, informe ao Fisco essa situagdo falsa, quando ele
sabia que haveria divergéncia entre a declara¢do entdo realizada e outro documento
(Contrato Social) facilmente obtido pela Fazenda Publica Federal em uma eventual
fiscalizagdo, como de fato foi.

Se o Contribuinte declarou as receitas, ainda que na condi¢do de isentas, sabendo que
ndo constava como sécio nos atos constitutivos respectivos, ele, sem duvidas,
efetivamente acreditava que aquilo era decorrente distribuicdo de lucros, por ser sécio de
fato. Ninguém comete crime, sabe que o fez e logo em seguida vai, por via solene,
informa-lo as autoridades competentes, salvo quando ha o intuito de autopenitencia, de
submeter-se a puni¢do, o que é incompativel com a conduta atual, de impugnar o
langamento.

Alids, se fosse este o caso, haveria confissdao bem mais explicita. Evidentemente, contudo,
nao é este o caso, pelo que o comportamento deste Sujeito Passivo sé pode ser explicado
se assumirmos que agiu de boa-fé, acreditando ser licito tudo que fazia.

Concluindo esse primeiro argumento, devemos asseverar ainda a aplicabilidade da
Sumula 25 do mesmo Conselho Administrativo. Eis seus termos:

Sumula 25/CARF: “A presuncdo legal de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si sé, ndo autoriza a qualificacdo da multa de
oficio, sendo necessdria a comprovacdo de uma das hipdteses
dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.”

Essa Sumula, obviamente, também demonstra uma consolidacdo da jurisprudéncia e,
inclusive, exerce forga vinculante sobre os demais 6rgdo fraciondrios da Corte
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Administrativa. Considerado isto, e que ndo foi verificada, de forma minimamente
satisfatoria, qualquer das condutas previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64, é
impossivel a aplicagdo da multa pretendida pela Fazenda Nacional, ainda que fosse
possivel presumir a omissdo de receitas no caso concreto.

A proposito, ndo haveria mesmo como lastrear as alegagdes de que foi praticada uma
das condutas previstas nesses artigos da Lei 4.502/64, pois sequer foi especificado no
Auto de Infracdo qual desses 3 (trés) artigos seria o aplicavel! Foi dito apenas que o
caso era de enquadramento em uma dessas hipoteses, sem mencéo expressa a qual. A
propria imposicao de sangao, por si, é inepta, ensejadora de nulidade absoluta, por
cerceamento do direito de defesa na falta de especificidade da acusagéo, conforme os
artigos 10, 1V, e 59, 11, do Decreto 70.235/72.

Isto, mais uma vez, gera o problema de ndo permitir ao Sujeito Passivo o controle da
interpretacao e do enquadramento legal feitos sobre o dispositivo sancionador. Caso
fosse possivel, contudo, esse controle, ele haveria de ser submetido as injungdes
hermenéuticas do artigo 112 do Cddigo Tributério Nacional (CTN), na seguinte forma
enunciadas:
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“Art. 112. A lei tributdria que define infracbes, ou lhe comina
penalidades, interpreta-se da maneira mais favordvel ao acusado, em
caso de duvida quanto:

| - a capitulagdo legal do fato;

i - @ natureza ou as circunstdncias materiais do fato, ou a

natureza ou extensdo dos seus efeitos;
i - a aqutoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV -anatureza da penalidade aplicdvel, ou a sua graduagdo.”

Desse modo, como ja demonstramos nesta sec¢do, ha varios motivos para se duvidar do
enquadramento legal do fato e, principalmente, das suas circunstancias materiais, pelo
que, se ndo fosse nula a autuagdo, a mera duvida razodvel deveria atrair a incidéncia da
sobredita norma do artigo 112, o que, imediatamente, torna a aplicagdo de multa
improcedente.

A propdsito, a aplicagdo do artigo 112, além de ser injun¢do legal expressa, é
concretizacdo de direitos fundamentais do contribuinte, que tém aplicabilidade imediata
no Direito Brasileiro. Dentre vdrios outros de similar autoridade, um dos mais
importantes autores no Direito Tributario nacional faz algumas considera¢Ges sobre o
assunto. Apreciemos, entdo, Luis Eduardo Schoueri:

“A distincdo entre o Direito Tributdrio Penal e o Direito Penal
Tributdrio ndo impede que alguns dos principios oriundos do ultimo
também sejam estendidos ao primeiro ja que, também neste, hd um
acusado e uma punicdo. Fala-se em permeabilidade de principios.

(...

O Principio in dubio pro reo, como se viu no Capitulo XVII, foi
inserido no artigo 112 do Cddigo Tributario Nacional: embora a
interpretagdo das leis tributdrias rejeite solugGes aprioristicas, na
matéria do Direito Tributario Penal a duvida deve favorecer o
acusado, exigindo-se, exclusivamente no que se refere as
penalidades, a interpretagdo mais benéfica.”’
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Bem, por mais que tudo o que j& expusemos até o momento seja muito mais que
suficiente para cancelar a aplicagdo da multa, por mera cortesia argumentativa,
consideraremos, apenas por um momento, em um exercicio de imaginagcdo, que houve
adequada especificagdo da acusagdo, que ela estava devidamente provada, ilidindo a
presuncdo de boa-fé e, logo, foi aplicada com perfeicdo a norma sancionadora. Ainda
assim, ndo poderia ter sido aplicada multa de 150% (cento e cinquenta por cento),
conforme feito no caso concreto. Eis que chegamos ao segundo vicio desta sec¢do.

Em que pese haver, de fato, previsdo legal para tanto, no artigo 44 da Lei 9.430/96, tal
disposi¢do é inconstitucional, como vém entendendo a jurisprudéncia e a doutrina. E que
a utilizacdo de percentual de multa superior ao préprio valor da exacdo tributaria viola 2
(dois) principios constitucionais cogentes: a proporcionalidade e a proibicdo ao efeito de
confisco (art. 150, IV, CF/88).

’ SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito Tributdrio. 5° ed., Saraiva, 2015. p. 8§13-814.
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Dos Pedidos

o imediato recebimento e processamento da presente Impugnagdo e seus
respectivos documentos anexos para que produza todos os efeitos
pertinentes;

mais uma vez, apenas por excesso de cautela, que seja determinado que
todas as intimagdes sejam dirigidas em atenc¢do ao advogado José Erinaldo
Dantas Filho, OAB/CE N2 11.200, — inclusive da inclusdo em pauta de
julgamento para fins de sustentagdo oral — devendo ser enviadas para o seu
enderego profissional, Rua Nunes Valente, numero 2604, bairro Dionisio
Torres, CEP 60125-071, no municipio de Fortaleza/CE;

— o decreto de nulidade absoluta do langamento ora impugnado, por
cerceamento do direito de defesa e auséncia de lastro probatério,
tornando-o sem efeito; — o julgamento de improcedéncia absoluta do Auto
de Infracdo ora impugnado, com o consequente revogacdo das sancgdes

impostas e da cobranca do crédito tributario principal lancado

Do julgamento da DRJ

No julgamento de piso, os membros da 12 Turma de Julgamento da DRICGE,
por unanimidade de votos decidiram por unanimidade de votos, julgar
improcedente a impugnacdo, na forma do relatério e voto condutor. A
ementa do julgamento é a transcrita a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF

Ano-calendario: 2013

NULIDADE. INOCORRENCIA.

O auto de infragdo devera conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos
formais, a capitulacdo legal e a descrigdo dos fatos. Somente a auséncia total
dessas formalidades é que implicard na invalidade do lancamento por
cerceamento do direito de defesa. Ademais, se 0 sujeito passivo revela
conhecer plenamente as acusagdes que lhe foram imputadas, rebatendo-as,
uma a uma, de forma meticulosa, mediante defesa, abrangendo ndo sé
outras questdes preliminares como razfes de mérito, descabe a proposi¢cdo
de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a legitimidade do
lancamento efetuado de oficio e cumpridas as formalidades legais dispostas
em lei para sua efetivacdo, afastam-se, por improcedentes, as preliminares
arguidas.

RECLASSIFICACAO DE RENDIMENTOS INFORMADOS COMO
ISENTOS NA DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL.

Uma vez ndo comprovado tratar-se de lucros distribuidos ao s6cio, os
valores auferidos pelo sujeito passivo e informados como isentos na
Declaragdo de Ajuste Anual, devem estes ser considerados rendimentos
tributaveis pagos pela empresa.
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ONUS DA PROVA. DISTRIBUIGAO.

O 6nus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Nao
cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a
favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco
produzir provas que sustentem os langamentos efetuados, como, ao
contribuinte as provas que se contraponham a agdo fiscal.

DECADENCIA.

Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, a contagem do
prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso | do CTN. (Stmula do CARF
n° 72).

MUTUO. TRIBUTACAO.

Ndo comprovado que pagamentos relacionados pelo impugnante,
correspondem a mdtuos contratados com pessoas, deve ser mantida a
tributacdo sobre os valores em questéo.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. PRESENCA DOS
PRESSUPOSTOS LEGAIS.

A aplicacdo da multa de oficio decorre de expressa previsdo legal, tendo
natureza de penalidade por descumprimento da obrigacdo tributéria.
Presentes na conduta do contribuinte as condigbes que propiciaram a
qualificagdo da multa de oficio, correta a sua imposi¢do no percentual de
150% (cento e cinquenta por cento).

MULTA. LEGALIDADE. CARATER CONFISCATORIO.

A multa é devida em decorréncia de determinacdo legal, sendo que a
vedagdo ao confisco determinada pela Constituicdo Federal é dirigida ao
legislador, cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos
moldes da legislacdo que a instituiu.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

Irresignado, o recorrente apresenta, tempestivamente, em 16/11/2020 seu recurso

voluntario onde, em 212 paragrafos, repisa os argumentos ja abordados na impugnacao, quais

sejam:

Preliminar de nulidade :

Repisa, sem quaisquer alteracdes ou documentos adicionais os argumentacdo nao

enfrentada pelo acdrdao recorrido

Meérito
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Trata da alegagao de omissao de rendimentos, onde detalha os valores recebidos das
diversas fontes, destacando a condicdao de sécio de fato e, acerca da C.A. ALMEIDA PEREIRA
IMOVEIS EIRELI — novamente argumenta que tal operacdo, equivalente a uma conta corrente
entre o senhor Carlos e a empresa da qual é proprietdrio e reitera a manifestacdo pela
improcedéncia da multa de 150%.

E, ao final, pleiteia:

1. — o imediato recebimento e processamento do presente
Recurso Voluntario, bem como de seus documentos anexos;

2. — novamente, apenas por excesso de cautela, que seja
determinado que todas as comunicacGes processuais sejam
realizadas em atencdo ao advogado José Erinaldo Dantas Filho,
regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil —
Seccional Ceard (OAB/CE) sob o nimero 11.200, inclusive para
fins de sustentacdo oral em julgamento, devendo as eventuais
intimacOes ser enviadas para o seu endereco profissional — Rua
Nunes Valente, nimero 2.604, bairro Dionisio Torres, no
municipio de Fortaleza, Ceara, CEP: 60125-071, Fone: (85)
3064-3100 — sob pena de nulidade dos atos que vierem a ser
praticados, conforme preceitua o § 52 do artigo 272 do Cédigo
Processual Civil vigente;

3. — a declaragdo da suspensao da exigibilidade do crédito
tributario em comento, nos termos do artigo 151, inciso lll, do
Cédigo Tributario Nacional;

4., — a declaracdo da absoluta nulidade do lancamento aqui
combatido, por cerceamento do direito de defesa do
Contribuinte e auséncia de lastro probatério da peca
acusatorio fiscal, tornando-o sem efeito;

5. —a declaracdo da absoluta improcedéncia do lancamento aqui
combatido, com a consequente revogacdo das sancdes
impostas e da cobrancga do crédito tributario principal lancado;

Posteriormente, realizou a juntada de documentos, na data de 30/09/2024, alegando
questdo de ordem publica vinculada ao processo 10380.734320/2019-10.

Sem manifestacdo da Fazenda Nacional

E o Relatério
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VOTO

Conselheiro Marcus Gaudenzi de Faria, relator:
Da tempestividade

O recurso voluntario é tempestivo, atendendo aos pressupostos formais de
admissibilidade e merece ser conhecido.

Conforme exposto no relatério, trata o presente de lancamento fiscal de Imposto de
Renda, referente ao ano calendario de 2013, vinculado a omissdo de rendimentos recebidos de
pessoas juridicas, conforme Descricao dos Fatos e Enquadramento(s) Legal(is) de fl. 188 e Termo
de Verificagdo Fiscal (fls. 193 e seguintes).

O recorrente alegou em resumo:
1. Preliminar de nulidade e cerceamento de defesa

2. DA INEXISTENCIA DE OMISSAO DE RENDIMENTOS, onde
detalha os valores recebidos das diversas fontes

3. C.A. ALMEIRA PEREIRA IMOVEIS EIRELI — Mutuo

4. DA IMPROCEDENCIA DA MULTA DE 150%

No que tange ao pedido de questdo de ordem publica, vinculado ao processo
10380.734320/2019-10, de fls 459 a 467, considerando que o mesmo nao possui correlagdo com
este processo, em especial, posto tratar aqui de periodo distinto daquele citado no pedido, de
sorte que descabe o conhecimento desta documentagdao. Melhor sorte entendo cabivel aos
processos em que os periodos de apuracao forem os mesmos.

Considerando, para o recurso voluntdrio trazido, que as alegacGes de defesa em nada
diferem daquelas apresentadas em sede de impugnacao, estando as conclusdes alcangadas pelo
6rgao julgador de primeira instancia em consonancia com o entendimento perfilhado por este
Relator, em vista do disposto no inc. |, § 12, do art. 144, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n2 1.634/2023 — RICARF, ndo tendo
sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda instancia administrativa, adoto os
fundamentos da decisdo recorrida, da qual destaca-se os excertos abaixo reproduzidos:

Das Preliminares

A arguicdo de que o Auto de Infragdo é nulo, nos remete as exigéncias para
a validade do auto de infragdo que o Decreto n® 70.235/72, assim prescreve:

“Art. 10. O auto de infragdo serd lavrado por servidor competente, no
local da verificagcdo da falta, e conterd obrigatoriamente:

/ - A qualificagdo do autuado;

1l - O local, a data e a hora da lavratura;
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1 - A descrigdo do fato;
V - A disposigdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

v - A determinagdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou
impugnd-la no prazo de trinta dias;

Vi - A assinatura do atuante e a indicagdo de seu cargo ou fungéo e o
numero de matricula.”

Ainda no mesmo diploma legal ficou estabelecido os casos de nulidade:
“Art. 59. Sdo nulos:
| - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - Os despachos e decis6es proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que dele
diretamente dependam ou sejam consequéncia.

§ 22 Na declaragcdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados e
determinard as providéncias necessdrias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

Art. 60. As irregularidades, incorre¢des e omissées diferentes das referidas
no artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em
prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo influirem
na solugdo do litigio..

Art. 61. A nulidade serd declarada pela autoridade competente para praticar
o ato ou julgar a sua legitimidade.”

Da leitura dos dispositivos legais anteriormente transcritos, depreende-se
gue ndo cabem os questionamentos do sujeito passivo acerca da validade do procedimento
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fiscal. Ndo ha nele vicio que comprometa a validade do langamento. Ao contrédrio do que
entende o impugnante, o auto de infracdo em epigrafe se revestiu de todas as formalidades
legais previstas pelo art. 10 do Decreto n? 70.235/72, com as alteragdes introduzidas pela Lei
n2 8.748, de 1993.

Da analise dos autos, verifica-se na Descricdo dos Fatos e Enquadramento
Legal, bem como nos demais termos que integram o Auto de Infragdo contestado, que houve
descricdo detalhada do fato gerador do imposto de renda da pessoa fisica e seus acréscimos
legais pertinentes, bem como de seu enquadramento legal. A matéria, assim como a
determinagdo da exigéncia tributdria estdo perfeitamente identificadas. Observa-se, também,
que o Auto de Infragdo esta acompanhado de todos os elementos de prova indispensaveis a
comprovacao do ilicito e que o langcamento atende todos os requisitos legais, ndo existindo,
portanto, qualquer violagdo ao principio da legalidade. Diga-se o0 mesmo com relagdo aos
acréscimos legais pertinentes, multa de oficio e juros de mora a taxa SELIC, cujo
enquadramento legal encontra-se também demonstrado.

Em vista disso, o lancamento do crédito tributdrio foi efetuado com
observancia do disposto na legislacdo vigente, tendo o sujeito passivo, ao apresentar sua
impugnacdo, instaurado a fase litigiosa do procedimento, como previsto no art. 14 do Decreto
n? 70.235/1972. Nenhum procedimento administrativo dificultou ou impediu-o de apresentar
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sua impugnacdo e comprovar suas alegacdes, bem como ndo foi violado qualquer direito
assegurado pela Constitui¢cdo Federal.

Cabe esclarecer que, no decurso da agao fiscal, ndo existe litigio ou
contraditorio. Para comprovar tal assertiva é suficiente a transcricdo do art. 14 do Decreto
n°® 70.235/1972, verbis:

Art. 14. A impugnacao da exigéncia instaura a fase litigiosa do
procedimento. (Grifei)

Os principios do contraditério e da ampla defesa estdo garantidos aos
litigantes, tanto no processo administrativo, quanto no judicial. No processo administrativo, o
litigio s6 vem a ser instaurado a partir da impugnagao tempestiva da exigéncia, na chamada
fase contenciosa, ndo se podendo cogitar de pretericdo do direito de defesa antes de
materializada a propria exigéncia fiscal, por intermédio de auto de infragdo ou notificagdo do
lancamento.

Verifica-se que o contribuinte livremente apresentou sua impugnagdo
demonstrando conhecer totalmente as infracbes a ele imputadas, discorrendo ponto por
ponto acerca de cada infragdo. A alegacdo de que ndo fora anexado a agao fiscal o CD com as
provas que ensejaram o langamento também ndo pode prosperar, pois todas as provas
apresentadas na acgao fiscal por parte do contribuinte, sdo, por ébvio de seu conhecimento, e
todas as agGes da fiscalizacdo se deram com a ciéncia do contribuinte, sendo assim, ndo ha
que se falar em cerceamento do direito de defesa.

A partir da lavratura do auto de infragdo, na hipotese de discordar da
exigéncia, é que o contribuinte, respaldado pelas garantias constitucionais ao contraditério e
a ampla defesa, passa a participar ativamente, inaugurando o processo administrativo de
exigéncia de crédito tributdrio, apresentando sua impugnagdo, o que, in casu, ocorreu
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guando o litigante apresentou sua defesa.

Tendo o contribuinte ingressado com a impugnagdo, demonstrando de
forma inequivoca seu pleno conhecimento do processo fiscal, e ndo havendo no auto de
infracdo quaisquer imperfeicdes ou presungGes técnicas capazes de viciar a exigéncia, ndo
procede a argui¢do de nulidade.

O interessado teve, sim, conhecimento ndo sé de tudo o que contém o auto
de infracdo e partes integrantes, mas também do processo como um todo, pois lhe foi
oportunizada vista dos autos.

Diante da garantia do contraditério e da ampla defesa dada no processo,
esta o litigio pautado nos principios da igualdade e da legalidade, visto que o que interessa é a
decisdo mais justa e adequada, nos termos do que determinam as normas juridicas aplicaveis
ao conflito concretamente apresentado.

Esta instancia julgadora tem que se ater ao julgamento do langamento ora
qguestionado, com base nos elementos constantes dos autos e com fundamento na legislagao
aplicavel.

O Parecer COSIT n2 09/99 esgotou o tema da nulidade do langamento, e
trouxe a luz os fundamentos deste voto, portanto passo a reproduzi-lo:
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“Preliminarmente, esclarega-se que a analise da matéria sera iniciada pelos

conceitos de "ato nulo" e "ato anulavel". O primeiro, permeado de nulidade, e o segundo, de
anulabilidade. A construgdo tedrica sobre esses conceitos é buscada no direito privado. O
langamento tributdrio é uma modalidade de ato administrativo, que por sua vez ndo deixa de
ser uma modalidade de ato juridico em sentido genérico. Com efeito, examina-se o assunto

partindo dos atos juridicos em geral.

Esse tema, bastante sedimentado na doutrina e muito bem explicado pelos
doutos na matéria, é confuso no corpo das leis, devido as atecnias cometidas pelo legislador.
Muitas das vezes, a terminologia que vem literalmente estampada na lei ndo se coaduna com
a explicagdo cientifica sobre os institutos. Portanto, quando nos debrucamos sobre os
dispositivos legais pertinentes, devemos jad estar munidos do entendimento sobre a
fenomenologia da “criatura” juridica.

Classicamente, a ineficacia do ato juridico, vista como género, pode
suportar, como espécie, trés graduacgdes: a anulabilidade, a nulidade e a inexisténcia. A
doutrina civilista costuma explicar que essa gradagdo tem como elemento distintivo o grau de
agressdo ao ordenamento juridico. Vale dizer, a anulabilidade é a consequéncia de o ato
juridico conter imperfeicio ndao t3o grave, que ndo agrida em demasia o ordenamento
juridico; ja a nulidade é a consequéncia de o ato estar permeado de ilicitudes que entram em
testilhas incontornaveis contra a ordem juridica e, por sua vez, na inexisténcia, falta ao ato
juridico algum ou alguns dos seus elementos constitutivos.

Em fun¢do do maior ou menor grau de agressao a ordem juridica, o ato
recebe uma maior ou menor reacdo desta mesma ordem. Cuidaremos aqui apenas da
nulidade e da anulabilidade.

A nulidade esta presente num ato juridico quando ha defeito grave que
impeca a produgdo do efeito pretendido. Ha nulidade quando o ato desrespeita, no
momento de sua formagdo, o pressuposto exigido pela lei para que tenha validade. A
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nulidade é a reagdo da ordem juridica, tolhendo o ato de seus efeitos, imposta a
manifestacdo de vontade que ndo cumpriu os requisitos fixados pela lei. (grifei)Ocorre que
nem sempre tais requisitos aparecem de maneira expressa na lei. Ndo raras vezes, a esséncia
do ato vem a tona mediante o conhecimento dos principios gerais com os quais deve ele se
conformar. Se o ato, no momento de sua formacgdo, passa ao largo dessa esséncia ou
descumpre alguma solenidade fundamental, devera suportar a reacdo do ordenamento - a
nulidade . Para melhor elucidar a questdo, citemos licdo de Caio Mario da Silva Pereira, in
"InstituicGes de Direito Civil - volume 1", pag. 549:

"E nulo o negdcio juridico, quando, em razio do defeito grave que o atinge,
n3o pode produzir o almejado efeito. E a nulidade a sanc¢do para a ofensa a predeterminacdo
legal. Nem sempre, contudo, se acha declarada na prépria lei. As vezes, esta enuncia o
principio, imperativo ou proibitivo, cominando a pena especifica ao transgressor, e, entdo diz-
se que a nulidade é expressa ou textual; outras vezes, a lei proibe o ato ou estipula a sua
validade na dependéncia de certos requisitos, e, se é ofendida, existe igualmente nulidade,
que se dird implicita ou virtual." (negritei)

A nulidade, por ser matéria de ordem publica, pode e deve ser reconhecida
de oficio pelo juiz ou autoridade administrativa; ndo existe em proveito do interesse privado,
mas sim por forga da lei que ja impGe sua ineficdcia desde o nascimento, em virtude do ndo
cumprimento dos requisitos exigidos pelo ordenamento para a sua pratica. Em decorréncia, o
ato nulo é insusceptivel de retificagdo, ndo cabendo ao juiz ou a autoridade administrativa
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intentar suprir-lhe o defeito. Além disso, o reconhecimento da nulidade pelo juiz ou
autoridade administrativa tem efeito declaratério, vale dizer, o ato, desde sua pratica, ndo
tinha a possibilidade de gerar efeitos e, por isso, esse reconhecimento opera efeitos ex tunc .
E permitido, todavia, que o interessado possa repetir o ato, desde que, agora, cumpra os
requisitos legais.

Ja a anulabilidade é a reacdo do ordenamento ao ato que contém vicio, cuja
ineficacia aproveita ao interesse particular das partes. A imperfeicao se apresenta de maneira
branda, de modo a ndo atingir o ato com profundidade. Com efeito, a provocagdo da
anulagdo sempre deve partir do interessado nela, ndo cabendo, pois, decretagdo ex officio da
autoridade administrativa ou do juiz. A anulagdo aproveita ndo ao interesse publico, mas sim
ao do particular. O ato anulavel produz todos os efeitos de estilo até que venha a anulagdo.
Podem as partes, se assim preferirem, ndo provocar o reconhecimento da ineficacia do ato
ou, ainda, retifica-lo. Citemos novamente a mesma obra de Caio Mario da Silva Pereira, a
pagina 552:

"Ndo tem o mesmo alcance da nulidade, nem traz o mesmo fundamento a
anulabilidade do negdcio juridico. Nela ndo se vislumbra o interesse publico, porém a mera
conveniéncia das partes, ja que na sua instituicdo o legislador visa a protecdo de interesses
privados. O ato é imperfeito, mas ndo tdo grave e profundamente defeituoso, como nos casos
de nulidade, razdo pela qual a lei oferece ao interessado a alternativa de pleitear a obtengdo
de sua ineficidcia, ou deixar que os seus efeitos decorram normalmente, como se ndo
houvesse irregularidade, ( ...)"

Ao reverso do que acontece na declaragdo da nulidade, a anulagdo ndo
atinge as consequéncias que se mostraram no intervalo de tempo entre a pratica do ato e a
sua anulagdo, produzindo, portanto, efeitos ex nunc.

Podemos até aqui concluir que a autoridade julgadora, seja em ambito
administrativo ou judicial, ao apreciar a ineficacia de determinado ato, declarara sua nulidade
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ou o anulard, a depender da irregularidade apresentada por ele. Ndo cabe, em absoluto, ao
julgador escolher a forma de invalidagdo do ato. Cabe a ele apenas divisar o vicio do ato e,
sendo o caso, reconhecer sua nulidade, em prol do interesse publico e independentemente
de provocacdo do interessado, ou, de outra forma, em prol do interesse particular, a quem
aproveita a ineficacia do ato, e por provocagdo da parte interessada, anular o ato juridico se o
vicio nele contido é mais brando.

Feita a andlise acima exposta, cumpre-nos entdo, em face da especificidade
das duvidas geradas, examinar o tema sob o aspecto da ineficacia do ato administrativo de
langamento, preocupando-nos com as peculiaridades préprias do Direito Administrativo, que
é ramo do Direito Publico.

Assim como os atos juridicos em geral, os atos administrativos também
possuem elementos basicos de estruturacdo. A competéncia do agente, forma e objeto do
ato, somam-se a finalidade e o motivo. Qualquer vicio nesses elementos estruturais faz com
gue o ato ndo reuna condi¢cdes para irradiar os efeitos juridicos que lhe sdo préprios.

Portanto, é causa de nulidade do ato a existéncia de qualquer defeito que macule tais
elementos.

O vicio de forma é um dos possiveis vicios que podem atingir o ato
administrativo, causando a sua nulidade. Ao discorrer sobre a teoria da nulidade dos atos
administrativos, Antonio da Silva Cabral, in “Processo Administrativo Fiscal”, menciona os
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principais vicios dos atos administrativos, e, entre eles, o vicio de forma, que, nos dizeres de
Seabra Fagundes, consistiria no “conjunto de solenidades com que a lei cerca a exteriorizagdo
do ato administrativo, estabelecendo o vinculo aparente entre a manifestacao de vontade e
objeto”.

O item “b” do paragrafo Unico do art. 22 da Lei n2 4.717, de 20 de junho de
1965, que define os vicios dos atos administrativos, dispGe :

“b) o vicio de forma consiste na omissdo ou na observancia incompleta ou
irregular de formalidades indispensaveis a existéncia ou seriedade do ato; ...".

Também Placido e Silva, ao definir vicio de forma, in“Vocabulario Juridico”,
a pag. 1.651, vai no mesmo sentido:

“Vicio de Forma. E o defeito, ou a falta, que se anota em um ato juridico, ou
no instrumento em que se materializou, pela omissdo de requisito, ou de desatencdo a
solenidade, que se prescreve como necessaria a sua validade ou eficacia juridica”.

Assim, é equivoco pensar que a Unica causa de nulidade do langamento é a
incompeténcia do agente. A interpretagdo meramente literal do disposto no art. 59 do
Decreto n? 70.235/1972 levar-nos-ia a conclusdo absurda de que, por exemplo, mesmo que a
forma adotada pelo ato de langamento fosse desconforme com o mandamento legal, ele
reuniria condi¢des para produzir efeitos. Ora, de tal conclusdo decorreria a afirmacdo err6nea
de que um ato administrativo poderia prosperar, mesmo tendo sido exteriorizado por uma
forma absolutamente irregular. Cabe entdo lembrar que se nos atos juridicos da ordem
privada, em que impera a liberdade de forma, o vicio nesta ultima é causa de nulidade
absoluta, conforme preconiza o art. 145, incisos lll e IV, da Lei n2 3.071, de 12 de janeiro de
1916 (Cddigo Civil), mais ainda o serd para os atos administrativos, pois neles impera a
vinculagdo a forma.

Aplicar, de maneira literal e isolada, o disposto no referido art. 59 significa
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ignorar a coeréncia do sistema juridico. Ndo concordamos, desta feita, que a lista prescrita
naquele dispositivo legal seja numerus clausus, e sim numerus apertus . E nulo todo ato
administrativo que desrespeita os requisitos impostos pela legislagdo. O dispositivo do
Decreto ndo faz mengdo as variabilidades do ato administrativo do langamento em virtude da
forma, por esta circunstancia ja estar implicita, j4 que ele é cercado de requisitos e
formalidades ja consagradas pela legislagao.

Os requisitos formais do ato administrativo de langamento aparecem no art.
142 do Cddigo Tributario Nacional (CTN) e nos artigos 10 e 11 do Decreto n? 70.235/1972. Se
o ato ndo respeita referidas formalidades, ndo tem condi¢Ges para produzir efeitos.

Destarte, mesmo que o vicio que contamine o ato de langamento em sua
estrutura seja outro que ndo a incompeténcia do agente, ha que se acolher a tese da
nulidade. E mesmo que o langamento seja promovido por agente competente, que a
finalidade seja o interesse publico, o motivo seja aquele fixado em lei, no caso dos atos
vinculados, e o objeto seja a manifestacdo crediticia do Fisco, ainda assim o langamento
carregara consigo a nulidade absoluta se a forma determinada explicita ou implicitamente na
lei for desrespeitada, com a omissdo dos elementos que deveriam estar contidos no
documento que exterioriza o ato de imposi¢do. Para ilustrar, é oportuno transcrever uma
passagem do mestre Hely Lopes Meirelles, in "Direito Administrativo Brasileiro", que, ao
tratar dos atos administrativos, ensina:
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"Requisitos - O exame do ato administrativo revela nitidamente a existéncia
de cinco requisitos necessdrios a sua formacdo, a saber: competéncia, finalidade, forma,
motivo e objeto. Tais componentes, pode-se dizer, constituem a infraestrutura do ato
administrativo, seja ele vinculado ou discriciondrio, simples ou complexo, de império ou de
gestdo.

Focalizando agora o tema da nulidade e anulabilidade dos atos
administrativos, cumpre esclarecer que se o ato praticado pela administracdo publica é
permeado com vicio que atinja seus elementos estruturais (forma, competéncia do agente,
objeto etc.), ndo hd que se falar em anulagdo, eis que tal ato, desde seu nascedouro, ndo
produzia efeitos, e sim em reconhecer a sua nulidade. A ineficacia do ato administrativo ndo é
decretada em prol do particular interessado, mas em respeito a ordem publica e ao principio
da legalidade, que devem sempre nortear as atividades da Administragdo. Tanto isso é
verdade que a decretacdo pode e deve ser realizada por impulso oficial, sem a provocacdo do
particular. Vide, a titulo de exemplo, o art. 145, inciso Ill, e art. 149, inciso IX, ambos do CTN, a
IN SRF n2 94/1997 e, ainda, o art. 116, inciso XlI, da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Costuma a doutrina sobre o assunto sentenciar que, tratando-se de atos
administrativos, ndo ha que se falar em anulabilidade, visto que os vicios a eles relativos sdo
de ordem publica, cabendo, nesses casos, somente a nulidade, cuja declaragdo é de interesse
da prépria administracdo e ndo apenas de interesse privado do particular. Assim é que,
modernamente, a melhor doutrina administrativista repugna a tese da dicotomia, prépria do
direito privado, entre atos administrativos nulos e anuldveis. Em direito privado, na sua
acepcao dispositiva, impera o interesse privado, realidade que ndo pode ser simplesmente
transposta para o direito administrativo. Os vicios ensejadores da anulabilidade, em matéria
civil, sdo situagBes atinentes ao interesse dos particulares (erro, dolo, simulagdo, coagdo,
fraude, lesdo, incapacidade relativa), que, para provocarem a invalidacdo, requerem a
manifestagdo do interessado.
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A existéncia da figura da anulabilidade se funda na ideia de que o ato,
apesar de viciado, pode vingar, a depender da vontade das partes. Vale dizer, pode acontecer
gue a permanéncia no ordenamento do ato contaminado interesse as pessoas que dele
participam. Tal raciocinio ndo cabe em direito publico, em que o interesse coletivo se
sobrepse ao privado. A Administracdo Publica, em sua fungdo institucional de perseguicédo da
legalidade, pode e deve pronunciar a ilegitimidade dos atos por ela praticados.

Nesse sentido, é pertinente lembrar que o préprio CTN, em seu art. 145,
inciso
Ill, estabelece a possibilidade de que o langamento sofra reparo, por meio

da

chamada revisdo de oficio, mesmo que o sujeito passivo ndo venha a ele se
contrapor mediante impugnacgdo. Alids, em se tratando de procedimento administrativo, ha
gue se ter em mente os principios da legalidade objetiva e da oficialidade.

Contamos, mais uma vez, com a ajuda do mestre Hely Lopes Meirelles, que,
na mesma obra, leciona:

"(...) em direito publico ndo hda lugar para atos anulaveis, como ja
assinalamos precedentemente. Isto porque a nulidade (absoluta) e a anulabilidade (relativa)
assentam, respectivamente, na ocorréncia do interesse publico e do interesse privado na
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manuten¢do ou eliminagdo do ato irregular. Quando o ato é de exclusivo interesse dos
particulares - o que sé ocorre no direito privado - embora ilegitimo ou ilegal, pode ser
mantido ou invalidado segundo o desejo das partes; quando é de interesse publico - e tais sdo
todos os atos administrativos - a sua legalidade se impGe como condi¢gdo de validade e
eficacia do ato, ndo se admitindo o arbitrio dos interessados para a sua manutengao ou
invalidacdo, porque isto ofenderia a exigéncia de legitimidade de atuagdo publica. O ato
administrativo é legal ou ilegal; é vdlido ou invalido. Jamais poderd ser legal ou meio legal;
valido ou meio valido, como ocorreria se se admitisse a nulidade relativa ou anulabilidade

()"

No mesmo sentido, Luiz Henrique Barros de Arruda, in"Processo
Administrativo Fiscal", a pag. 83, traz as seguintes palavras:

"(...), podendo-se concluir, que:

12. o langamento que violar a lei sera considerado nulo, descabendo falar-se
de anulabilidade, como concebida pelo direito privado, incumbindo a autoridade
administrativa competente, com base no art. 149, incisos VIl ou IX do CTN, conforme o caso,
revé-lo com o fito de anula-lo ou corrigi-lo se possivel;" (negritos nossos - é de ver que o autor
empregou a palavra "anula-lo", quando ao nosso ver deveria usar "decretar sua nulidade")

(@]
(o)
g "0 ato administrativo é legal ou ilegal; é valido ou invalido. Jamais poderd
i ser legal ou meio legal; valido ou meio valido, como ocorreria se se admitisse a nulidade
<>‘: relativa ou anulabilidade (...). O que pode haver é corre¢do de mera irregularidade que ndo
o torna o ato nem nulo, nem anuldvel, mas simplesmente defeituoso ou ineficaz até a sua
E retificacdo." (negritei).
i
= Por tudo acima exposto, deve ser rechagada a pretensao do sujeito passivo
=)
@
(@) guanto a tese de nulidade, haja vista que nao existe irregularidade a ser sanada.
(o)
Do mérito
O langcamento se deu por omissao dos seguintes rendimentos:
Empresa CNPJ Rendimento

Solteirbes do Forré6 Gravagbes e 08.073.121/0001-75 450.551,02

Edi¢Ges Musicais Ltda

Avides do Forré Gravagbes e Edigdes | 07.940.525/0001-56 2.201.264,85

Musicais Ltda

Radio Pajet FM 10.394.880/0001-81 126.145.16

C.A Almeida Pereira Imoveis Eireli 11.819.933/0001-21 705.087,05

Total 3.483.048,08

O contribuinte alega que tais omissGes ndo ocorreram e para cada uma das
fontes pagadora apresenta a defesa, conforme se vera a seguir.
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De maneira genérica alega que nos trés primeiros casos, conforme tabela
acima, que foi negada a natureza de distribuicdo de lucros para os
rendimentos e, de plano, o fisco os considerou tributaveis.

Por oportuno, reproduz-se o disposto no art. 37, do RIR 99,
aprovado pelo Decreto n? 3.000, de 29/03/99, abaixo reproduzido:

“RENDIMENTO BRUTO
CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Art. 37. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do
trabalho ou da combinacdo de ambos, os alimentos e pensGes
percebidos em dinheiro, os proventos de qualquer natureza, assim
também entendidos os acréscimos patrimoniais ndo correspondentes
aos rendimentos declarados (Lei n® 5.172, de 1966, art. 43, incisos | e
I, e Lein®7.713, de 1988, art. 32, § 19).

Pardgrafo unico. Os que declararem rendimentos havidos de
quaisquer bens em condominio deverdo mencionar esta circunstédncia
(Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 66).

Art. 38. A tributacdo independe da denominagio dos rendimentos,
titulos ou direitos, da localizagéo, condigo juridica ou nacionalidade
da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de
percepgdo das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do
imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer
titulo (Lei n®7.713, de 1988, art. 39, § 49).

Pardgrafo unico. Os rendimentos serdo tributados no més em que
forem recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela
fonte pagadora, mesmo mediante depdsito em instituicdo financeira
em favor do beneficidrio.
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Art. 43. Sdo tributdveis os rendimentos provenientes do trabalho
assalariado, as remunerages por trabalho prestado no exercicio de
empregos, cargos e fungdes, e quaisquer proventos ou vantagens
percebidos, tais como (Lei n® 4.506, de 1964, art. 16, Lei n 7.713, de
1988, art. 32, § 42, Lein?8.383, de 1991, art. 74, e Lei n® 9.317, de 1996,
art. 25, e Medida Provisdria n® 1.769-55, de 11 de marco de 1999, arts.
1%e 29):

| - saldrios, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, vantagens,
subsidios, honordrios, didrias de comparecimento, bolsas de estudo e de
pesquisa, remuneragdo de estagidrios;

Il - férias, inclusive as pagas em dobro, transformadas em pecunia ou
indenizadas, acrescidas dos respectivos abonos;

1ll - licen¢a especial ou licenca-prémio, inclusive quando convertida em
pecunia;
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IV - gratificagbes, participagdes, interesses, percentagens, prémios e
quotas-partes de multas ou receitas;

V - comissbes e corretagens;

VI - aluguel do imével ocupado pelo empregado e pago pelo empregador
a terceiros, ou a diferenga entre o aluguel que o empregador paga pela
locagdo do imdvel e o que cobra a menos do empregado pela respectiva
sublocagdo;

Vil - valor locativo de cessdo do uso de bens de propriedade do
empregador;

Vill - pagamento ou reembolso do imposto ou contribuicbes que a lei
prevé como encargo do assalariado;

IX - prémio de seguro individual de vida do empregado pago pelo
empregador, quando o empregado é o beneficidrio do seguro, ou indica o
beneficidrio deste;

X - verbas, dotagbes ou auxilios, para representagées ou custeio de
despesas necessdrias para o exercicio de cargo, fungdo ou emprego;

XI - pensdes, civis ou militares, de qualquer natureza, meijos-soldos e
quaisquer outros proventos recebidos de antigo empregador, de
institutos, caixas de aposentadoria ou de entidades governamentais, em
virtude de empregos, cargos ou fungées exercidos no passado;

XIl - a parcela que exceder ao valor previsto no ;
XIll - as remuneragdes relativas a prestagdo de servigo por:

a) representantes comerciais auténomos (
§ 19, alinea "b");
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b) conselheiros fiscais e de administragéo, quando decorrentes de
obrigagdo contratual ou estatutdria;

c¢) diretores ou administradores de sociedades anénimas, civis ou de
qualquer espécie, quando decorrentes de obrigagdo contratual ou
estatutadria;

d) titular de empresa individual ou sécios de qualquer espécie de
sociedade, inclusive as optantes pelo SIMPLES de que trata a

;
e) trabalhadores que prestem servigos a diversas empresas, agrupados

ou ndo em sindicato, inclusive estivadores, conferentes e assemelhados;

XIV - os beneficios recebidos de entidades de previdéncia privada, bem
como as importdncias correspondentes ao resgate de contribuigdes,
observado o disposto no ( );

XV - os resgates efetuados pelo quotista de Fundos de Aposentadoria
Programada Individual - FAPI ( );

XVI - outras despesas ou encargos pagos pelos empregadores em favor
do empregado;
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XVl - beneficios e vantagens concedidos a administradores, diretores,
gerentes e seus assessores, ou a terceiros em relagdo a pessoa juridica,
tais como:

a) a contraprestagdo de arrendamento mercantil ou o aluguel ou,
quando for o caso, os respectivos encargos de depreciagéo, relativos a
veiculos utilizados no transporte dessas pessoas e imoveis cedidos para
seu uso;

b) as despesas pagas diretamente ou mediante a contratagdo de
terceiros, tais como a aquisi¢do de alimentos ou quaisquer outros bens
para utilizagdo pelo beneficidrio fora do estabelecimento da empresa, os
pagamentos relativos a clubes e assemelhados, os saldrios e respectivos
encargos sociais de empregados postos a disposigcdo ou cedidos pela
empresa, a conservagdo, o custeio e a manutengdo dos bens referidos na

"o

alinea "a".

§ 19 Para os efeitos de tributagdo, equipara-se a diretor de sociedade
andnima o representante, no Brasil, de firmas ou sociedades estrangeiras
autorizadas a funcionar no territorio nacional (

).

§ 22 Os rendimentos de que trata o , quando tributados na
forma do , ndo serdo adicionados a remuneragdo (

).

§ 32 Serdo também considerados rendimentos tributdveis a atualiza¢éo
monetdria, os juros de mora e quaisquer outras indenizagdes pelo atraso
no pagamento das remuneragdes previstas neste artigo (

).
Lo ]
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Segdo Il
Rendimentos do Trabalho Ndo-assalariado e Assemelhados
Rendimentos Diversos

Art. 45. Sdo tributdveis os rendimentos do trabalho ndo-assalariado, tais
como ( ):

I - honordrios do livre exercicio das profissdes de médico, engenheiro,
advogado, dentista, veterindrio, professor, economista, contador,
jornalista, pintor, escritor, escultor e de outras que lhes possam ser
assemelhadas;

Il - remuneragdo proveniente de profissbes, ocupagdes e prestac@o de
servigcos ndo-comerciais;

Il - remuneragdo dos agentes, representantes e outras pessoas sem
vinculo empregaticio que, tomando parte em atos de comércio, nGo os
pratiquem por conta propria;
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IV - emolumentos e custas dos serventudrios da Justica, como tabelides,
notdrios, oficiais publicos e outros, quando néo forem remunerados
exclusivamente pelos cofres publicos;

V - corretagens e comissdes dos corretores, leiloeiros e despachantes,
seus prepostos e adjuntos;

VI - lucros da exploragdo individual de contratos de empreitada
unicamente de lavor, qualquer que seja a sua natureza;

Vil - direitos autorais de obras artisticas, diddticas, cientificas,
urbanisticas, projetos técnicos de construgdo, instalagées ou
equipamentos, quando explorados diretamente pelo autor ou criador do
bem ou da obra;

Vill - remuneragdo pela prestagdo de servigos no curso de processo
judicial.

Pardgrafo tnico. No caso de servigos prestados a pessoa fisica ou
juridica domiciliada em paises com tributag¢do favorecida, o rendimento
tributdvel serd apurado em conformidade com o (

Outros Rendimentos

Art. 55. Sdo também tributdveis (Lei n® 4.506, de 1964, art. 26, Lei
n2 7.713, de 1988, art. 32, § 42, e Lei n2 9.430, de 1996, arts. 24, §
29, inciso IV, e 70, § 39, inciso I):

]

XIX - os lucros e dividendos efetivamente pagos a sécios ou titular
de empresa individual, escriturados no Livro Caixa ou nos livros de
escrituragdo contabil, que ultrapassarem o valor do lucro
presumido de que tratam os incisos XXVII e XXVIIl do art. 39,
deduzido do imposto sobre a renda correspondente (Lei n° 8.541,
de 1992, art. 20, e Lei n2 8.981, de 1995, art. 46).

Pardgrafo unico. Na hipotese do inciso Xlll, o valor apurado serd
acrescido ao valor dos rendimentos tributdveis na declaragéo de
rendimentos, submetendo-se a aplica¢do das aliquotas constantes
da tabela progressiva de que trata o art. 86.”

Como se verifica, aqueles rendimentos que ndo sdo considerados isentos
devem ser considerados tributaveis, cabendo ao contribuinte, que os
declarou como isentos, provar a sua natureza de isentos e nao ao fisco.

Além de devidamente registrados na escrituragdo contabil da empresa, o
pagamento dos lucros e dividendos distribuidos devem ser efetivamente
comprovados para serem considerados isentos, fato reiterado em farta
jurisprudéncia emanada das instancias superiores, conforme exemplo desse
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Acdrdao do CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais reproduzidas
abaixo.

Acdrddo CARF n°2201-002.686

DISTRIBUICAO DE LUCROS ISENTOS. LUCRO PRESUMIDO.

OBRIGACOES ACESSORIAS. Para a distribuicdo de lucros isentos além do
percentual permitido pela legislagdo, é indispensdvel que o excesso de lucro
esteja comprovado através de escrituragdo contabil em
conformidade  como  art. 258 do Decreto 3000/1999.
DISTRIBUICAO DE LUCROS ISENTOS. COMPROVAGAO. Para serem
considerados como rendimentos isentos, os lucros e dividendos distribuidos
devem estar registrados na escrituragdo contdbil da empresa e o pagamento
ao sdcio efetivamente comprovado....

Portanto, ndo comprovando o contribuinte que trata-se de lucros
distribuidos, os rendimentos serdo reclassificados como Rendimentos
Tributaveis recebidos de Pessoa Juridica.”

O art. 15 do Decreto 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal
federal, dispSe que a impugnacgdo deve estar instruida com os documentos
em que se fundamentar. Se mais ndo fosse, o art. 36 da Lei 9.784/99, que
regula o Processo Administrativo no Ambito da Administracdo Publica
Federal, estabelece que o 6nus de comprovar as alegagbes que traz aos
autos é do sujeito passivo.

No cédigo de processo civil também temos:
Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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Conforme se depreende, a prova documental deve ser apresentada na
impugnacdo, precluindo o direito de fazé-la em outro momento processual,
salvo ocorréncia dos casos mencionados no § 4° do art. 16 do Decreto
70.235/72, supracitado. Competia ao interessado a apresentacdo das provas
do direito invocado. Isso entretanto, ndo se fez.

Ressalte-se que, conforme artigo 111, inciso Il da Lei n° 5.172/66 — Cddigo
Tributario Nacional (CTN), os casos de isengdo devem ser interpretados
literalmente:

“Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagdo tributdria que
disponha sobre:

| - suspenséo ou excluséo do crédito tributdrio;

Il - outorga de isengéio;

”
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E que a isencdo deve ser tida como regra de direito excepcional, sendo
vedado ao intérprete a utilizagdo de interpretacdo extensiva ou de
integracdo analdgica, em se tratando de favorecimento tributario.

Pelo exposto, depreende-se que qualquer isengao para ter validade plena ha
de ser expressa. Caso contrario, devera ser tributada.

A argumentacgdo do sujeito passivo, desprovida de provas, ndo foi suficiente
para provocar qualquer alteragdo no langamento fiscal formalizado em
conformidade com a legislacdo tributaria.

Assim sendo, uma vez ndo comprovado tratar-se de lucros distribuidos aos

sécios, os valores auferidos pelo sujeito passivo devem estes ser
considerados rendimentos tributaveis pagos pela empresa.

Feitas estas consideragGes, passemos a andlise mais detalhada de cada uma

das argumentacgdes do contribuinte em relacdo a cada fonte pagadora.
Solteirdes do Forro

No caso desta fonte pagadora o contribuinte alega que o fisco
descaracterizou a distribui¢do de lucros e nem teve o trabalho de falar a qual
rendimento tais valores diziam respeito. Ora, como visto anteriormente, ndo
cabe ao fisco dizer a qual rendimento diz respeito, pois uma vez o
contribuinte tendo declarado que tal rendimento é isento, caberia a ele
provar esta alegac¢do, sob pena de ter estes rendimentos tributados.

O contribuinte diz que apesar de ndo haver registros na junta comercial de

que ela seria sécio da empresa Solteirbes do Forrd, a verdade material
deveria imperar no caso. Ocorre porém, que como dito, os casos de isen¢do
se interpreta restritivamente e para tal rendimento ser considerado
distribuicdo de lucros, ha que o interessado fazer parte formalmente do
quadro social.
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Avides do Forro

No caso desta fonte pagadora o contribuinte mais uma vez repisa o
argumento de que o fisco deveria apontar qual seria a natureza do
rendimento para classifica-lo como tributavel. Como visto, o 6nus da prova,
neste caso, recai sobre o contribuinte, o qual deveria demonstrar a natureza
de isento e ndo ao fisco.

Alega também que ndo teria obriga¢do de apresentar os documentos porque
estaria albergado pelo instituto da decadéncia.

Como se verifica pelos autos, no caso em andlise foi caracterizada a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulac¢do, se dando a contagem do prazo decadencial pelo disposto no art. 173, inciso |
do CTN. (Sumula do CARF n2 72), abaixo colacionada:

Sumula CARF n2 72
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Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do
prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN. (Vinculante,
conforme Portaria MIF n? 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Acdrddos Precedentes:

Acérddo n? 104-22564, de 14/06/2007 Acdrddo n® 2401-00249, de
08/09/2009 Acérddo n® 1402-00506, de 31/03/2011 Acérddo n 2102-01186,
de 18/03/2011 Acdrddo n® 105-17083, de 25/06/2008 Acérddo n° 1103-
00486, de 29/06/2011.

Ndo ha, portanto, que se falar em decadéncia.
Radio Pajeu FM

Também neste caso o contribuinte alega que caberia ao fisco produzir as
provas de que os rendimentos ndo seriam isentos, porém como ja
fartamente visto, tal 6nus recai sobre o contribuinte.

Em relagdo a Rdadio, consultando o TVF, item 1.3, constata-se que, quando instada a
demonstrar os registros dos pagamentos de lucro ao senhor Carlos, a intimada apenas apresenta
extrato da DIRF, obtido no Portal do e-CAC — Ou seja, apresenta uma declara¢do ja prestada a
Receita, mas ndo consegue juntar quaisquer elementos de prova solicitados.

C.A. Almeida Pereira Iméveis EIRELI®

Este caso difere dos anteriores porque o contribuinte alegou que os valores

diziam respeito a devolugdo de empréstimo feitos pelo sécio a empresa,
conforme afirmagdo do proéprio contribuinte a anexada a seguir:

Em 05 de dezembro de 2018, o contribuinte apresentou a seguinte resposta:
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2. No presente caso, hd mero empréstimo realizado pelo sdcio para formagéo
do patriménio da pessoa juridica. Referido negdcio juridico ndo é lastreado
por contrato formal, mas comprovado por meio da prépria contabilidade da
empresa, inclusive pelo valor lancado que é questionado no tdpico seguinte.

3. O langcamento sob andlise se refere ao ajuste de contas no valor de RS
705.087,05 realizado pela pessoa juridica C.A. Almeida Pereira Imdveis junto
ao seu socio, o presente Intimado, para abatimento dos empréstimos a ela
ofertados, operagdo realizada dentro da conta corrente existente entre os
dois."

O fisco descaracterizou esta justificativa por nao ter sido apresentado
contrato de mdutuo relativamente a estas operagdes. Vejamos as
observagdes do fisco:

Pela declaragdo do contribuinte acima transcrita em parte, "Vr ref a ajuste
entre contas" refere-se a um abatimento dos empréstimos ofertados a
empresa pelo contribuinte Carlos Aristides, porém nao hd contrato formal
para comprovar tal langamento.

® Vide resposta a intimacao fls 244 a 248

ER
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Ao contrario do que afirma o contribuinte, a contabilidade da empresa nao
se presta a provar seus proprios langamentos, cada langamento ha de ser
comprovado por meio de documentos habeis e idoneos.

Os negdcios juridicos entre a empresa e o seu titular s6 operam seus efeitos
perante terceiros, no caso o fisco, apds o registro publico do instrumento
particular assinado por quem esteja livre na disposi¢cdo e administragdo dos
seus bens, conforme art. 221 do Cddigo Civil Brasileiro.

Portanto ineficaz para comprovar a natureza do pagamento da empresa para
o contribuinte a prépria contabilidade

Para que o contrato de mutuo seja aceito, o contribuinte tem que disso fazer
prova, em consonancia com o disposto nos arts. 15 e 16, inciso lll, do
Decreto n? 70.235, de 1972, e no art. 373, inciso |, do Cdédigo de Processo
Civil (CPC) de 2015.

Portanto, visando demonstrar a existéncia do suposto mutuo entre os sécios,
bem assim os seus termos, deveria ter apresentado as pertinentes provas
documentais. Como, por exemplo, os documentos habeis e idoneos que
convencessem este colegiado da realizagdo do alegado negdcio. Uma vez
gue o impugnante ndo logrou fazé-lo, submete-se ao principio segundo o
qual alegar e ndo provar é o mesmo que nada alegar.

Acerca do tema, convém trazer a lume as seguintes decisdes judiciais:

“ACAO DE COBRANGA. MUTUO ENTRE PARTICULARES E “EMPRESTIMO DE
NOME” PARA A AQUISICAO DE NOTEBOOK. AUSENCIA DE QUALQUER
ELEMENTO PROBATORIO CAPAZ DE DEMONSTRAR A SUPOSTA CELEBRAGAO
VERBAL DO CONTRATO. INOBSERVANCIA DO DISPOSTO NO ART. 333, I, DO
CPC. SENTENGA DE IMPROCEDENCIA MANTIDA POR SEUS PROPRIOS
FUNDAMENTOS.

O reconhecimento da existéncia de contrato verbal de mdtuo entre
particulares, assim como o “empréstimo de nome” para a aquisicdo de
produto, exige prova contundente, a ser produzida pelo autor, que, nos
termos do art. 333, I, do CPC, possui o énus de demonstrar os fatos
constitutivos do seu direito. E, diante da negativa da ré, o depoimento de
uma Unica testemunha, que apenas ouviu, da propria autora, acerca das
supostas transagdes efetuadas entre as partes, é absolutamente insuficiente
ao acolhimento da pretensdo inicial. Imperativa, assim, a manutencgéo da
sentenga de improcedéncia. RECURSO DESPROVIDO. (TJ-RS - Recurso Civel:
71004400552 RS, Relator: Alexandre de Souza Costa Pacheco,
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Data de Julgamento: 02/10/2013, Segunda Turma Recursal Civel, Data de
Publicagdo: Didrio da Justi¢ca do dia 07/10/2013)”

“APELACAO CIVEL. DIREITO PRIVADO NAO ESPECIFICADO. ACAO DE
COBRANCA. MUTUO VERBAL. POSSIBILIDADE DE PRODUCAO DE PROVA
SOMENTE TESTEMUNHAL. INTERNACAO DE URGENCIA. DESPESAS MEDICO-
HOSPITALARES. LITIGIO FAMILIAR. AUSENCIA DE PROVA DO DIREITO
ALEGADO. ART. 333, |, DO CPC. MANUTENCAO DA SENTENCA HOSTILIZADA.
Hipdtese em que a comprovagdo da causa de pedir narrada na exordial seria
passivel de demonstragéo por meio de prova exclusivamente testemunhal,
com fulcro no art. 401 ou, ainda, do art. 402, Il, ambos do CPC. Por outro
lado, a prova é uma faculdade atribuida as partes, para que comprovem os
fatos alegados nos autos. Nesse viés, o apelante ndo se desincumbiu do 6nus
de provar o fato constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, | do CPC,
qual seja a celebragdo de contrato de mutuo verbal com seu falecido irméo e
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seus sobrinhos. Caso em que as duas testemunhas arroladas pelo
demandante ndo foram suficientes para demonstrar a ocorréncia do alegado
contrato de empréstimo verbal, em razdo da urgéncia da internagdo do de
cujus em hospital. Em contrapartida, o conjunto probatdrio coligido ao feito
demonstra que o pagamento foi realizado por mera liberalidade, em razdo
do estreito laco familiar existente entre o falecido e o demandante - que,
inclusive, entregou os recibos emitidos pelo hospital a sucessdo demandada.
Negaram provimento ao apelo. Undnime. (TJ-RS - AC: 70066995416 RS,
Relator: Dilso Domingos Pereira, Data de Julgamento: 11/11/2015, Vigésima
Cémara Civel, Data de Publica¢éo: Didrio da Justica do dia 17/11/2015)”

Cumpre salientar, ainda, que no mutuo envolvendo pessoas juridicas e
fisica, faz-se necessario a escrituracdo contabil dos fatos e dos valores
correspondentes ao empréstimo para fins de dedutibilidade dos juros
(art. 299 do RIR/1999) e tributagdo dos rendimentos resultantes dessa
operacio (art. 12 da Lei n2 11.033, de 21 de dezembro de 2004). E dizer,
para possibilitar a observancia das normas legais atinentes a
contabilizagdo, a tributacdo e a dedutibilidade das rubricas em pauta
pelas respectivas partes, mostra-se imprescindivel a existéncia de
formalidade solene (contrato escrito) para pactuar tal negdcio juridico,
segundo entendimento da Administragdo Tributdria (item 5 e subitens do
Parecer Normativo CST n2 10, de 1985).

Em suma, o contribuinte deixou de comprovar a efetiva existéncia das
alegadas operagbes de mdutuo, pois ndo apresentou nenhuma prova
(documental) da existéncia dos mesmos, pelo que deve ser mantida a
cobranca do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre os pagamentos em
questao.

Cabe aqui ressaltar que, para que uma operagdo com contrato de mutuo esteja
comprovada, além da forma escrita e do recomendavel registro publico, devem respaldar a
operacdao de mutuo a assinatura das partes, o transito dos valores mutuados, a indicacdo da
forma de pagamento, prazos, além da informagao da transacdao na declaracdo de Imposto de
Renda e registros contdbeis. O caso reportado traz a tona aspectos de confusdo patrimonial. Em
gue pese ser o senhor Carlos o titular da empresa, faz-se necessario respeitar o principio da
Entidade.

Diante de todo exposto, correta a reclassificacdo dos rendimentos procedida pela
fiscalizacdo.

DA PROCEDENCIA DA MULTA QUALIFICADA. DO CONFISCO.
O contribuinte insurge-se, também, contra a cobranca da multa de oficio no
percentual de 150%.

Alega que para a qualificacdo da multa é necessdrio que a autoridade fiscal
explicite em qual das condutas tipificadas nos artigos 71,72 e 73 da Lei
4502/64 ele incorreu.

A autoridade fiscal demonstrou que houve a intencdo de suprimir o
recolhimento de tributos cabendo a ele a obrigacdao de informar todos os
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fatos geradores a Receita Federal, por meio da Declaracdo de Ajuste Anual, e
recolher o tributo devido, o que n3o ocorreu. Vejamos abaixo a transcri¢cdo
dos argumentos da autoridade fiscal em seu relatério:

Verificou-se a conduta intencional do contribuinte, quando este apresenta
Declaragbes que ndo correspondem a realidade dos fatos, consumando a
tentativa de modificar as caracteristicas dos rendimentos recebidos das pessoas
juridicas citadas.

Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Solteirdes do Forrd, o
contribuinte nem constava do quadro societdrio da empresa a época dos fatos,
mesmo assim declara ter recebido lucros distribuidos de tal empresa.

Quanto aos rendimentos recebidos da empresa Avides do Forrd, o contribuinte
alega tratar-se de distribuicdo de lucro, mas ndo apresentou comprovante do
efetivo recebimento, nem documentacdo referente a empresa.

Quanto aos rendimentos recebidos da empresa C.A. Almeida Pereira, o
contribuinte sonegou totalmente a informacdo. A informacdo sobre rendimentos
foi obtida diretamente na empresa através de diligencia fiscal, onde se verificou
no livro caixa o langcamento do valor como saida para "CARLOS ARISTIDES DE
ALMEIDA PEREIRA Vr. Ref. A ajuste entre contas". Questionado alegou tratar-se
de empréstimos realizados entre o contribuinte e a empresa de maneira informal,
sem contrato, sendo assim, ndo apresentou documenta¢do comprobatdéria para
amparar tal alegacdo.

Para ser considerado empréstimo, essa operagdo deveria ser documentada com
contrato de mutuo, respeitando o Principio Contabil da Entidade. Na verdade, o
contribuinte demonstra que tentou simular esses empréstimos na tentativa de
aparentar certa legalidade na confusdo patrimonial entre a pessoa fisica e a
pessoa juridica.

Em vista das descri¢cOes apresentadas, verifica-se a ocorréncia dos elementos
previstos no artigo 71 e 72 da Lei 4502/64, ao n3o declarar determinados
valores como no caso dos rendimentos recebidos da empresa C.A. Almeida
Pereira (sonegacdo), ao tentar modificar a natureza do fato gerador, dizendo
ser empréstimo (fraude), sem apresentacdo de provas. Estes fatos e os
demais demonstrados pela agao fiscal tinham a nitida intencdo de retardar
ou impedir o conhecimento do fato gerador ou de disfarcar sua natureza e
como tal ensejam a qualificacdo da multa.
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Pelo demonstrado pela fiscalizagdo, o impugnante buscou “impedir ou
retardar” tanto o conhecimento (sonega¢dao) como a prdépria ocorréncia
(fraude) do fato gerador e de suas caracteristicas (“natureza”, “circunstancias
materiais” e “condi¢cdes pessoais do contribuinte” — sonegacdo; e

“caracteristicas essenciais” — fraude).

Ndo se trata portanto de um simples inadimplemento, mas de ac¢do ou
omissdo dolosa tendente “a reduzir o montante do imposto devido”, ou “a
evitar ou diferir o seu pagamento” (fraude), amoldando-se a tipificacdo da lei,
previstos nos art. 71 e 72 da Lei n° 4.502/64, devendo-se manter a
qualificadora da multa de oficio, conforme aplicado pela autoridade autuante.

Como visto acima, no relato fiscal houve sim a tipificacdo das condutas
previstas nos artigos 71 e 72 da Lei 4.502/64.

E a4




ACORDAO 2402-012.873 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10380.730683/2018-97

Talvez a dificuldade do impugnante seja ter que enquadrar tantas condutas
dolosas mencionados ao longo do Relatério Fiscal nas duas figuras
mencionadas (fraude e sonegacdo), mas uma leitura atenta permite concluir
que houve, em diversas oportunidades — n3ao apenas no excerto acima
transcrito — a qualificagdo da conduta como sonegadora ou fraudulenta.
Nesse sentido, ndo haveria como ndo qualificar a multa.

Em vista disso, o Fisco aplicou a multa qualificada de 150%, por evidente
intuito de fraude por parte do contribuinte que, através de ag¢ao dolosa,
tendente a modificar as caracteristicas do fato gerador do Imposto de Renda
Pessoa Fisica, Pela declaragdo do contribuinte acima transcrita em parte,

"Vr ref a ajuste entre contas" refere-se a um abatimento dos
empréstimos ofertados a empresa pelo contribuinte Carlos
Aristides, porém ndo ha contrato formal para comprovar tal
langamento.

Ao contrario do que afirma o contribuinte, a contabilidade da empresa nao
se presta a provar seus préprios langamentos, cada langamento ha de ser
comprovado por meio de documentos habeis e idoneos.

Os negdcios juridicos entre a empresa e o seu titular sé operam seus efeitos
perante terceiros, no caso o fisco, apds o registro publico do instrumento
particular assinado por quem esteja livre na disposicao e administragao dos
seus bens, conforme art. 221 do Cddigo Civil Brasileiro.

Portanto ineficaz para comprovar a natureza do pagamento da empresa para
o contribuinte a propria contabilidade declarou como isentos seus
rendimentos no intuito de evitar tributacdo, sonegar informacdes a essa
Fiscalizacdo e com o intuito de retardar o conhecimento dos fatos por parte
da autoridade fazendaria, conforme prevé o art. 44 da Lei 9.430/96.
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Nesse sentido a jurisprudéncia do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, sendo cabivel a multa agravada, sendo vejamos:

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. Cabivel quando o Contribuinte presta
declaragéo, em dois anos consecutivos, sem inserir valores
movimentados na conta de interposta pessoa. Intimado a justificar
esses valores oferece apenas argumentos discursivos
desacompanhados de provas. Este conjunto de fatos demonstra a
materialidade da conduta, configurado o dolo especifico do agente
evidenciando ndo somente a intengdo mas também o seu objetivo
Recurso n°® 103-141499 Especial do Procurador. Acérddo n° 9101-00.416
— 1a Turma Sessdo de 03 de novembro de 2009.

Ficou, portanto, claramente demonstrado pela autoridade fiscal a ocorréncia
de fatos e atos, ensejadores da aplicacdo da penalidade qualificada.

E as
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Trata-se, portanto, de penalidade regularmente instituida por Ilei,
respeitando o principio da reserva legal de que trata o art. 97, inciso V, do
CTN.

Em vista disso, quanto as multas de oficio, o RIR/99 estabelece que sejam
aplicadas nos seguintes casos:

Art. 957. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de imposto (Lei No
9.430, de 1996, art. 44):

| - de setenta e cinco por cento nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa moratdria, de falta de declaracéo e nos de
declaracdo inexata, excetuada a hipdtese do inciso seqguinte;

| - de cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei No 4.502, de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais
cabiveis.”(Grifei)

Com referéncia a alegagdao de confisco, ressalte-se que a vedag¢do do art.
150, IV da Constituicio Federal dirige-se ao legislador com o intuito de
impedir a instituicdo de tributo que tenha em seu conteudo aspectos
ameacgadores a propriedade ou a renda tributada, mediante, por exemplo,
a aplicagdo de aliquotas muito elevadas. Portanto, a observancia desse
principio relaciona-se com o momento de instituicdo do tributo ou de
determinacdo da multa a ser aplicada no caso de falta de recolhimento.

Conclui-se que, uma vez vencida a etapa da sua criacdo, ndo configura
confisco a aplicacao da lei tributdria. Isso implica que os argumentos do
impugnante se referem a constitucionalidade da lei que fundamentou o
lancamento. Nesse aspecto, a jurisprudéncia administrativa tem o
entendimento de que o controle da constitucionalidade das leis &, repita-se,
de competéncia exclusiva do Poder Judiciario e, no sistema difuso, centrado
em ultima instancia revisional no Supremo Tribunal Federal — art. 102, |, “a”,
Il da Constituicdo Federal de 1988. Portanto, é defeso aos &rgdos
administrativos, de forma original, reconhecer alegada inconstitucionalidade
da lei que fundamenta o lancamento, ainda que sob o pretexto de deixar de
aplica-la ao caso concreto.

Em resumo, restou caracterizada a fraude prevista no artigo 72 da Lei n? 4.502/1964,
pois a Autuada, de forma intencional, agiu visando impedir a ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo tributaria, conforme destacado no voto condutor do acdrdao recorrido.

Diante do exposto, portanto, deveria ser declarada procedente a aplicacdo, nos autos de
infracdo da multa qualificada de 150% prevista no artigo 44, inciso | e §12, da Lei n2 9.430/1996.

Todavia, dado o questionamento, entendo que cabe destacar, para o caso em discussdo
a necessidade de aplicacdo da retroatividade benigna.

= 46



ACORDAO 2402-012.873 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10380.730683/2018-97

O instituto da retroatividade benigna permite a aplicacdo de lei a fato gerador de
penalidade pelo descumprimento de obrigacdo tributdria ocorrido antes da sua vigéncia, desde
gue mais benéfica ao contribuinte e o correspondente crédito ainda ndo esteja definitivamente

constituido, exatamente como diz o CTN, art. 106, inciso Il, alinea “c”, que ora transcrevo:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

[...]

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

[...]

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

Nesse pressuposto, a Lei n? 14.689, de 20 de setembro de 2023, deu nova conformacao
ao art. 44 da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996, refletindo diretamente na penalidade
apurada por meio do correspondente procedimento fiscal. Com efeito, a multa de oficio
qualificada ora em litigio teve seu percentual reduzido de 150% (cento e cinquenta por cento)
para 100% (cem por cento), verbis:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata;

[...]

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo
serd majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de
30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis, e passara a ser de:
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VI - 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferenga de imposto
ou de contribuicdo objeto do langamento de oficio;[...]

Assim entendido, referida penalidade deverd ser recalculada, ai se considerando o
percentual atualmente vigente, que é de 100% (cem por cento).

Da Intimagdo ao Advogado

Por fim, indefere-se o pedido do impugnante, por falta de previsao legal, para ser intimado no
enderego de seu advogado. As normas sobre as intimagGes de atos processuais, no universo
do Processo Administrativo Fiscal, estdo contidas no art. 23 do Decreto 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972 e neste artigo as regras giram em torno da ciéncia ao sujeito passivo, sem
nenhuma mencao a ciéncia, exclusiva, deste na pessoa do seu procurador. Assim, se intimado
a contribuinte, via postal, no endereco do escritério de seu advogado, tal ato pode ser
guestionado, considerado como invalido, pois esta em desconformidade com o artigo 23 do
Decreto n°® 70.235/1972.
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(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2402-012.873 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10380.730683/2018-97

Observo que insiste a Recorrente, no pedido, ja refutado pelo acérdao recorrido, de que
as intimagdes atinentes a este processo sejam efetuadas em nome de seus advogados constituidos
nos autos.

Contudo, o pedido em questdo deve ser negado, eis que também é objeto de simula
vinculante, na forma da Portaria MF n2129/2018:

Sumula CARF n2 110 Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018

No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimagdo dirigida ao
endereco de advogado do sujeito passivo.

(Vinculante, conforme Portaria ME n® 129 de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019).

Acorddos Precedentes: 1402-001.411, de 10/07/2013; 2401-003.400, de 19/02/2014;
2402-006.114, de 04/04/2018; 3302-004.864, de 25/10/2017; 3403-002.901, de
23/04/2014; 9101- 003.049, de 10/08/2017

Conclusao

Diante do exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario interposto pelo
contribuinte, afastar as preliminares e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reconhecer a
necessaria redugdao da multa de oficio qualificada para o percentual de 100%, em observancia ao
disposto no artigo 8 2 da Lei 14.689/2023.

Assinado Digitalmente

Marcus Gaudenzi de Faria
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